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RESUMO 

Este estudo aborda a Ação Comunitária, forma de inter 

vençao educacional em populações carentes, no período de 1950 a 

1975. Avalia esta acão, baseando no binômio "Denendência-indepen 

dência " , nartindo do pressuposto que a Acão Comunitária, Dor def! 

nição, deve levar as populações-alvo à urna postura de independên 

cia para tornarem-se interdependentes na consecução do objetivo 

do desenvolvimento. 

o objeto nrincipal do estudo é a evolução histórica de 

urna instituição particular, a FASE, comparada com outras institui 

ções públicas e privadas, que atuaram nas comunidades ditas marqi 

nalizadas, na época analisada. 

Analisam-se as redefinições de objetivos da instituição 

e, posteriormente, refonnulações das estratéqias ped arrógicas, usadas 

no decorrer destes anos, Dara definir três tipos básicos de inter 

vençao: 

1. O assistencialismo aue, sem usar meto~oloqia esne­

cífica,atende as comunidades nas suas sunostas 

necessidades, nUMa postura anti - nedaqóçica, poraue 

aumenta com isso os lacos de denendência da comuni 

dade em relacão à instituição interveniente. 

2. O DC (desenvolvimento comunitário), metodoloqia 

propagada 4 nela 0NU na década de 60, baseada ora 

em técnicas de plane jamento, ora em teorias vsi~~ 

socia is, e q ue pretende obter maior articipação da 

c omunidade na definição e imnlementação do seu auto 

de s envolvime nto . Conclui-se aue a experiência do 

De no Br a sil, em rreraL falhou, não tanto por falta 

de continuidade, mas mais por conjunturas oolítico­

sociais adversas, falta de planeiamento global e 

superficialidade na condu~ão do processo, ficando 

o DC limitado à Or~ani ?ação da Comunidad e e algumas 

melhoria s de infra- estrutura hásica, obtidas atra­

vés de estratéqias de auto-ajud a e mutirãô, sem nun 

ca atingir os p roblemas estruturais, causas da mar 

ginalizacão e da dependência. 



3. A Educação oara o Desenvolvimento , ornoosta na d! 

cada de 70 7 ~ue se limitou em primeira instância 

a UM mera nualificação do capital humano , e, na 

medida no avanço da abertura oolítica, se redifi 

niu numa nedaqoqia de conscientização e oarticipa 

cao. Enquant~ a ~rimeira estratéqia educacional 

transfere a dependência do indivíduo ao ânbito do 

sistema capitalista, a segunda esbarra contra os 

nro~lemas estruturais s6cio-econômicos de um nais 

eM fase de caritalismo denendente. 

Conclui-se que a Acão Comunitária, nara alcancar seu 

objetivo que é a independência dos ind ivíd uos e rlas comunidades, 

marginalizadas, nara tornarem-se narceiras i 9uais particioativos 

no orocesso de desenvolvimento nacionaL depende, basicamente , da 

conjuntura nolítica e das estruturas econômico- sociais do pais. 



SUMARY 

This studv examines the Community Action in noor areas, 

durinq the 1950' s un to 1975. In fact, i t tries to evaluate this 

modality of educational intervention on the basis of the cateqory 

of dependence-ind enendance. It assu~es that community action, by 

definition, should qenerate in the tarcret Donulations a nosture 

of independance in order to create inter-denendence for the attain 

ment of the aims of Develonment. 

The main object of the study is the historical evolution 

of FASE, of nrivate organisation of community action, vis a vis 

other public and private organisations, that work in the so called 

marginal communi ties. ST)ecif ically, i t describes and an a lyses the 

definition and redefinitions of obiectives of community action ano 

the reformulations of pedaqogical strateaies, and arrives at the 

conclusion that three hasic types of intervention have been used : 

1. Assistencialism, givinq to the poor what they need , 

therefore increasinq the denennence of the carnrumity 

in relation to the interveninq institution i 

2. Comnuni tv Develo}'">ment (CD), follovlÍna recomendations 

of the UN in the 1960' s , increases in the narticin a 

tion of the communities in the d efinition and imnle 

mentation of its own development ; 

3. Education for develonrnent, adooeted 

1970 : s and , initially, limiteo to a 

in the earlv 

simnle imnrove 

ment of the human capital and, later on, with the 

chanqe in the Braz ilian political structure, rede­

fined as a nedaaoqy of "conqcientization " an d par­

ticipation. 

The " first t ype did not reauire o r involve anv soecif.ic 

methodoloqy. The seconrl mad e extensive use of. nlanninq techni0ue 

and psycho-social theories. The study concludes that the Brazi­

lian experience with CD, as a whole, was not succesfull, because 

of political and socio-econornic factors, lack of ~loba l planninq 

and superficiality in the conduct of the process, rather than lack 



of continuity. 50, CD becarne restrict to orqanisation of oommunity, 

to the exnansion and i mprovernent of some basic problems of fisi­

cal infrastructure and never was able to attack the socio-econo­

mic structural oroblems that causes marginalisation and denenden 

ce . The third ty~ ~ combined socioloqical, political ano educacio 

nal methodologies, trying , in the first moment, to reàuce the 

individuals in relation and within CaoitalisM, and, in the second 

moment, to consider and attack the structural socio-economic nro 

blems of the country in a stage of dependent capitalismo 

As a general conclusion, it is advanced that the Com­

munity Action essentially, depends on the political situation and 

o n the socio-economic structures to lneet its rnain o b iective, 

that is the independance of the individuals and communities in 

a marqinal condition and the transformation in e0ual nartners and 

participants in the nrocess of national develoornent. 
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INTROOUÇJl.O 

Nos p~ises do 3 9 mundo, a necessidade de unir te 

dos os esforços para alcançar u m desenvol v imento acelerado 

fez surgir vários pro cessos de ajuda. a nível ma cro e mi 

cro social e de caráter público e privado . li r6~ni zoções 

internacionais e nacion a is, r e gionais e locais preocupa 

ram-se com o problema do estímulo ao desenvolvim e nto, seja 

atraves de investimentos econômicos. seja atrav és de asse~ 

sorias técnicas. Elaboraram- se planos e execut aram- se pr~ 

jetos, objetivando congregar, racionalmente, os recur' sos 

internos e externos em funç~o de um desenvolvi mento global . 

Nas análises dos responsáveis , um fetor é apont~ 

do como um dos grandes entraves ao dese nvolvi ment o : a bai­

xa capacitação das populaçõ e s não apenas no qu e diz r espe! 

to a conhecimentos e habilidades profissionai s, como prin­

cipalmente no que se refere à participação ativa e co nsci­

ente no processo de mudanças que todo desenvolv imento i m -

plica. l A preocupação com este entreve deu ensejo à c ri a ­

çao de estratégias e processos educacionais qu e contornas­

sem este empecilho e motivassem as populações a uma ma ior 

participação. A consciência da existência d e uma relação 

íntima entre educação e desonvolvimento incentiv ou a formu 

lação de novas políticas educacionais, as reforma s de sist e 

mas de ensino e de estímulos a processos extra-escolares . 

Entre os processo s extra-escolares, assim incen -

tivados e estimulados, encontr~--se . algumas- fo rm a s 

tipicas que resu mimos, pa r a efeito de estudo, s ob o r.o me 

genérico de Ação Comun i tári a . Com efeito, todos os proce~ 

sos conhecidos sob diferentes denominações - Orga nização 

1 Veja por exemplo ORGANI ZAÇÃO DAS NAÇOES UNIDAS . Departamento de As -
suntos Econômicos e Sociais. La participación popular y Ids prin 
cipios deI desarrollo de la comunidad en l a a cel a r ac ion deI desar­
rollo econômico y social. Santiago do Chil e, 1964 . p. 8 . 

: 



da Comunidade, Educaç~o Comuni~iria . Animaç ~ o Popular, Cen-
. "1 

tro Comunitário, etc. - têm em comum a pretens ão de ating i r 

pequenas comunidades locais par a fazê-las particip a r do ! ~o 

cesso de desenvolvimento . 2 

o Brasil já conhece , há muito tempo. experiências 

de Ação Comunitária. promovidas por órgãos público s e inst~ 

tuições particulares. numa variedade ainda pouco conh e cida 

e analisada. Especialmente na década de 60, declarada pola 

ONU como década do desenvolvimento. multiplic aram-se expe -

riências locais ou regionais, orientadas por In stit uiç ões 

Governamentais como SUDAM, INCRA. SUDENE, por aut a rqui as co 

mo INPS, ABCAR (atualmente EMBRATER). LBA e por inúm e ras en 

tidades particulares. de âmbito nacional como MEB . FASE ou 

de âmbito local . como por exemplo r movimento d e Ijuí , no 

Rio Grande do Sul . Em 1 97 0 foi cr ia d a , no Mi ni stério do In 

terior. a Coordenação de Program a s d e Desenvolvimento Co mu-

nitário (CPDC). com o objetivo de con s ti t ui r, baseado nas 

instituições existentes. um mecanismo de a t uação capaz de 

viabilizar diretrizes nacionais de ação co mun i tária . 

Recentemente o Primeiro Plano de Des e nvolvimento 

Econômico e Social do Estado do Rio de Jane iro pr opô s a uti 

lização do processo de Ação Comunitária par a o desenvolvi -

menta social do novo Estado. dentro da filosofia do Progra­

ma Nacional dos Centros Soci ais Urb anos. e como experiência 

piloto para a impl a ntação do referido programa. 

:/ 

"A instalação dos cen tros regionais e núcleos co­

munitários. diz o Plano. persegue tanto a necess! 

dades de regionalização administrativa ( .• ,) como 
. ~ 3 aos objetivos do desenvolvimento comunltario~. 

SEMINARIO DE TEORIZAÇAO DO SERVIÇO SOCIAL. 1. Araxá. '~-26 mar. 1967. 
Relatório final . Debates Sociais. Rio de Janeiro. C~LI ~. 3(4) : 16-3~ 
maio 1967. Número especial. Documento de Araxá 

3 Rio de Janeiro (estado) . PLAN RIO. 1974, p. 513. 



3 

o interesse por esta forma de ação contínUa é gr ·a!!. 

de e atual. E por isso que se justifica um estudo mais 

sistemático e abrangente da Ação Comunitária no Br a sil, r e 

unindo e analisando as diversas experiências.
4 

Ao s pau 

cos, multiplicam-se as pesquisas que geralmente ab ran gem a 

penas uma experiência ou um conjunto de experiênci a s . me -

dindo os resultados de uma atuação em área d e termin a d a ou 

em programa específico . Conhecidas entre nós. por ex emp l o. 

são as pesquisas de Cãndido Grzybowski sobre a e x pe ri 6 nci a 

de ação comunitária de Ijuí. e o estudo comp a r a ti vo d e tres 

projetos de colonização do INCRA. elaborado por Os ma r Fá v e 

ro. (Para outros estudos veja a bibliografia). 

No ent a nto . dificil ment e s e encontra na lit e r a t u 

ra nacional. análises em r e l a ç ã o a os princípios i mplíc i tos. 

como ao que se refer e a sua ad e qu a ç ã o à re a lid a d e q u e se 

quer atingir. 

Esta anális e s e ri a s obr ema ne ira i nt e r e ss a nte. se 

fosse feita a partir de um e nfoqu e e ducacion a l . pois apr e ­

sentaria resultados div e rso s d e a bord ag em e co nômica ou po­

lítico-administra tiva
5

• Ma s Ação Co muni tá ri a . co m e f e ito. 

tem antes de tudo um a função e ducacional e possui princí -

pios. metas. metodolo g i a s e instrum e ntos, próprios do cam­

po da Educação . A Ação Comunit á ri a ora consid e r a d a como e 

ducação comunitária ou e duc a ção soci a l, ou me smo e duc a ção­

para-a - desenvolvimento. é fr e quentem e nte utilizada como m~ 

todo e specífico par a alcançar determinados objetivos : org~ 

nizar comunidades nas agro-vilas da Transamazônic a . reno -

4 

5 

Um dos poucos estudos abrangentes no Brasil é o de Va nilda Pereira 
Paiva. Educação poputar e educação de adultos. Rio de Janeiro,_ PUq: ] 
1972. O estudo, porem. nao se preocupa exclusivamente com a Aç ao Co 
munitária. -

Veja e.o. o estudo de Yves Goussault sobre os efeitos orga nizacio 
na is da ação comunitária no setor agrário: GAUSSAULT. Yves . Sociolo 
ie dos interventios publiques dans les developpements agraries . ( A 

frique et Amerique Latine • 
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v.~ t~cn1cas agrícolas ~s margens do Rio Tapaj6 s ou inte -

grar a populaç~o em pro j etos de instalaç~o de hiLrel~tri 

eas. Em todos estes projetos salta aos olhos o objetivo ~ 

ducacional que se espera obter através dos m~todos proprios 

da Aç~o Comunitária. 

o interesse na abordagem das formas educacionais 

de Ação Comunitária não está ausente de estudos e pesqui­

sas. Conviria reunir esta massa acumulada de f a tos e i­

déias, de relat6rios de experiências de campo e de estudos 

de caso. e classificá-la para dar forma a est e complexo i~ 

definível de tendências e movimentos. Estamos con s cien t es 

de que um tal estudo criaria um instrumento inici a l pa ra a 

análise de dados quantitativos que porventura venh a m con 

firmar ou contestar hipóteses em relaç~o à Ação 

ria. 

Comunitá-

Todavia. ainda nao foi realizado est e es tudo mais 

abrangente e ·sistemático da experiência brasileir a em Aç~o 

Comunitária devido às m~ltiplas dificuldades qu e e nvolv e m 

este tipo de trabalho. 

A primeira e mais importante se ref e r e a própria 

terminologia usada e seus significados. A confusão termi 

nológica existente no campo da Ação Comunitári a talvez se 

ja o reflexo da existência de uma confusão teóric a , ou de 

abordagens teóricas diversas. em relação a esta praxis. 

A multiplicidade de termos. correspondendo a uma multipl! 

cidade de formas organ ~ zacionais e m~todos educacionais.ne 

cessitaria de uma sistematizaçãe que oferecesse um quadrei ) 

teórico coerente. que por sua vez permitisse um a classifi 

caçáo e uma tipificação. aind a que primária. Alguns estu­

dos no exterior estão tentando dar uma contribuição para a 

elabor~ção deste quadro de análise. 
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Uma das tipologias mais conheci das é a de Alb ert 
6 Meister, que, a parti r do conceito de partici paçã o, chega 

a distinguir na Ação Comunitária seis tipo s di v 8rsos.O pr~ 

prio autor. porem, confessa qu e o seu quadro de análise 8 

pouco rigoro~o, e constitui apenas uma abe~agem int~it1v~ 

da. várias formas d e participação provocad a . 

Elmer tenta apresentar um mod e lo mais ri 
7 goroso ao propor uma tipologia paro formas específicas de 

Educação não-formal. A partir de nove indicado~~s.que t ~~ 

bém se referem a graus de participação da popul açã o. Elmer 

propoe um continuum tipológico que se inicia com a simples 

inte~enção. passa depois para o tipo da colaoor~o e ter 

mina no tipo da auto-de~1naçãG. 

Ambas as proposta~ se aproximam da açBo comunitá 

ria a partir de um quadro teórico, nem sempr e bem exp lic! 

tado. porque conceitos de participação, integração. consc,!. 

e nt ização. organização. mudança. etc •• não podem estar ....• .!!. 
sentes. por se referirem aos próprios objetivos da Ação Co 

, 8 
munitaria. 

6 MElSTER, Albert. Typologie des approches de la participation provo 
quée: uma tipologia de situações de alfabetização em ambiente rarel 
é pala mesmo autor apresentada a partir dos parâmetros da moderniza 
ção, voluntarismo e funcionalidade , referidos a graus de desenvolvI 
mento. MEISTER. Al blilrt. A1phabetization et devéloppement. (Paris rI 
especialmente a terceira parte: Ana1yse des situations d'a1phabeti­
zation. p. 149-59. 

7 ELMER. Ouane H. Models for applying non-formal education. 
gan, Michigan State University. 1975. 

Michi -

8 Veja de outro lado a proposta de aná lise de TOM LOVETT. baseada na 
análise sistÊmica de papéis e r el ações presentes no processo. Pare 
ce-nos uma proposta interessante , mas qu e aborda apenas um aspecto 
do processo. LOVETT, Tom. Adult education and comunity develcp 
ment, a network approach. lcuae JournAl, Canberra, 14(1): 14-24~ 
Apr. 1975. 
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o nosso estudo pretende contribuir. par a a sem -

pre cre5cente literatura sobre Ação Comunitária. com uma a 

nálise descritiva a partir do estudo da evolução ~sa pra­

xis numa Instituição dedicada à Ação Comunitária . a ~ EOERA 

çAo DE CRGAOS PARA A ASSISTENCIA SOCIAL E EOUC,ICIONAL 

(FASE) . Fund ~ da em 1961, esta entidade alterou. no decor-

rer dos an05 os objetivos e metodologias, dando assim um 

retrato ao vivo do que a Ação Co~nitária, nas suas diver­

sas abordagens, pode ou pretende alcançar. A preocupação 

constante d05 técnicos da Instituição em aperfeiçoar ou r~ 

formular objetivos e métodos, a partir da praxis, é atra -

vés de um constante esforço de avali~ão~ fez com que a e~ 

tidade repetidamente (e explicitamente) se perguntasse pa­

ra que servia , e como podia servir melhor. Sendo uma enti 

dade particular, ainda que de âmbito nacional, tem não so 

uma estrutura maleável que não se burocratizou;como revela 

esforço por uma constante a tu a lização dos quadros técnicos 

com novas teorias, experiênci a s e contestações. Assim ofe 

rece condições ótimas para uma adaptação contínua às novas 

exigências, potencialidades e restrições que a sociedad e 

sempre lhe propoe. A comparação com outras experi ê ncias 

as de Ijuí (FIOENE) ou CRUTAC, dirigidas por Univ e rsidades, 

mas com filosofia e metodologias inteirament e diversas, ou 

as atuações do INCRA ou de secretarias municip a i s , i ~ ~titu 

ições públic68 com objetivos idênticos mas metodologias d! 

versas pode esclarecer ou enriquecer a anális e da evolu 

ção da FASE. 

Analisar a evolução de uma entidade se torna po~ 

tanto, uma reflexão sobre o processo educacional que esta 

entidade pretende propor as comunidades e que ela explici­

ta através da declaração de seus objetivos e dos processos 

pedagógicos (metodologias) que utiliza. Implícita nestes 

elementos, encontra-se uma teoria educacional que dá coe -

rência à intervenção proposta. 

O objetivo deste estudo e, portanto, sistemati -
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zar a experiência da FASE, caracterizando as suas diversas 

etapas a partir dos objetivos propostos e das atuações re~ 

1izadas . Esta caracterização tem como base os objetivos 

gerais da Ação Comunitária. assim como vem definidos na li 

teratura existe~te. A caracterização das etapas as sume,a~ 

pectos de uma avaliação e responde a uma pergunta implíci­

ta neste estudO: pode a FASE fazer com que a comunidade a1-

eance os objetivos da Ação Comunitária ou,em vista dos ob­

jetivos da Ação Comunitária. a FASE, nas diversas et~pas 

de sua evolução, conseguiu (e p o deria ter conseguid o ) o s 

resultados que 5e propôs alcançar? 

o o bjeto da nossa análise será o conjunto dos ob 

jetivos declarados pela instituição, comparados com as atu 

açoes e maneiras de intervir na comunidade. Muitos outros 

elementos poderiam ter sido objeto do nosso estudo, . como 1 

por exemplo, o perfil dos técnicos (agentes educadoresl, a 

caracterização da clientela, a pesquisa quantitativa dos 

resultados efetivamente alcançados no campo, etc. Tudo is 
j 

so foi inicialmente tentado, mas a escassez de tempo e au-

sência de condições levaram-nos a abandonar, por enquanto, 

este propósito mais abrangente . O estudo se limita, por -

tanto, a uma análise teórica dos objetivos da Instituição 

e do processo metodológico a que se propoe na sua at uação. 

Esta análise nos permitirá, todavia, abordar e essência da 

nossa indagação a respeito da caracterização da ação comu­

nitária, proposta nas diversas etapas da atuação da FASE. 

Um considerável volume de documentos , r e latá 

tórios, memorandos, definições e declarações da FASE, com­

parado com os relatos de algumas experiências d e outras 

Instituiçõe~ constitui o material de análise. A verdade 

nos impõe dizer~ porem. que além da análise fria da docu -

mentação, aliada a entrevistas informais (sem ro teiro pre­

estabelecido), ajudou-nos um interesse e uma prática de 

muitos anos no trabalho com comunidades, e uma experiência 
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formal de quase trê s a nos na própria institui ção ( FASE) em 

funções, onde a reflex ão , o es tud o e a s i s temati zação e r a m 

atribuições principais dos cargos exercid o s .
9 

S em dúvida, 

idéias , então e laboradas. c o ntinuam pr e sentes ne ste traba­

lho. 

Est e estudo se l i mita a um nível exploratório ­

descritivo sem maiores aprofundamentos . O método usado e 

o mais simples e por isso também o mais diflcil e perigo 

so; pretendemos apenas examinar dados, escutar o que tex­

tos e documentos nos dizem, relacioná-las, e a ssim fazer a 

parecer uma resposta à nossa indagação . O perigo estã em 

que talvez algumas poucas respostas , c o nsciente ou incons­

cientemente elaboradas a priori., funcionem como censura na 

per~epçao dos dados e ~mpeçam uma visão ou uma observaçeo 

plena. 

Este pe rigo é ainda maior porque uma grand e 

parte do material usado reflete experiências, reflexóes P 

avaliações pessoais. Acreditamos, porem, que esta contri­

buição pessoal tenha algum valor na análise da ação comun~ 

tária, como tentativa de caracterização de etapas nao ape-

nas de uma Instituição de Ação Soc l ~l, mas de uma e xperiê~ 

cia de açao, difundida no Bra e 11 inteiro, por muitas insti 

tuições. A avaliação da experiência, que se explicita na 

caracterização das etapas, contribuirá, por sua vez, com 

elementos para a formulação de uma teoria educacional que 

se torn a necessária pela proliferação nas últimas décadas, 

de experiências de ação comunitária. 

9 
O autor exerceu de março de 1970 a maio de 1971, a coordenação do es-
critório estadual do Rio de Janeiro, e de maio de 1971 a dezembro de 
1972 foi o primeiro responsável do entáo criado Departamento Nacional 
de Educação da FASE. 
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Com efeito, este estudo originou-se de um tr~ 

ba1ho, elaborado em fins de 1972, quando mais uma vez, a 
~ . d d 10 O FASE procurava reformular a sua funçao na soc~e a e. 

trabalho analisava uma metodologia, então em uso na FASE, e 

identificando concepções teóricas nelas imp1fcitas, propu­

nha uma nova abordagem dos trabalhos de comunidade. Ao r e 

tomar o tema, nosso estudo de 1972 se nos revelou por de­

mais parcial, não apenas no tempo (abrangendo apenas os a­

nos de 1967 a 1972) mas também nos elementos analisados ( a 

penas a metodolo g ia), se bem que as linhas propostas se re 

velassem proced e ntes em muitas partes. Para um novo enfo­

que foi necessário retornar às fontes, não apenas da FASE, 

mas também de outras entidades e da literat ura sobre o te­

ma, ampliando também a análise para todos os a nos de exis­

tência da FASE, isto e, de 1961 até o momento presente, c 

abrangendo outros elementos id9 nt i~icadores de u~a a nálise 
11 

educacional . 

O estudo , destarte, pr oc u ra no primeiro .ca:-:PJí!tu­

lo, estabelecer um quadro t eó rico de análise, a partir de 

uma reflexão sobre os objetivos da Ação Comunitári a . Veri 

ficaremos que cortos conceitos com o participaç ão , integ ra­

çao, promoçao caracterizam a Ação Comunitária. 

10 VLASMAN, Petrus M. Educação ou desenvolvimento comunitário : análise 
pedagógica do Movimento de Criatividade Comunitaria e linhas de ação 
de uma teoria educacional . Rio de Janei r o, FASE, 1972. 

11 Estimulador · deste estudo, por sua vez, foi o acompanhamento, se bem 
que de longe, da experiência dos Centros de Treinamento Rura l e Aç~o 
Comunitária (CRUTAC). A atenção para a validade da experiência de A 
ção Comunitária gerou inclusive um projeto de pesquisa. várias vezes 
reformulado. As dificuldades, tanto metodológicas como práticas,sur 
gidas na execução do projeto tornaram inviável a sua r eôlização . To 
davia, a reflexão sobre as bases teóricas e práticas da Ação Comuni~ 
tária motivou a volta à experiência da FASE e a necessidade da cons­
trução de um referencial teórico-educacional de trabalhos comunitá -
rios, que possa, posteriormente, ser utilizado na análise do CRUTAC 
e de .outre§ entidadess:1m±"lat:'es. 
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(j segundo e~pftQlo de5cra~s a evoliu~ão da FA 

SE. através da análise da reformul a ção dos seus o bjetivos 

e das mudanças d e sua atuação. A partir do quadr o teóri­

co. esta evolução sera caracterizada em tres etapas a sa­

ber : assistencialismo . desenvol~iment~ comunitárin a e du­

caça0 :>a-7'e o des.arwo~J..t.o... A e~i&t.Q:a.c ·Ü~ destes três 

tipos na Ação Comunitária no Brasil é exempli~iead a a tra ­

vés da descrição de atuações de algumas outras i~atitui -

çoes. 

o telrae"'i-ro capítulo. por fim , ab orda e spec{fica 

mente o proce~s o pedag6gico usado na FASE. tanto no Des e~ 

vol~imento Com~nitário. como na ed~eação para o desenvol­

vimentn . procv~ando idEntificar os ~ante~dos e ducacionais 

e avaliando-os diantatió quadro ta~rico estab~lecido no 

~!'imQjjoo e a p i tu 1 o . ....... 
· ( ; 
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CAPITULO I 

OS OBJETIVOS DA AçAo COMUNITARIA, REFERENCIAL PARA UMA ANÁLISE 

A tentativa de caracterizar as etapas de uma 

açao social deverá usar algum referencial teórico, que di­

ante de certas normas ou exigências comuns, permita fazer 

a eomparação entre as etapas. Em se tratando de uma açao 

educacional que. de uma certa man8~ra pretende intervir n~ 

ma comunidade. serã necessário caracterizar esta interven­

çao a partir de um referencial comum. 

O estudo da finalidade da Ação Comunitária,con 

forme a literatura disponível, oferecerá os elementos ne -

cessários para a composição deste quadro teórico, e dará 

consistência às análises posteriores. Este capítulo se li 

mita. portanto. à reflexão teórica sobre certos conceitos. 

implicltos na Ação Comunitária. e que lhe definem os obje­

tivos. 

Estes conceitos. frequentemente usados como pro­

~ósito~iniciais da Ação Comunitária. foram bem reunidos na 

definição do programa de implantação dos Centros Regionais 

e dos Núcleos Comunitários de Educação. Cultura e Trabalho, 

do PLANRIO. cujo objetivo é: 

"a promoção humana, objetivando a integração ou 

reintegraçáo dos indivíduos à sociedade.atra -

vés principalment e do processo de desenvolvi -

t . t - i 0' 12 men o comunl. ar O ' • 

12 RIO DE JANEIRO (Estado). PLANRIO. 1974. p. 551. 
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Os conceitos que estão implicitos nesta d e fini 

çao. e em muitas outras.são : 

a) promoçao do homem e da comunidad e ; 

b) integração do homem e da comunidade m a rgin~ 

lizado!i; 

c 1 participação do homem e da comunidade r no 

processo de desenvolvimento. 

A reflexão sobre o significado destes concei 

tos na Ação Comunitária constitui o objetivo deste capítu­

lo. 

1.1 - Promoção e marginalizaç ão 

Só no século XX, a c a ridade institucionaliza -

da. surgida no século XVIII na Frttnça, 13 descobriu a comuni 

dade como objeto de sua atu a ç ão . Até e ntã o pretendia - se 

atingir o indivíduo marginali za do, pobre o u do e nt e. o ho­

mem que vivia abaixo dos pa drões de normalidad e . de finidos 

pela sociedade. Não se desconh e ci a o fato d e qu e es t es i~ 

divíduos. normalmente. se agrupavam e formavam comunidade. 

ma s a me n tal i d a d e i n d 1 v i d u a 1 i s ta. u sua 1 na f i lo s o fia d a c:; ! ' ~ 

la ~poca. colocava sempre como princípio fundamental o ho-

mem. a sua salvação e daí a sua dignidade e o seu valor. 

13 Geralmente é citado OZANAN. Fréderic como o pai das Instituições de 
Caridade. porque fundou em Lyon uma entidade dedicada ao tratamen­
to de doentes e pobres. O que era antes um serviço dos mosteiros 
tornou-se também uma obra de leigos. apenas com uma vinculação com 

" à Igreja por serem obras "católicas". incorporadas na estrutura P9_ 
roquial. Estas obras. por sua vez. fizeram nascer a imensa varie­
dade de congregações religiosas. especialmente femininas. A Igre­
ja conservou até nosso século o monopólio em relação às obras d e 
assistência social. aos poucos assumidas pelo Estado. • ,/ 

/ 
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o direito de o individuo viver conforme os padrões de ou -

tros homens, constitui até ag ora, mesmo nas e ntidades dedi 

cadas exclusivamente ao trabalho comunitá rio, o principio 

teórico mais profundo, como o atesta a declaração dos se us 

objetivos. Sem dúvida, a cosmovisão do mundo ocid e ntal dos 

últimos s~culos, com seus princípios aburg ueses " de vid a e 

d3r-ee-lizeç';o . pessoal . 14~ e ·mais ... e .,.qcmç,G-RC;~Q. ~1?l::f,gi.:QSa) _impl'€gnada de 
15 

egocentrismo ainda mantêm seus reflexos teóri cos na defi-

nição do objetivo último da açao d e tod a assistência so­

cial' mesmo da ação comunitária : a promoção do hom em. do in 

dividuo. 

Seria nec essário determinar o signi fic a do rea l 

do vocábulo "promoção " , neste contexto. o senti do do e leva 

çao . a um status superior, seja de cargo, seja de ní v e l de 

vida. implícito no termo promoção, recebe conot ações espe -

ciais quando se fala de promoção do homem . A el evação a um 

nível "superior " de vida propoe, na prática. um a rive l açã o 

social, conforme padróes e ideais vigentes na sociedade . F~ 

lar de niveis inferiores e superiores em s e trat a nd o d e va­

lores e normas, ditadas por culturas diversas, na o e consi­

derado "científico", mas a prática da promoçao do ho mem pa~ 

te do pressuposto da superioridade do promot o r, e da i nf e ri 

oridade do promovido. Esta inferioridade é t am bém cham a da 

14 Não necessita de maior comprovação empirica a hipótes e de que 
de maioria das entidades de Assistência Social são dirig ida s, 
agora. pela classe média. 

a gra,!2. 
ainda 

lS A obra de caridade constituía mais um tributo a ser pago para expiar 
os pecados ou merecer o céu. do que um dever de amor e justiça para 
com o próximo. Veja: VLASMAN. Guido. Problemática da penitên­
cia no Brasil ; aspectos litúrgicos . In: AMARANTE. Maria Luiza Jar -
dim. coord. Pastoral da penitência . Petrópolis. Vo zes. 1970. p.7 4-
7. (Pastoral Litürgica. 4). 



14 

nmarginalizaç~o". outro vo c~bulo que mereceria uma refle -

xão mais demorada. Estar à mArgem dos padrões de vid a con 

siderados normais numa determinada sociedado, significa ter 

estes padrões como referencial . Os padrões dos q u e e stão 

"à margem " deste referencial. seriam indigno s do homem -pa­

drão. o que faz surgir uma a tuação prom or.i o nal . 

A marginalidade é aqui vist a c omo um a situa -

ção-problema de indivíduos e po d e resumir-se no voc~ t ulo 

"pobreza", com suas sequelas lógicas de i g norânci a . ap a tia, 

doença, baixa renda, desemprego 'JU subemprego. et c .• 918 -

mentos descritivos de uma situação oposta ao que é consid~ 

rado o padrão " normal" (que provem de norma) d a vi da do ho 

mem. Sem chegar geralmente as causas dessa situaç ão . os 

grupos interessados em atuar junto aos marginali zados pro­

punham programas de ajuda (assistência social), muitas ve­

zes levados a cabo como obras de misericórdia e carid ad e 

cristã. 

No início deste século, porem m~~if~ c oro~-se 

pro fu ndame nt e as motivações paref' Bstâ 'eção. A eiev-ação do\' n!v-el de: 'vi­

da dOS - "marg1,nal1zadis", deixou :de ~~r _ um~ ~. Qe o g ro t u i ta , mo t i va­

da por um coração bom ou contrito, e se tornou a l go a que 

o marginalizado tem di reito. Proclama-se a iguald ad e fun­

damental do homem, ao menos na teoria, e (o que e ma is im­

portante) impõe-se o dever d e solidariedade. p e lo que uns 

devem garantir a igualdade d e vida dos outros. Daí para o 

oonoeito de ' juatiça ~oc1al e apenas um passo : da permissão 

da igualdada para a sua promoç a o. 

Desde o advento da era industrial, com seus 

corrolários de urbani zação e a rápida modernização das téc 

nicas de produção . modificaram-se profundamente as relações 
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sociais. Também o significado da ma r g inalizaç ã o recebeu u 

ma conotação diferent e. O margina liza do nã o é a pe na s o in 

divíduo pobre que vive à margem dos pad rões de vid a da mai 

oria. mas também o g rupo humano aind a não atingid o 

consequências da "modernizaç~o n da socieda d e . 

p e l a s 

Marginalidade si g nifica e ntão não - int eg r a ç~o. 

falta de integração no desenvolvimento , E evi den t e qu e e s 

ta visão propõe também um padrão ideal, expr e sso especial ­

mente pela sociedade urbanizada; moderna, industrializada, 

socialmente tranquila, econõmicamente evoluída, cultural -

mente homogênea e politicamente equilibrada. 

A causa desta falta de integração est a ria . es ­

pecialmente, nas situaç6es psico-sociais dos ~m a r g inaliza­

dos " entre elas. afirma Rubem Utria "uno de los más i m -t , 

portantes se refiere aI conjunto de imágenes, actitud e s y 
----~----~--------------~ 

motivaciones de la poblaciõn frente a los problemas y d8 s~ 

fios deI desarrollo. De estes factores depende e n f o r ma 

decisiva la 'respuesta de la población para acomet er y Ace 

lerar los processos de transformación e modernizAci 6n i m 

plícitos en el desarrollo y adquirir deliberadament o e l a ­

decuado grado de motivación para producir más y ma j o r o 

pro g resar social, cultural y políticamente. Una comunida-

de, cuya población tiene en general imágenes positivas d eI 

desarrollo y sus beneficios, que está dispuesta a e sfor 

zarse a nivel individual y colectivo para alcanzarlo,y que 

tiene fé en su propia capacida d y lucha por sus reivindic a 

ciones constituye, indudablemcntc, um campo fecundo para 

la aplicación de pOlíticas d o de sarrollo. En e ste caso lo 

que la población necesita as e stímulo y instrumentos para 

que ella misma desencadene su propio desarrollo " .16 

16 UTRIA, Ruben De. Algunos aspectos sociales deI desarrollo regio­
nal en Amsrica Latina. Revista Interamericana de Planificación, 80 
gotá, Sociedade Interamericana de Planificaciôn. Vol. VI (21).mar~ 
1972. p. 30-52. 
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Os instrumentos, oferecidos pela sociedBde de­

senvolvida, eram, e specialmente os processos de 9duc~ç ã o, 

formal ou nãO-formal, de capacit ação para o trabalho ; de 

cooperativismo, etc .. Todos a les teriam como obj e tivo al-

cançar uma mudança de mentalidade e de atitude do g rup o 

marginalizado. que, vivendo ainda com o se fo r a u ma e ra an­

terior. deviam mudar sues conc e pções e atitud e s tr ~ dício -

nais e integrar-se no processo de desenvolvim ento. A pr~ 

moção adquire então uma conotação mais ampla ~ superando seu 

significado individualista, abre-se para um l e ~ ue maior de 

intervenções sociais, com o objetivo de alcançar uma nive­

lação dos grupos e das comunidades humanas. através da mu­

dança de atitudes desses bruPOS. 

Estas idéias modificam também o alcance das 0-

bras de assistência social . Descobriu-se, de um l ado, que 

o indivíduo não vive isolado mas em comunidades. O meio -

ambiente o influencia, tanto como ele influencia este meio; 

o indivíduo marginalizado vive em comunidades marginaliza ­

das. A ação promovedora, dirigida para o indivídu o, dQve 

ser completada ou até precedida por uma açao pro~ov8dora 

dirigida para a comunidade, pois em última anális e, a pro­

moçao da comunidade significa a promoção dos seus compone~ 

tes o 

De outro lado. o interesse em integrôr as com~ 

nidades marginalizadas no processo de transformação da so­

ciedade fez surgir uma abordagem mais interdisciplinar , em 

vista da complexidade do problema. Enquanto o a tendimento 

individual vai passando do domínio das "obras de miseric6r 

dia" da Igreja para a atuação do Estado, a promoç~o das co 

munic ~ des, inicialmente. torna-se mais uma atividade do Es 

tado, passando depois também p a ra a preoc upação de Insti -

tuições particulares. As atividades de ação social , sem 

alterar a sua filosofia que declara como fim último a pro ­

moção do homem, incluíram a ssim um nov o objeto para a su a 
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atuação; ou, om terminologia d o S o rviço Soci a l. ao lado do 

serviço social de caso dirigido a o indivíduo, surgiu o ser 
. 17 

viço social do comunidade, cujo o bjeto direto pretende ser 

a comunidade. 

Esta comunidad e d e v o transformar-s e para inte­

grar-se na sociedade moderna 8 assim participar dos b o nefí 

cios do desenvolvimento. um direito de todos. A litora tu-

ra insiste em que os processo s pedagógicos de mud a nça nao 

podem simplesmente contentar-se com uma técnic a d e pa rtic! 

paçao física no processo de desenvolvima ~ to. Com e foito, 

existem autores que distinguem entre integrar 8 pa rtic ! 
18 

par. Integrar é uma atividade que 19ua11za , aceit a ndo e 

assumindo o proposto pela sociedade; participa r canot a u ma 

atividade que supõe auto-detqrminação e auto - d e ci sÃ o, a pa~ 

tir de uma avaliação do presente e do propost o, ou, em ou -

tras palavras, participação supõe decisão sobr e os p r o -

prios destinos, com suficiente conhecimento de ca us a. 

o documento da SUoENE acima referido af irma qu e 

a integração estã mais ligada ao conceito de 

para a criação de bens e serviços, enquanto a pa rticipa ção 
_ 19 

ao conceito de controle. Nesta perspeetiva entend e -s e qu e 

o documento sustente que a integração deve pr e ceder a par-

ticipação, não podendo haver uma sem a outra. Nã o v emo s 

muita razão nesta afirmação, que,a nosso ver , parte de uma 

17 No Brasil, por razão de disposições legislativas, as Escolas de Ser 
viço Social, utilizam, em sua documentação oficial, a denominação "­
de Desenvolvimento e Organização de Comunidade. Veja : SEMINARIO DE 
TEORIZAÇAo 00 SERVIÇO SOCIAL, 1 , Araxá, op. cito p. 13-36. 

18 BRASIL. Superintendência do Des envolvimento do Nord este . Departa ­
mento de Recursos Humanos. Alguma s refl oxões sobre o processo de 
desenvolvimento de comunidade e sobre a polí t ica do CPDC/NE. Reei 
fe, 1972. p. 1. 

19 Ibidem. 
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definição apenas operacional d09 termos usados, pois int o ­

graçao e participação podem ser alcançados conjuntamente, 

já que não são mutuamente exclusivas. 

Subscrevemos, porem, outra Bfirmação que diz 

que a integração nem sempre leva à participação e a int o -

gração, eri-gida em fim em si masma. pode tornar -se um obs ­

táculo à participação por não ultrapassar o limite do a~-
20 sistencia11smo. 

A mesma .efle~~o vale par~ a praxis educacio-

nal ~ Com f'lf'! f e i t :o,- .~ afirma-se que a finalid ado da a ç ao 

educacional e ou a humanização ou a soci a lizaç ão;-em ôçao 

social os termos corresponderiam respectivamente a p a rtic~ 

pação e integração- ; a socialização é propo s ta pelos a ge n-. . ,. 
tes educacionais. que pretendem "integrar A os ed uc andos na 

sociedade. com suas normas de vida. v a lores, padr6es c ult~ 

rais etc. A socialização é pc rtanto uma imposição d e fo -

ra. enquanto a humanização pretende desenvolver os v a lores 

e potencialidades do educando. 

Supondo a existência de uma relação d i a l ét ic a 

entre pessoa e sociedade. a educação teria uma função du -

pIa. de um lado a incorporação pela sociedade d e soluções 

individuais, elaboradas no processo educacional, de outro 

a assimilação pelo indivíduo das soluções da soci ed ad e , a­

presentadas no processo educacional. Definem-se, portan -

to, direções opostas no exercício da função da educação : m~ 

ro reprodutor da sociedade, quando assume funções repetit ~ 

vas do sistema global. assegurando a continuidad e do esta 

blishment. ou inovador na busca de soluções, dinamiz a ndo e 

transformando a sociedade. Em outras palavras. o proces so 

20 eRASIL~ Supet1~~ifts1~ do -D .. a~clvimento dQ Nordeste. Depsrta 
menta de Recursos Hum.eno$. Algumas reflexões sobre o processo dã 
desenvolvimento de 'eomunidade e sobre a pol!tice do CPDC/NE. Reei 

fe, 1972. p. 1. 
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educacional pode acomodar os individuos à socied ede ( sacia 

l1zar- integrar) ou fazer com que os indivíduos transfor -
21 

mem a sociedade (humanizar - participar). 

N90 há dúvida de que a literatura propo e como 

ideal da promoção, a ser procurado pela ação social ~eis 

do que uma mera integração social, a participação do indi­

víduo, com eonsciência e poder decisório próprio , no pro -

cesso de desenvolvimento. Neste sentido o ideal da parti-

cipação na Ação Comunitária corrasponde ao ideal d~ humani 

zação na ação educacional. 

21 Veja. ~s elab~~ede este po.1ç~~r& al~do pelo autor, 
em co-autoria com Osmar Fávero: -FAVERO, Osmar & VLASMAN, Petrus 
M. Educação permanente: subsídios para repensar a função da esco­
la (particular) na sociedade. In: CONGRESSO NACIONAL DOS ESTABE­
LECIMENTOS PARTllULARES DE ENSINO, 14, Porto Alegre , 29 jen. -
5 fev. 1975. 
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1.2 - A participação comunitária no desenvolvimento 

A necessidade de o terceiro mundo ace lerar o 

processo desenvolvimentista para i gualar-se a situação do 

mundo desenvolvido supoe um esforço de planejamento. qu e 

c o n f o rm e a 5 e p o c a s e sob d i ver s a s f o rm a s s e e x p !' e s ~ a n a pr~ 

ocu~eçio pele influência da participação popular n05 pro -

gramas de desenvolvimento . Um documento da ONU, 22 apres8~ 
ta as versoes do "fator residual " (conforme Auchust, Cálcu 

10 deI Factor Residual), a do "índic e de empatia " (confor­

me Daniel Lerner, The passing of Tradition~l Sacietyl,e da 

"comunicação soei~l" (conforme ~arl W. Deutsch,Nationalism 

and Social Comunication)J outras versões reduzem a partic~ 

pação popular a uma questão de incremento de produtividade 

e da efetividade no consumo . 

Com efeito. o desenvolvimento. no seu sentido 

pleno, implica em mudanças. Recorrendo a conceitos corr e n 
23 

t8s~af1rma ~owarick: 

"d esenvolvimento, do ponto de vista político, é 

uma modificação na estrutura do poder , possi b~ 

litando uma participação maior e mais respon s~ 

vel do povo no processo de decisão política . 

Do ponto de vista sociológico. implica em mu -

danças na organização social em seu funciona -

mento. permitindo às pessoas uma participação 

maior no processo de criação de cultura e mai ­

or mobilidade soc1al. 

22 CRGANIZAÇAO DAS NAI;OES UNIDAS. BeparUtmento de Assuntos. Econêmi­
cos e Soci_b. ·Le pertioipaci9n populasr y los -principias deI de­
sarrol&e de le eornunided 9" la acel91"&C!éo d'l ..deser-roUb ,eepiR~i:l= 
co y 80cial. op_ 'clt" p. 11. 

2~ KOWARICK, l~ia. Estratig1as de planejamento social no Brasil. são 
Paulo. CEBRA~. s.d. (C.dernoe -CEBR~~, . 2]. 
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00 ponto d e vista e c onômico , de s envolv im e n to e 

modifica ç ão das estruturas de produç ão , neasio 

nendo o aumento do fluxo de ren da r ea l d o s 

indivIduas" , 

Isto significa que o desenvolvimento é um pro ­

ces~o g lobal , que não pode ser planejado ou i mpl a nt a da de 

maneira setorial1zada . Vários aut~s~ insistem na neeB3s i 
24 

dade de~te planejemento global. 

"Um processo educati\Kl ~isande- a pertfcipeQ~o 

da~ populações no pr~sso de ~e~~1m&nto 

elimina de uma vez por todas, a po ss i b il i dad e 

de alguma ju s tificat1~ d& setor,ial iz a ç ã o do 

social " . 

2 5 
afirma enfaticamente o documento da SUDENE . Est a se t or i 

alização, conforme o documento . teria sua ori g em na preoc~ 

pação em salvag uardar o aspecto social do processa de da­

senvolvimento. ameaçado pela insistência dos pl a n e jadores 

nos aspectos técnicos e econômicos. Tal preocupaçao. nao 

tendo sido bem orientad a, teria criado uma falsa autonomia 

para o a5p~cto social do desenvolvim e ntú . Esta f a lsa auto 

nomiaestaria em criar Aprogramas sociais ", e pensar em 

termos de setor social . 

24 BRASIL. Superintendencia do Desenvolvimento do Nordeste. ap.cit. ; 
DRGANIZAÇAo DAS NAÇ~ES UNIDAS. Conseja Económico y Social. op. 
cit.; LEBRET. Louis-Joseph. Oinamica concreta deI desarrallo. Bar 
celona. Herder , 1966 ; KOWARICK. Lücio. op. cit. ; FÊRRCIRA. Fran~ 
cisco Whitaker. Encuesta y plan1ficación deI desarrollo, indicaci 
ones metodolõgicas. Développement et civilization. Paris. ( 33 ): 42~ 
59, mars 1968. 

25 BRASIL. Superintendê~cia do Desenvolvimento do Nordeste. op. ci to 
p . 1. 
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"V~le salientar, diz o mesmo documento da SUDE 

-NE, que o soctel nao pode ser p~nsado como co! 

sa cu algo independente. Trata-se essencial -

mente de um aspecto premente em todos os seto­

res da estrutur~-socia1: econômico, pQlítico, 

juridico , organizacional,re1igioso.femil1er. 

t 
,,26 

e c . 

Também a anális e de ~DWARIC~ sobre o planeja -
27 mento governamental chega à conclusão idêntica, ao afir-

mar que considerar o social como distinto do econômico ~, 

além de um erro lógico , uma falsa estratégia no p1anejame~ 

to do de~envolvimento. 

Conforme o significado dado ao desenvolvimento, 

e as estratégias propostas no plenejamento, aperecem tam­

bém diversas interpretações da participação popular. O ' do 

cumento da ONU sintetiza estas veries interpretações: 

"Ume de las interpretaciones más generalizadas 

es que esta perticipaciõn popular encuentra su 

plena realización eu la préctica da la democra 

cia política, o sea mediante el voto y la ac -

clón partidista en la conformaci'ón y orienta -

ción del goblerno y sus decisiones. Otras 

versiones la hacen girar en torno a la partic! 

pación de la probleciãn en el libra juego de1 
mercado del trabajo y de bienes earvivios. 

26 BRASIL. Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste. op.cit. 
p. 1. 

27 O autor refere-se às mudanças no concai to de "social", que passa de 
"melhoria de vida", pelo conceito do "mudança estrutural" para o 
conceito de "residuo para o econômico". KOWARICK, Lúcio, op. cito 
p. 17 a 21. 
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otras la conciben esta partici pación popular a 

la organización de coop e r a tiv a s. Ot ra ver 

sión la plantea a travé s d e l a acción org ani z~ 

da de las peque~ a s comu nid a d e s . Po r otr a pa r ­

te . también se plantea e l proble ma de I a lc a nc e 

de esta problación y se deb a te s i debe limitar 

se únicamente a la ejecución de lo s pl a ne s , o 

si debe llegar hasta su formulación misma. » 2 8 

As várias interpretações se traduz em, por ta n -

t0 6 em propostas concretas de atuação. promovid a s ' pelo s 

responsáveis da açáo comunitária. em qu e os nív e i s e g r a us 
2 9 de participação podem ser analisados. 

Se bem que a açao comunitária , como v i m o ~ t e -

nha aspectos diversos como por exemplo políticos. 9~c n6mi ­

coso organizacionais. nos interessa neste estudo, de ma ne i 
30 ra especial, o aspecto educacional. A educaç ã o c om u nit á 

ria. às vezes interpretada como mera educaç ã o de um e s pí r ! 

to comunitário, recebe na literatura um sentido ma i s 8 s o e -

28 . - - -Organ~zaçao das Naçoes Unidas. Departamento de Assuntos 1conomicos e 
Sociais , op. cit o p. 13 e 22. 

29 - . -. - -. d'" d . d d A açao comun~tar~a e uma tecn~ca $ ~r~g~ a a pequenas comun~ a es . 
Não pretendemos entrar aqui na discussão sobre o que sej e comunidade . 
Para alguns ff comunidade " ou é um grupo que participa de mesma cultu­
ra, tem interesse s comuns e cujos membros estão int erl igD os por l a­
ços de tradição e de famílias ou é a si t uação de inte r dependênci a rlc 
pessoas e grupos, em uma de terminada ~re a, para a s ~ t i sfação de nece s 
sidades básicas. (vej a Baten, T. R. Las comuni dades y su dcsarol10. Me 
xico, Fondo de Cultura Econômico, 1964, p. 49). Outros limitam o con~ 
ceito a qualquer grupo onde exista a1g~ma cooper ação socia l ou r e1a -
ção funcional. (ve ja BRASIL , SlIDENE, op . cit o p . 2 ) ve j a t ambém nota 
57 , na pg. 37. 

30Thuil1er interpreta o ... -!, O'o1ll0 lipromoção socia l :; quan to ao seu aspecto edu 
- " --cacional , apenas no sentido de " formaçao de adultos no s eu conjunto. 

Veja THUILLER . C-uv . A promoção socia l , são :,?p.ulo . l)i f usão Europé i a do 
Livro, 1967. (Col. Saber Atual, 9) p. 9. 
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cIfico, o da educação que 

»tem em vista ajud ar os homens a alcançarem o 

progresso social e econôm ico que lhes pe rmiti -
31 rao ocupar o seu lugar no mundo " , 

ou como diz àS6~YJ numa tentativa d e definição : 

»Por educaç~o comunit~ria e nt e nde -se o 

lho com grupos de uma comunidpde Dar a) a través 

da pr~t1ca da an~lise e do encaminh a me nto de 

soluções e problemas comuns, consci e n t i zar as 

pessoas sobre a sua situação e c apacitá- las p~ 

ra a ação organizada, permitindo a pa rt i cipa -

ção de categori as sociais menos favorecidas ms 

destinos da comunidade, região ou país. Carac 

teriza a educação comunitári a. port a nto, a di 

namização das relações internas entre as cat e ­

gorias sociais das comunidades ' fazendo qu e se 

desenvolvam a si mesmas. que encontr em' seus 

fins. que realizem ou executem seus pl a nos e 

que mantenham e utilizem os result ados destes 

planos para que os fins sejam cons eg uido s com 
- it " 32 ex o • 

Segundo Corne1y Sena os principios qu e funda -

mentam esta ação são: 

a) os indivíduos e as comunidades dispõ em d e 

capacidades e po~encialidades natur a is pa r a 

progredir e superar-s e; 

31 BATTEN. T.R. Las comunidad es y ' su desarrollo. op. cito 49 . 

32 BEATTY . Wi11ard vI. Natureza e finalidade da educação comunitária. 
In: HEr-RY. Nelson BOI org. Educação comunitária, princípiOS e pra 
ticas colhidos na experiência atravês do mundo. Porto Alegre, G10 
bOI Rio de Janeiro, Aliança para o Progresso/USAID, 1965. p. 3 ~ 
34. 
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• 

b) estas energias podem mais facilm e nt e s e r l~ 

beradas e canalizadas quando os indivíduos 

e as comunidades delas tomam consciência e 

se sentem donos do próprio destino l 

c) existência de relação direta e recí proc a en 

tre o conjunto de atitudes. motivaçõ e s 8 i ­

magens de uma comunidede e seu grau de de -

senvolvlmento geral; 

d) liberação das energia~ de uma comunidede ~r 

um proeesso que necessita de programeção e 

organização ~t~e.J 

e) necessidade de associação do povo e do go -

verno na busca de soluções (ação conjunta) ; 

f) constituição da comunidade local como campo 

apropriado para a liberação e desenvo1vime~ 

to dos recursos 8 potencialidades individu-
33 ais e coletivas. 

Estes princípios foram como que concretizados, 

numa página admir~vel de Fernando Motta, ao inaugurar o 

primeiro Centro Rural Universit~rio de Trei ' amento o Ação 

Comunitária (CRUTAC) em Santa Cruz. Rio Grande do Norte. 

Diz ele: 

~ Temos na SUOENE (e sou responsável por isto) 

um conceito muito bem definido de ação comuni-

tária. Ele ressalta a necessidade de partici-

paçao e de integração da comunidade no proces­

so de desenvolvimento. Não tenhamos, porém, 

33 CORNELLY. Seno A. Curso de Planejamento integrado e desenvolvi­
mento da comunidade. Rio de Janeiro. D1retôrio Aeadêmico Alberto 
Porto da Silveira. 1968. p. 19. 
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muita pressa em fazer as coisas, porqu e as co­

munidad~e não mudam com muita rapidez ( .. . ) te 

mos de ir, para modificá-las. com paciência o 

cautela. 

( ... ) a Ora. Julieta Calazans. tem sali en t a do 

que se deve tirar da própria comunid~de o seu 

poder de construir e de inoyar. Em outras p~ 

lavras: ninguém vai trazer de fora e impor a 

comunidade um processo de mudança. Isto se -

.ria um processo de superposição e não tem d a ­

do resultados. O que dá resultado. na reali­

dade. é descobrir nas comunidades aquelas vi~ 

tualidades que, uma vez din~mizadas . transfor 

mam sociedades tradicionais em sociedades mo­

dernas ( • .. ). 

Mas para que isto ocorra. nao e preciso tr a -

zer gente de fora. que venha ensinar à comuni 

dade a jogar . boliche. quando talv ez o jogo 

preferido pela comunidade continue a ser o g~ 

mao. Importa. isto s im. sab er qu ais as sua s 

predisposições a ac eitar coi sas novas, de mo­

do a estimular a comunidade a utiliza r os 

seus próprios recursos para a sua própria cons-
_ 34 

truçao " . 

A guisa de síntese do que foi exposto até a -

qui. podemos afirmar o seguinte : 

A ação comunitária. que pretende reslmenteser 

promocional e facilitar a partiCipação consciente das po-

34 MOTTA. Fernando de Oliveira. CRUTAC. Nova dimensáo da universida 
de. Natal. Imprensa Un1vers1târia. 1967. p.9. 



27 

pulações no processo de de~envolvimento, dev e , conform o a 

teoria dos que a promovem, ser feita de dentro para fora , 

Um conceito importante, aí implícito, e o de dependênCibp5 

Portanto, um dos objetivos mais importantes da Ação Comu n~ 

tária, nos seus aspectos educacionBis, seria pro mover uma 

açao que visas s e romper os laços de d~expressos por 

relações de dominação econõmica, política e cultural, - em 

pecilhos para uma participação ativ~ - e procuras se im 

plantar relações de interdependênciB e colaboraç ~ o m ~tu a, 

baseadas no re c onhecimento dos valores exist en te s na s pes-

soas e na s comunidades. Tudo que confirma e st a dominação 

seria contrário à finalidade de um processo educacion~ l , o 

rientBdo para Q promoção do indivíduo e da comunid a de, a 

fim de obter a partiCipação num processo global de desen -

volvimento. 

Diante deste qu adro teórico, aqui apen as esbo­

çado nas suas linhas essenciais , tentaremos ana lisar a atu 

açao da FASE - Feder a ção dos drgãos para a Assistê nci a So 

cial e Educacional - nas diverp ~s etapas de sua hi stória, 

dedicada à Ação Comunitári a . 

35 Veja em CESAR, Waldo A. 
Rio de Janeiro, 1974. 

Para uma nova política de ajudA . CR1PLA, 
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CAPITULO 2 

OS OBJETIVOS DA AÇ~O COMUNITARIA 

A ANALISE DE SUA EVOLUÇ~O NA FASE 

A d e c 1 a r a ç ã o d e o b j e t i vos d e E n t i d a d e 5 d 8 .t\ ç ã o 

Social costuma revestir-se de eerta grandiloquênc ia : prom~ 

te conseguir para seus benefic1érios a sal v ação de situa -

ç6es indignas e oferece-lhes a persp ect iv a ~dô p l e na real! 

zação humana " . Estas declarações, porém, não ga rantem um 

resultado correspondente , pois que este não depende a p e nas 

da intenção de quem intervém, mas de muito s o utros fatores 
3 6 

condi.cionantes e inerentes à toda açao social. . Co mpare-

mos, por isso, os objetivos declarados com as at ua ções r e ­

ais . que concretizam e visualizam a maneira co mo a próp r ia 

Entidade entende estes objetivos e evidencia o significado 

real deles. 

o presente capitulo examina a evoluç~o da FAS~ 

através da comparação entre os objetivos e suas atu aç ões . 

Para exemplificar a caracterização das várias etapa s, apr~ 

vaitar-nos-emos da experiªncia de outras instit ui ç õe s de 

açao social, detendo-nos mais na reflexão sobre as impli c~ 

çoes dos objetivos declarados de ação social, r e lacionado s 

com o objetivo final de toda ação social, a promoção do ho 

mamo 

36 E muito grande a dificuldade de estabelecer mod el os de avaliação c_ 
atuação destas entidades. Veja: WARD, Ted g DETTONI , John . 
Increasing learnin effectiveness through evaluation. In : \AlARO, 
Ted et a111. Effect1ve learning in non-formal education. East 
Lans1ng , Michigan , Michigan State Univ ersity , 1974. p. 230 . 
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A evolução da FASE é por 8la mesma descrita em 
37 

tres textos, de que um distingue seis etapas, outro cin-
38 39 

co, outro quatro. Todos concordam. porém. com uma evo 

lução que pass a do assistencialismc ao desenvolvimento co­

munitário e desse para uma ação mais educacional. A nossa 

análise ' seguirá a evolução da entidade nessas tres e tapas , 

que podem ser bem caracterizadas e encontram fácil identi ­

ficãu nos propósitos e atuações de outras entidades . 

Para melhor compreensão apr~entaTemos primei­

ro a origem da FASE e os objetivos de algumas outras in sti 

t uições que se dedicam ~ ação comunitária. O estudo abor­

dará dopois, sucessivamente, as tres etapas da 9 vo1uç~0 da 

entidade, estabelecendo, em cada uma delas, aná1is 8 s com p~ 

rativas com experiências de outras instituições. dedicad~~ 

à ação comunitária . 

2 . 1 - Origem da FASE e de outras Instituições de Ação Comu 

nitária 

2.1.1 "- Objetivos da Fundação da FASE 

A origem da FASE, na décac~ de 50, situa-se na 

epoca da proliferação de entidades preocupadas com traba -

lhos sociais no Brasil. Estas entidades, sempre carentes 

de recursos financeiros, necessitavam de um órgão que agi~ 

s e c o m o i n t e rm e d i ã r i o o u mel h o r I c o mos e u r e p r e s e n t a n t e j u !2. , 

37 FEOERAÇAo DE ORGAOS PARA ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACIO NAL. Rio de 
Janeiro. Histórico da FASE. 3. ed. Rio de Janeiros 197 5. 

38 FEDERAÇAo DE ORGAOS PARA ASSISTENCI/\ SOCIAL E EDUC/\CIONAL , Rio - do 
Janeiro. Texto para apresentação da FASE e dos seus trabalhos na 
reunião promovida pela CN8B sobre Pastoral Social Hoj e. 15-16 d e 
novo 1975. Rio de Janeiro, 1975. 

39 O'GORMAN. Frances. Perspectives in awareness. East Lansing , Mi 
chigan, Michigan State University, 1976. p. 181. 
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to a fontes financiadoras. De outro lado. estas ~ont.8 

também necessitavam de um ór gôo que lhes dosse assessoria 

no encaminhamento das doações. evitando duplicações e má a 

plicação das verbas cedidas. Neo é para estranhar que a 

FASE tivesse nas cido junto a uma fonte financiadora. um or­

g~o da Confer~nci a Na cional dos Bi spo s Norte-Americanos. a 
4 0 Catholic Relief Services (CRS). 

o uso de r e pr ese ntantes e intermediários tor 

nou-se frequente na década de 60 . quando 05 órgãos e comuni 

dades recebiam grandes doações. es pecial me nte de organismos 

estrangeiros. A falta d e pessoal capacitado fazia com que 

esses recursos fossem muitas Yez~~ desperdiçados em proje -

tos mal montados ou executados e as instituições financiado 

ras nao aceitava m que o dinheiro sumisse ou não fosse racio 

nalmente aplicado. A interferência da FASE como órgão in -

termediário in loco, com pessoal competente para controle,a 

valiação e acompanhamento dos projetos. além de merecer con 

fiança (vivia à sombra da CRS) dava certa garantia para o 

bom aproveitamento do dinheiro. 

A FASE. como seu nome o diz, nasceu, portanto, 

com a intenção de ser uma verdadeira Federação de Orgãos de 

Assistência Social e Educaciona1. 41 De fato constituiu-se, 

40 A CRS era o órg~o responsável perante o Governo Americano pelo · Pr~­
grama de Ajuda Interna no Brasil, o AIO POINT IV, particularmente 
do titulo 11 da lei 480 "que oferece alimentos para o consumo hu 
mano e rações para animais às agências voluntárias como implemento 
nos programas vigentes, nos setores de assistência social, educacio 
nal e de desenvolvimento comunitário". INFORMATIVo/da/FASE/ CRS /­
CARITAS. Rio de Janeiro. out •• 1965. Um texto recente afirma que a 
FASE quis ser sobretudo uma entidade brasileira. com personalidade 
jurídica, "capaz de dar apoio e cobertura legal às diversas ativida­
des da CRS. Cáritas e outras entidades". FEoERACAo DE ORGAOS PARA 
ASSIST~NCIA SOCIAL E EDUCACIONAL. Rio do Janeiro: Texto para apre -
sentação da FASE e dos seus trabalhos na reunião promovida pela CNBB 
sobre Pastoral Social Hoje. op. cit •• p. 1. 

41 fEoERAÇAo DE ORGAoS PARA ASSIST~NCIA SOCIAL E EDUCACIONAL. Rio de 
Janpir~ - Histórico da FASE. 3. od .• op. cito p. 3. 
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inicialmente, em um orgao cujo objetivo principal era re -

presentar outras entidades, junto à CRS e outras fontes fi 

nanciadoras e, mais ainda, representar fontes financiado -

ras junto a entidades de assistência social. 

Os objetivos da nova entidade defin em bem o a m 

bito de atuação inicial da FASE, conforme consta da a ta da 
- 42 I sua constituiçao, no segundo artigo do primeiro cap~tulo 

dos Estatuto~, então aprovados: 

e) "a uxiliar atrav~s de organizaç6 e s ou e ntida 

des filiadas. ou congêneres. a s entidades 

de ass istênci a social ou de ed uc a ção e m seus 

programas de t raba lho, des de que tais anti­

da de s prestem se us serviços sem " . €f i s t ·1 n ç ã o 

de raça. credo ou filiação política ; 

b) obter e angariar recursos financeiros, téc­

nicos , materi ais, equipamentos , ben s móveis 

e imóvei s , de s tinados à r ea liz ação do s pro­

gramas d e assis tência soci a l ou de 8 ducação 

das entidades be neficiadas, cujo pro jeto a-

provar ; 

c) coordenar , em p l a no nacional . as ati vidades 

de entidades filiadas , bem como en c am inh a r 

recursos obtidos de organizações doadorasàs 

determinadas instituiçõ e s; 

42 Fundou-s e em 30.11.1961 e adquiriu personalidade jurídica em 05. 
02.1962 . 
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d) promover, diret ame nte. em qualqu e r ponto do 

território naci o nal , a t i vi dades GG 3ss istê n 

cia soci a l ou de educação . sempr e qu e ta is 

a tivid a d es s ejam cons id e r adas acons e lháv 3is 

pela diretoria " . 4 3 

A pr e ocupaçao com uma e fici e nte coord o nação de 

muitas atividades semelhantes, mas disp ersas no pais in te! 

ro através de grande número d e e ntidades. influen cia -lhe a 

constituição e organização : torna -se um expoent e ta nto da 

preocupação americana com a eficiênci a co mo da i~vGntiva 

proliferação brasileira de orgBnismos. Tod av ia, as ati vi ­

dad es. rapidamente , começam a co nce ntr a r-se mai s no s eg un ­

do e quart o objetivos. Os docum e nt o s da ópoca n~o nos fa­

lam da s dificul dade s em conse gu ir ob t e r uma f ede ralizaçã o 

das entidades contactadas , nem das r azões porqu e fi FASE n~o 

chega a assumir os objeti v os d e coo rd enação. ~ fáci l aven 

tar hipóteses explicativas , mas estas ficariam fora do âm­

bito da noss a anális e, dedica da ao estudo da ação comun it~ 

ria. Fato é que a funç ão r eprese nt ativa, pa r fl a qual a FA 

SE foi criada. nunca a ocupou muito. Ela co meça ~ of e re -

cer assessoria técnic a aos orgaos ou e ntidades qu e d e l e ne 

cessitem. criando par a isso vário s dep Artament os . Meno s 

de dois anos apos a sua fun da~ ~ o a FAS E toma c o nsc iê nciade 

que, em v ez de feder ar órgão s , const it ui d e fat o um novo 

orgao a e ngro ssar as fil e iras das e ntidndes , ded ic ad as a o 

trabalho social. E. consequentemen t e, pela primeir a vez. 

revê a defini çã o dos seus objeti vo s . 

P nossa aná lis e se i nici a, portanto , com as a­

tividades da FASE . enquanto promoto ra direta d e a tividades 

sociais. a ssim como expressa na primeira reformulaç ã o d e 

seus objetivos. em 1963. 

43 FEOERAÇAo DOS ORGAOS PARA ASSISTtNCIA SOCIAL E EDUCACIONAL. Rio de 
Janeiro. Histórico da FASE. 3.ed. op . cito p. 3. 
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Iretituiçõ es 

Existe um grande g rupo de Instituiçõe s que, d e 

uma ou outra maneira, se d e dic am à ação comunitári a : a l g u-

mas delas como a FASE. faze m dela seu objetivo rr±ncipal, 

em outras a açao comunitária não const itui um objetivo ex­

clusivo. mas uma estratégia ou um simples instrumento para 

alcançar outros objetivos . 

Exemplos dest e último tipo de Insti tu ições sã o, 
44 45 

entre outras, o Projeto Rondon , e o Programa CRUTAC . 

44 O PROJETO RONDO N nasceu da idéia de um grupo de professores da en -
tão Universidade do Estado da Guanabara, hoj e Universidade do Esta 
do do Rio de Janeiro . encabeçada pelo professor Wilson Ch0eri , no 
decurso do Primeiro Seminário sobre Educação e Segurança Nec1onal, 
promovida pela Escola de Comando e Estado Maior das Forças Armadas 
em outubro de 1966. Começa suas a tividades em 1967 e é institucio­
nalizado pelo decreto número 62.9 27 de 28 . 6 .1 965 que cri a , no Minis 
tério do Interior o Grupo de Trabalho Projeto Rondo n. Através de 
vários decretos e portarias , reformulando a sua estrutura. mas não 
os seus objetivos essenciais, chega atualmente a ser uma fundação, 
co~r autonomia própria. (Decreto n . 1 de 1976). Veja: PROJETO RON­
DON: 7 anos de ação em seis programas operacionais . Reporter Ron­
dono Brasilia, n. 2, jul. de 1974 . Edição Especia l. Veja tam­
bêm : CASTRO. cláudio Moura et a lii. Como anda o Projeto Rondon. 
Rio de Janeiro, FGV/IESAE, 1973 . p. 12-6 . 

45 O CENTRO RURAL UNIVF.RSITARIO DE TREINAMENTO E AÇÃO COMUNITARIA .-CRU 
TAC - nasceu em 1965 pela iniciativa do Reitor da Universidade Fede 
ral do Rio Grande do Norte, Dr. Onofre Lopes dA Si lva ; começou a 
ser implantado na Uniy.rsidade a partir de agosto de 1966. Incorpo 
rado no Plano Setori a l de Educação, do Ministério da Educação e CuI 
tura. no governo Médice (Projeto 18 do Programa Prioritário), e con 

. " ..--
tando com uma Comissao Incentivadora dos Centros Rurais Universita-
rios de Treinamento e Ação Comunitária (CI NCRUTAC ), criada no Minis 
tério da Educação e Cultura pelo decreto lei n. 916 de 7 de novem ~ 
bro de 1969, o CRUTAC já foi implantado em mais de 20 universidades 
federais. Veja: LOPES, Onofre. CRUTAC E CINCRUTACI treinamento ru 
ral, universitário, prestação de serviço à comunideoe. 2. ed. amplo 
Natal. Imprensa Universitária, 1974. 
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Ambos os programa s t êm em comu m a proocupaçao do s up e rar o 

hiato existente entre a comunidade 8 a Un iv e rsidad e , tor -

nando est a uma presenç a e feti va na sociedede, em v ez d e um 

ghetto dela s e parado . Es t es proEra me s tê~ dois objetivos 

explícitos: p r oporcionar aos al u nos um estágio p r of issio -

nal e estabel e cer uma prest aç Ãn de serviç ~s e co mun idade , 

A duplicidade dos obj e tiv os faz com que na prátic a os pro­

gramas sejam con s iderados em prime iro lu gar um estágio pr~ 

fissional, e depois uma p res t a ção de servi ço à comunidade. 

Com efeito. estes p rogram as se dirig em mais ao es tudante do 

que à comunidade, utilizan do a ação comunitária co mo meio 

qualifica .pm-e melhor a própri a clientela . 

Diferente é a ori gem de açoes comunitárias de 

algumas Universidad es particulares, como por exemplo da 

Fundação de Int eg raçã o, Desenvo lvimento e Educação do No ro 

este do Estado (FI DENE)46 em Ijuí. Rio Grande do Sul . Nes 

se caso, a Universid a de como um todo se põe em função da 

comunidade, apresentando a- qualificação superior de pro -

fissionais como um dos muitos meios de que pode dispor em 

46 O início do Movimento Comunitário foi a criação de um Centro de Es­
tudos e Pesquisas Sociais . na Faculdade de Filosofia , Ciências e Le 
tras de Iju!, em 1961 cuja primeira atividade foi ministrar um cur~ 
so de extensão sobre a Integração da Comunidad e e o problemB da mar 
ginalização cultural. A atuação constante da FaculC:~de na região 
motivou a idéia de se constituir uma Fundação de Integração e Desen 
volvimento da região , o que foi discutido e aprovado durante o anõ 
de 1968, em vãrios encontros de mu~1cípios (com representantes " de 
mais de 40 municípios), e of!c"i~lizado em 7.7.1969, incorporando 
todos os Institutos de Ensino Superior, Institutos de Pesquisa, Bi­
bliotecas e Museus particulares da cidade e da região . FUNOAÇAD IN 
TEGRAÇAO DE DESENVOLVIMENTO E EDUCAÇAO DO NOROES TE 00 ES TADO. Rio 
Grande do Sul. A FIDENE, Ijuí , 1975. Preocup ação idêntica quanto 
à integração Universidade-comunidade , ultrapassando o mero serviço 
de qualificação de profissionaiR S~ encontra na FUNOAÇAO EDUCACIO -
NAL DO SUL DE SANTA CATARINA (~ftS5E , em Tubarão , que mant ém Insti­
tutos de Pesquisa e de Educação !'ermane nte, a serviço da região, sem 
todavia dedicar-s e especificamente à ação comunitária. 
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benefício da região. Um outro serviço é o apoio ao Movi -

menta Comunitário de Base , através do Instituto d e Educa -

ção Permanente . Para a FIoENE , o objetivo pri mário do atu 

aç ão comu ni tá ri a MCJ é, o ~estl:lda"h'te ' un1:'Usrs-itár10. 

volvimento das comunidades da região. 

mas o desen-

Em outras instituições a açao comunitária e u­

tilizada como instrumento ou estratégia para alcançar fins 

diversos. Assim pode ser usad a como complementaç ã o de ou-
47 48 tros progra mas, como por exemplo no MO BRAL , e "0, ME B . A 

açao comunitári a é então um meio ou instrumento a ma is pa ­

ra alcançar um objetivo educ a cional 8, por não se r um ins ­

trum e nto e xclusivo d e a ção. pod e ser substituí do po r outro 

sem prejudicar o alc a nce dos r e s ultado s e du ca cionais, pre -
_ 49 

tendidos pela inst i tuiçao . 

A utili za ç ão da Aç ~o Co mun i t á ri a c omo instru -

mento exclusivo par a a obton çã o de outros o b j et ivos se vê 
50 

em entidades como o INCRA ou o INPS. Par a obt e r em efei-

47 CORREA, Arlindo Lopes . Educação e emprego. Revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos, Rio de Janeiro. 59(129) :88-104. jan. / mar. 
1973. Vej a tambêm: Anônimo Educação per ma nente e educação de 
adultos no Brasil. Rio de Ja'fleiro, B10ch, s.d. 

48 MOVIMENTO DE EDUCAÇAo DE BASE. MEB: Prêmio Reza Pahlavi de Alfabe 
tização. In: Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Rio de Ja 
neiro. 51 (13): 104-10, jan./mar. 1969: Relatôrio ' de"~"at1v1dedes 
1975. Rio de Janeiro , 1976. 116p. 

49 Estas instituições promoveram mais tarde programas isolados de A -
ção Comunitária sem lig~~los estritamente à complementação ou con­
solidação de programas de alfabetização. 

50 BRASIL. Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. De­
partamento de Projetos e Operações. Metodologia para programação 
operacional dos projetos de assentamento de agricultura. Rio 
de Janeiro, 1971. 
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tos duradouros. dificilmente os projetos de colonização de 

áreas desocupadas ou de programas comunitários de saneamen 

to e higiene preventiva pod em prescindir de uma educação 

comunitária. o mesmo talvez valha para certos tipos de ex 

tensão rural. especialmente em áreas de min1fÚnd!os-: ' a mo­

dernização da agricultura em função de um aumento de prod~ 

ção se vê entravada por hábitos tradicionais. enraizados 

mais nas comunidades como um todo do que nos agricultores. 
51 

considerados individualmente . A ação comunitária se to~ 

na então um meio para alcançnr outros fins e pelo caráter 

próprio do objetivo. é e~igida como estratégia melhor. se 
, 

não exclusive. de ação. 

Muitas sao as entidades que se dedicam à açao 

comunitária . à procura de uma organização mais eficientedo 

desenvolvimento sócio-econômico, ou da melhoria da infra -
_ 52 _ 

estrutura da propria comunidade. Multiplicaram-se na de 

cada de 60 experiências como ' o PROJETO PIAUt,53 a ~Associa 
ção dos Amigos do Bairro", em Porto Alegre, sáo Paulo ou 

t 54 - O recentemen e em Contagem. experiencias da SU ENE e da 

SUOAM em várias regiões. para citar apenas algumas de cara 

ter oficial e executadas ou apoiadas por órgãos públicos. 

~ ' ) 

- AS escolas de Serviço Social reivindic para si o fato de serem as 
primeiras e terem introduzido a ação comunitária sistemática, espe -
cialmente o De no Erasil. eORNELLY, Seno A. op. cito p. 16. 

53pIAut . Grupo Tarefa Interministerial ~ Projeto Piauí . Um modelo Bra-
sileiro de desenvolvimen to integral participativo. Brasília:; Servi­
ço Gráfico do Senado Federal, s.d. 

54eONTAGEM (Minas Gerais). Prefeitura Municipal. Diga sim ao Plano Co­
munitário de Obras: peo . eonta~em, 1976. Ver tambêm s Idem, Plano Co­
munitário de Obras. Contagem, 1976. Idem , Como construir um plano co 
munitãrio de obras. Contagem, 1976. Veja tambcro, SAO PAULO . Prefei­
tura Municipal. Secretaria de Bem Estar Social. Depe.rtamento de Inte 
gração Social. Diretrizes ara a a ã.o das Sociedades dos l~igos do -
Bairro. são Paulo, s .d . Manual de Or1entaçao para as SABS, 1 . Veja 
tambem: PORTO ALEGRE. Prefeitura Municipal. O que são os Centros Co 
munitários, o que visam, como funcionam. Porto Alegre, s.d. (Prefei­
to Telmo Thompson Flores). 
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Também a Igreja, através de projetos mais restritos. de â~ 

bito diocesano ou paroquial. tem atuado na comunidade. com 
55 maior ou menor resultado. Associações de Bem Est Br So -

cial como a LBA. a Fund a ção Leão XIII 9 mes mo socr e tarias 

estaduais ou municipais têm s e d e dicado à ação comunitária. 

geralmente em favelas das periferias urban a s G a o 

de centros comunitários. 

redor 

Todas estas entid ndes (é praticament e impossí­

vel tentar. mesmo por aproximação. fazer uma enumeração crrn 

pleta) se dedicam à ação comunitária. Evidentemente. a u-

tilização de instrumentos de ação comunitária em função da 

promoção da comunidade ou como estratégia para alcançar ou 

tros objetivos. altera a importância desta açao e mesmo e -

ventualmente os seus resultados . 

Por isso. ao analisar os objetivos dessas ent~ 

da~es sera necessário ter em mente a função que é dada a 

ação comunitária. no conjunto dos seus objetivos e atua 

çoes. 

55 Um exemplo bom é o MCC de Feira de Santana. sul da Bahia. Veja por 
exemplo: MOVIMENTO DE ORGANIZAÇAo COMUNITARIA . Folheto de divulga 
ção. Feira de Santana. 1974; Anônimo. Em busca do desenvolvi 
il)"f;tito comunitário. Feira de Sentb-na-;Úl74 ; Veja tambÉm: CARNEI -
RO, Antonio Albertina. Em busca de uma comunidade: uma experiên 
cia. CADERNOS do ISER. Rio de Janeiro. (4) :33-7. 1975. 
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2.2 - A primeira etapa: assistencialismo 

2.2.1 - status Questionis 

A própria FASE define a sua atuação i n i ci a l c o 

mo assistencialista, sem todavia definir ou carac t a r i za r o 
56 

termo. O vocábulo assistencialismo tem, sem dúv id a , 5a 

bor pejorativo, como aliás quase todos os "ismos n
• 1\10 u s o 

corrente, assistência sempre conota algo de passivo , de 
~ 

nao 

participativo, seja de quem assiste a um espet á cul o , por 

exemplo,seje de quem é eaetstido . um doente, um pobr e. Pa r e ce 

que o termo inclui a idéia de uma ruptura entre o s dois 

parceiros, a falta de um a relação mútua, que vai e volta. 

Assistir parece ser unidir e cional: apenas provoca reaçao 

de aplausos ou vaias, de ag radecime~to ou insulto, ma s nun 

ca de participação direta , de interferência na ação por 

parte dos parceiros. 

A assistên c~ a implica assim na objetivação de 

um dos participantes : um é o h e rói, outro a vítima que nun 

ca e participante ativo . At é c erto ponto desperson a lizado 

- um objeto - o parceiro n~o -a t i vo depende do parc e iro at! 

vo; pod e ser respeitado ou d es r e speitado, mas de qualquer 

maneira está lon g e de partici par de uma interc omunicaç ã o 

entre pessoas em iguais con d iç ões. Em outras palavras, as 

sistir conota sempre a distinç ã o entre superiorés e infe -

rio res • 

56 FEOERAÇ~O DE aRG~OS PARA ASSISrENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL. 
Janeiro. O que é: quadro de referência, política de ação. 
Janeiro. 1973, p. 2. 

Rio de 
Rio de 
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Ao tentar unir o voc~bulo "assistênci a" à "a 

çao comunit~ria " . evidencia-se logo uma incongruênci a. ou 

mesmo certa oposição. Parece qu e ação comunit~ri a d e si g na 

ax~tems~t~ · ~ oposto : uma interrelação entre pessoas. uma 

participação frutificante. criadora de novas rel ações e 

resp eit a dora de ambos os lados. A ação comunitári a ao me 

nos na nossa cultura ocidental. parece implicar conceitos 

de igualdade e fraternidade. Com efeito. o termo "comuni-

dade " sugere respeito mGtuo. decorrente da participação de 

parceiros em condições iguais. Mesmo aceitando a org a niz~ 

ção hierárquica e a contribuição diversificada dos seus ~ d~ 

ticipantes. um grup o social só parece merecer a designação 

de comunidade quando e uma un ida de entre pessoas "comuns". 
57 iguais na aceitação de todos . 

Por outro lado , a estrutu ra hier~rquica de fa­

mília. pais e filhos. até certo ponto retrata bem a r e la­

ção assistencialista que muit as vezes é chamada de pater n~ 
58 lista . Até recentemente ning uém pensava em fal a r de co 

munidad es e scolares pois a relação multisecular d e domina­

ção-dependência que marca a r e lação entre profes so res e a ­

lunos é difiêilmente superada a curto pra zo par a ating ir a 

interrelação e a participação mútua das partes envolvidas. 

como o prop6e o termo "comunidade escolar " . Ouan do S8 fa -

la em comunidade mundial, estabelece-se ao menos em t e se a 

igualdade de todas as nações ; me smo que isso permaneç a mais 

em projeto do que em realidade . 

57 Trazemos apenas um aspecto da palavra comunidade. no contexto da a 
ção social. Para uma análise sociológica de "comunidade" ver: FER-=­
NANOES. Florestan, comp. Comunidade no Brasil: leituras básicas de 
introdução ao estudo macro-sociológico do Brasil. são Paulo, Cia . 
Ed. Nacional/Ed. da Universidade de são Paulo, 1972, e a bibliogra­
fia extensa . aí citada. 

58 Assistencialismo e paternalismo são sinônimos na literatura d e a 
ção social. 



38 

Isto vem confirmar a idéia de que existe uma o 

posição natural entre assistência, que conota dependência, 

e ação comunitária, qu e supõe interdependênciê., - p~t","MétO~­

to ação tem por objetivo levar pessoas para a condiç~o de 

interdependênci a. a través de uma ação promocional. Na a -

ção comunitária parece essencial haver o respei to pel o ou­

tro , a igualdade de condiçõe s no relacionamento, ou , ao me 

nos . o propósito de levar as pessoas a esta igu a ldade. O -

ra. uma a ção interpessoal qu e pretenda ser promorcional mo 

pode. por definição, a ceitar uma atitude patern a list a e tu 

A relação de superior-inferior, subjacente na as -telar . 
sistência , se opõe ao objetivo implícito da ação comunitá-

ria. t assim que a assistência, uma atividade necessária 

e frequente na sociedade. se torna assistencialista. e de 

certa forma pejorativa na ação comunitária. 

Ao analisarmos a açao comunitária. como atua -

çao pretendida pela FASE e outras entidades. devemos veri­

ficar, portanto. qual a relação existente entre as entida­

des promotoras e a comunidade. Ou melhor, devemos procu -

rar caracterizar os objetivos e a atuação da FASE no s e u 

relacionamento com a comunidade. a partir das idéias de de 

p o ndência e interdep~ndênc1a. 
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2.2.2 - A FASE e seus objetivos assistenciais 

Fiel à sua origem , a FASE inicia as suas ativi 

dades dando assessoria técnicn a várias entidades de açao 
59 social. Par a isso cria o departamento de saúde, engenh~ 

ria, agronomia, cooperativismo e assistência social. Além 

da mediação entre entidades financiadoras e entidades de 

assistência social, começa a assumir a assessoria técnica 

d . t 60 na execuçao e proJe os. 

As atividades se multiplicam: assessoria agrí­

cola e educação sanitária no Amazonas, planejamento de o­

bras sociais para prelazias no Am a pá, campanhas de saúde 

em Codajás, criação de fundos rotativos para cooperativas 

agrícolas. campanhas e projetos de assistência no leste e 

no sul. 

Em 1963. dois anos apos a fundação, a FASE já 

sente a necessidade de reformular os seus objetivos, e x 

pressando melhor a mudança de sua atuação : 

59 Para uma melhor compreensão desta primeira etapa, não se pode es -
quecer a estreita ligação que havia 8~tre a FASE e a CRS. Ocupava 
dependências cedidas pela CRS , não apenas no Rio de Janeiro. mas 
também onde a CRS tinha escritórios regionaisJ os diretores locais 
da CRS eram também diretores da FASE; os funcionários eram contra 
tados ou cedidos pela CRS. Só om fins de 1969, a FASE irá sepa~ 
rar-se administrativa, financ eira e fisicamente da CRS. FEDERAÇÃO 
DE ÚRGÃOS PARA ASSISrENCIA SOCIAL E EDUCAC IONAL. História da FA­
SE. 3. ed. op. cito p. 15. 

60 Exemplo desta atividade é su a função de assessoria técnica, assen­
tado no Convenio fi rmado em 9.11.1964 entre a CNBB Nordeste-USAIO ­
SUOENE e CRS-FASE "para executar projetos de desenvolvimento. pri~ 
cipalmente no polígono das secas" . 
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~ Promovor um trabalho de conjunto e cooperaçao 

entre organizaçõe s d e fins congêneresJ 

Estimular pesquisas e pl a nejamento de ativida­

des entre entidades interess a da s ; 

Acompanhar os tr aba lhos das Organizações, valo 

rizando e dinami za ndo todos os esforços locai~ 

Auxiliar entidades jurídicas de direito priva-

d " 61 o • 

58 bem que os obj e tivos nao expressem uma nít! 

da atitude assistencialista, a s atividades exemplificam o 

que 8stá por detrás da letra. Típicas desta abordagem as -

sistencialist a são. por exemplo, as grandes campanhas, 10-
. i' i' 62 caJ.s , reg onaJ.s ou nac onaJ.s. A campanha escolar, por e 

xemplo , pretendia motivar as crianças das escolas ricas a 

doar livros, roupas, medicamentos e outros gêneros às cri-

anças de escolas pobres. Outro programa, chamado "Mais u-

62Uma exceçao ê a filosofia da Campanha de motorização do Clero, inici. 
ada em 1964, com o objetivo de "ajudar, cooperar com todas as paró -
quias, particularmente as de maior extensão e mais necessitadas, pa­
ra que possam adquirir um veículo próprio, destinado a f acilitar o 
atendimento dos inúmeros trabalhos do seu apostolado" . (Federação de 
6rgãos para Assistência Soci~ l e Educacional. Histórico da FASE, 2 
ed. op. cit., p. 4). Usava-se para a aquisição do veículo a sistemãti 
ca de consórcio, fort emente ajudada por financiamentos e doações ex-­
ternas, o que barate ava bastante os veículos. Nas paróquias implanta­
va-se um sistema de contribuintes mens ais, em prol da campanha, com o 
qual a paróquia pagava a sua cota mensal, concretizando-se assin uma 
filosofia de participação, ao menos financeira, em substituição i prã 
tica secular de cole tas e barraquinhas. A FASE se aproveitou do sis~ 
tema lançado, substituindo aos poucos a sua finalid ade por uma nova:o 
sustento das próprias at ividades da FASE. O sistema de sócio-contri -
buinte deu no biênio de 1972-73, a receita de Cr$ 2.395 . 783, 28,0 que 
significou quase 52% dos recursos levantados. Em 1974 a r eceita , pro­
veniente das contribuições (uns 70.000 no país inteiro) deu a receita 
de Cr$ 1.160.261, 96 , 27% das despesas da FASE. 
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63 ma criança na escol a" lanç a v a um sistema de bolsas de es 

tudo para criança s pobres. Qu em qui se s se;; podia, através do 

programa, ' adotar ' uma crianç a , su bvencionando o que lhe e 

ra nec8ssário para os e studo s . 

Além das camp a nh a s e da a ssessoria tócnica a 

projetos diversos, a FASE Ain da n~o conhece outra s ativida 

des. Sempre se coloca a c e rt o distância da realidade so -

cial, dando uma contribuiç ã o o u e m a s sessoria técnica, ou 

como intermediária para os ricos que querem estend e r ama0 

aos pobres. 

Este tipo de atividad e implica facilmente um não-envolvi -

mento, um não-comprometimento com as pessoas participantes: 

cada profissional, conforme a própria competênci a , costuma 

assessorar apenas um aspecto do projetol diz como dev e ser 

feito, ou como seria melhor, ensina talvez como f a zer, mas 

nao se interrelaciona com os executores. A entidade pre s -

ta aos outros um serviço gratuito e, quando muito, quer de 

volta o prestígio, a fama e o agradecimento. No ca s o das 

camp a nhas não escapa às idéias pre-concebidas de quem olha 

par a a r ea lidade através dos óculos da campanha que promo­

ve. Desta maneira tem por objetivo atender uma c a r ê nci a 

so, sem a tingir as causas que a provocam. t um atendimen­

to imedia ~ ista , geralmente d o curta duração, de certa for­

ma e mer g encial, justificáv e l em situações de calamidade, 

mas com pouca consistência a longo prazo quando S 8 tratade 

situaçõ e s que necessitam d~ a tu a ções mais profundas . 

63 r: a réplica do "Help a Child Program" financiado por doador es ameri 
canos. 
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Os objetivos da Entidade, analisados a partir 

das atividades, alcançam um significado implícito : promo -

ver cooperação entre org~niza ções) es timular pesqui sa s fe~ 

tas por outros, acompanh ar e a uxili a r tr a b a l hos de outros 

nao deixam de colocar a FASE num pede sta l d e c i ênc i a e co~ 

petência, de onde olha para ba ixo , estendendo a sua mãoCri 

cal a entidades p obres. 

O que mais caracteriza a a titude assistenc ia -

lista e exatamente a sua atuação pa ternalist a, sua convic­

ção de saber porque o outro não s a be, de s e r cornr9tente, 

pois o outro ~ -na o o e, no fundo, pe rtencer ao g rupo dos de, 

superiores, dos pais que dizem sempre pa ra os filhos : eu 

sei melhor porque sou mais velho, tenho mais exp e riência. 

E a atitude que, em vez de elevar o nível do outro, apenas 

1 
r 64 conf rma a diferença de nlvel. 

Os poucos documento s e relatórios da época,ta! 

vez por isso, não analisam a atuação da FASE em fun ç ão de 

seus objetivos promocionais, mas apenas apresentam números, 

relativos à quantidade de assistência fornecida , s e j a em ~ 

tividades específicas dos técnicos, seja em quanti dade de 

benefícios deixados para as comunidades (ou grupos) as si s ­

tidas. 65 

Significativa - -e,porem, a reclam a ç ão frequente 

entre os técnicos, d e que a s pessoas, uma vez iniciada a 

64 Daí para os conceitos de dependência -d ominação, é apenas um passo. 
Cfr. MOLlNA , Guillermo et alii. Oetras deI mito de la educecion 
peruana. Lima. Centro de Estudos y Promocion deI Oesarrollo. 1972, 
'(Cuedarnoe o'OESCO. ll. o 

65 E frequente encontrar este tipo de r elatório - às vezes chamado a 
té de "avaliações " - em instituições congêneres. 
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assistência. se sentem com o direito de continua r receben­

do ajuda. A FASE não pode afastar-se dos seus assistidos, 

porque estes reclamam um dir e ito a dquirido. Verifi ca- se, 

portanto. que se criou, através da assistência, um laço de 

dependência , que S8 opõe ao objetivo promocional 

comunitári a. 

da açao 

Todavia , a assistência tr az sempre a l g o de po­

sitivo: beneficia a l g uém, um grupo ou uma localidade , com 

alguma coisa; transfere um know-how qualquer, seja de cor­

te e costura ou con st rução civil: melhora a infr a -estrutu­

ra, seja pela construção de uma ponte ou uma barragem;cura 

(temporáriamenteJ uma doença , etc. Muitas vezes ac ontece, 

porem, que o benefício tem a duração exata da assistência. 

pois não se criam na comunidade estruturas que possam ga -

rantir a manutenção do benefício, o que faz com que a situ 

ação se torne pior : mostrou-se à criança o brinquedo; ela 

podia brincar um pouco, mas o brinquedo estragou e e l a nao 

sabe como consertá-lo. O que .o~,.. é a frustração e a 

consciência da inevitável e insuperável inferioridade. 

A experiência da açao social e a prõpria evol~ 

çao posterior da FASE demonstram que o assistencialismo,por 

si só, dificilmente pode ir além dos próprios o bjstivos: 

criar condições para outros tipos de atividades. Não acon 

tecendo os outros tipos de atividade, o assistencialismo ~ 

penas confirma a situação de inferioridade, em vez de pro­

porcionar a " elevação de nível tI, como exige o objetivo da 

Ação Comunitária. 
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2.2.3 - A assistência na açao comunitária : um exemplo 

A mera assistência e a atuação mais fácil na a 

çao comunitária, principalmente porque não exige nenhuma a 

çao educativa em relação à população e, por isso mesmo, no 

nhum preparo especifico de quem a ss iste. Conforme o tipo 

de assistência, basta conhecer a profissão (médico, enge -

nheiro) ou dispor de tempo livre (em se tratando de distri 

buições . por exemplo). # - # O importante e que nao e necessa -

rio conhecer a< pessoas e relacionar-se " com elas. 

Isto faz com que nao exista metodol og ia ou GS-

tratégia específica para a ação assistencialist a , Os a ten 

dimentos, sendo es tritament e profissionais, bas e iam- se na 

profissão e o relacionamento en tre assistente e assistido, 

e apenas aquele descrito anteriormente co mo paternalista. 

t por isso que também não existe lit e ratura sobre e st e ti-

po de situação . Encontram-s e , na lit o ratur a sobre ação c~ 

munitária, apenas alusões à prática d e mero assistencialis 

mo, condenando -a por ser oposta a os prop6sitos fundament~9 

de toda ação social, que é a promo çã o do homem. Frequent~ 

mente se alude também ao fato de tais práticas não sur ti -

rem efeito a longo prazo, nem contribuírem par a um real de 
66 

senvolvimento . 

66 Ao se referir ao programa de distribuição de alimentos. o Boletim 
Informativo da FASE, então editado em colaboração com a CAR ITAS e 
a CRS, an conjunto responsáveis pelo programa, dizia: "Entr etanto, 
está se tornando cada ~nda vez mais evidente qu e alim entar uma co­
munidade não resolve o problema do desenvolvimento. A CRS do Bra 
sil está atualmente (1963) alimentando 2.300.000 beneficiários, a 
CWS-LWR 500.000 e a Cruz Vermelha Am ericana 45.000 C .. . ) Para umn 
verdadeira promoção é preciso encontrar meios para a judar comunid a 
des necessitadas a realizarem a sua auto-promoção". INFORMATIVO 
(da) FASE/f"S/cARITAS. Rio de Janeiro, ago. 1965, p. 3 . 
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Por ser uma prática mais fácil,ellão ex1.g1~r cap~ 

citação específica, a ação assistencialista talv ez seja a 

atividade mais frequ ente de ação social. As agências vo -

luntárias, geralmente não contando com pessoal especializ~ 

do, costumam agir desta maneira, ' 

Assim atuam também a lguns programas do Projeto 

Rondon, especialmente as camp a nhas nacion ais , que incluem 

atendimento específico, particularment e médico, ô popula -

ções carentes . Acusá-las de contraprudent es , apenas po r-

que assistem e não educam nem promovem, se ri a a tribuir-lhes 

objetivos que não pretendem ter. Sem dúvida, a t ransito -

riedade da atuação e o objetivo específico de ate nder a u­

ma necessidade parcial torn e m-nas atuações típicas de as -

sistencialismo, sem que delas se possa exigir mais do que 

isso. A assistência, porem, tem também aspectos positi -

vos, como vimos antes. 

Diferente, porem, e o caso de outros programas 

universitários. Com efeito, os campi avançados (do Proje-

to Rondonl e os Crutacs oferecem condições melhores para ~ 

ma verdadeira ação comunitária, mormente por sua localiza-
- ~ 67 çao permanente na area atendida~ permitindo uma atuação rom 

67 Todavia, trata-se de uma permanência relativa. O campus fica, o Cen 
tro Rural permanece, mas as pessoas mudam. Já que oferece estágio -
obrigatório, o CRUTAC exige dos alunos um número de horas de estágio 
rural, variando conforme a faculdade, mas dificilmente superando 100 
horas o que representa uma presença contínua de 2 semanas. A presen 
ça de estudantes nos campi avançados não supera 30 dias contínuos . -
Cfr. CASTRO, Cláudio de Moura, op. cito p. 56. Deve-se questionar a 
eficácia de uma permanência tão curta, não apenas para o estudante, 
como também para os propósitos da ação comunitária . Talvez não por 
este motivo, mas contribuindo para uma s olução do problema aqui apo~ 

tado, um documento recente do Ministério da Educação e Cultura suge-
re, em relação à participação de universitários nos programas citados, 
a instituição de "um serviço civil obrigatório " para os r e cém-forma -
dos, o que se julga melhor do que o atual sistema de participação dos ·.~ :. l 
alunos. BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. política Nacio 
nal Integrada da Educação. Brasília, 1975, p. 36. 
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obj~tivos mais arrojados. A ambiguidade dos obj eti vo s , p~ 

rem, a que já nos referimos (veja pág. 35s) colo ca a açao 

comunitária, na prática, em função do treinament o profiss~ 

onal. 

Com bastante clareza se evidencia esta a titude 

quando o " manual~ do CRUTAC define os objetivo s bási cos do 

programa : 

a) "treinamento rural universitário de estudan 

tes concluintes dos diversos cursos . devida 

mente supervisionados pelo corpo docente; 

b) prestação de serviços à comunidade decorren 

te da presença dos e stagiários das diversas 

profissões em e quipe : 

c) integração ampla com os serviços públicos e 

privados existentes na comunidade ~ .68 

A ação comunitária do CRUTAC se torn a va de fa­

to uma mera prestação de serviços à comunidad e , condiciona 

da pelas profissões que se apre sent a vam . A int enção. po -

rem, era diferente. No primeiro aniversário do CRUTAC, em 

1967 , o editorial da Revista comemorativa, afirm a v a :
69 

68 LOPES, Onofre. CRUTAC e CINCRUTAC: treinamento rural universitá -
rio ; prestação de serviço â comunidade. Natal. Imprensa Universi­
tária, 1972. p. 23. Pode ser chamado "manual" por ter sido confec 
cionado para "atender às necessidades de melhores informações e 
fornecer subsidios às universidades que desejam implantá-lo". Idem, 
p. 4, introdução. 

69 CENTRO RURAL UNIVERSITARIO DE TREINAMENTO E AçAo CDMUNIK,~IA. Rio 
Grande do Norte. Ação comunitária. Desenvolvimento econõmico. E 
ducação. Planejamento F{sico, Saüde, 1966-7. Natal, Imprensa Uni 
versitâria, 1967, editorial p. 20-1. (Revista comemorativa do prI 
meiro aniversário do CRUTAC). 
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»CRUTAC nao ~ A s i mples prestaç~o de ~çrv1çcs 

profi s sionai s, no s camp os da medicina,direito, 

serviço social, filosofi a , e ng en har i a , odonto-

logi a , f a rmácia, e tc. CRUTAC é a ' Univ e rsi da-

de que se transport a para o interior com a sua 

ciência, com o s se u s co n he cimentos, com a sua 

técnica ' . ( ... ) 

o f u n c i o na m e n t o h a r m ô n i c o dos c i n c o se t o r e s qu e 

compõe o program a significa o cotidiano de uma 

universidade qu e pe netra no interior , c ivili -

zando, instruindo , dando ao homem a consciên -

cia da sua condição humana e dos seus direitos 

d ~ cidadão. CRUTA C é o estudo planej ad o das 

zonas rur a is, assistência à saúde, ensinamen -

to d as profissões populares. CRUTAC é a uni -

versidad Ede alheia às cores partidárias ou a 

sectarismos, liderando a aç~o global necessa -

rio a uma atitude agressiva. visando o desen -

volvimento comunitário". 

Com efeito, o CRUTAC. con~iderado a partir da 

Universidade, não é uma " ~imples prestação de serviços, mas 
- 7 0 A um a tentativa real de interiorizaçao da Universid ade. 

nalizado a partir da comunidade, o CRUTAC significa um a U­

niversidade que es tuda , assiste. estimula e, sobr etud o , li 

dera : qu e assume a posiç~o de mestre , considerando a comu-

nidade uma aluna. Na prática a ação comunitári a s ignifica 

a prestação de ~eros serviços profissionais a uma popula -

70 Este aspecto. se bem que mereça uma análise acurada, devido à ~ua 
importância, não é o objeto dest e estudo qu e apenas abor da o aspe~ 
to da aç~o comunitária. 
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. 71 
Sl. Os relatórios falam por çao necessitada . Um q uad ro 

de atividades do CRUTAC da Universidade Federal do Pe rn am­

buco demonstra bem a dimensão assistencialist a das atua 

çoes. (quadro 1 em anexo). 

Na segunda edição do documento qu e cha ma mos de 

"manual", os objetivos foram ligeiramente reformu l ados. e 

acrescentaram-se outros de acordo com a redaç ão do projeto 

dezoito, do Plano Setorial de Educação, qu e pro g rama v a a t~ 

vidades visando ~ integração das Universida des nas c omuni-

dades. O projeto preve a implantação d e CRUTAC s , os p Gc ia~ 

mente nas Universidades do Noroeste, e dá os segu int es ob ­

jetivos : 

»a) As universida des deverão criar, nas regi -

ões geo-econômicas em que se s ituam, pro -

gramas de tr e in ame nto e ap lic a ção das dife 

rentes modalidades de e ns ino . a través da 

prestação d e serviços o rienta dos , coorde -

nados com os programas dos g ov e rnos lO Gais 

8 o inter esse das r espe ctiv as comunidades ; 

b) Os es t á gios de serviço serão de caráter ~~ 

manente, a través de rodigios periódicos e 

farão parte das a tividades curriculares das 

últimas séri es , 

. \/ ...... 

\f 

71 Ver UNIVERSIDADE FEDERAL 00 RIO GRANDE 00 NORTE. Relatório das ati 
vidades de 1967. Natal, Imprensa Universitária, 1968 ; Ver também: 
UNIVERSIDADE FEDERAL 00 ESP!RITO SANTO. O CRUTAC-ES , seus objeti -
vos e atuação. Vitória, 1974. Também UNIVERSIDADE FEDERAL DE PER­
NAMBUCO. CRUTAC-PE, Recife, 1973. 
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c} A experiência da Universidade Fe deral do Rio 

Grande do Norte, observando-se as peculiar~ 

dades de cada re g i ão, deverá servir de base 
. 7 2 

a o desenvolvim e nto desse subproJeto » . 

A comparaçao dos objetivos básicos da s egunda 

ediç~o do "manual " com os dos CRUTACs d e vár i a s Un iv e rsida 

des, além de dar evidente prioridade ao aspecto de treina­

mento profissional , oferece redações diversas qu a nt o à fo~ 

ma da aç~o comunitária. Este objetivo parece s e r umF.l p r eocup~ 

- 73 d f ' çao constante e constitui a p8cu-liar1d&le ~ : do pro g r ama , e ~ 

nida como uma filosofia de abord ag em, que esteja de aco rdo 

com a concepção atual de ação comunitária, e vit ando espe -

c i a 1 m e n t e a " pu r a p r e s t a ç ã o d e s e r v i ç os, c a r a c t e r i z a d o r a de 

atitudes assistenciais e paternalistas que dev e m se r e vit a 

d 
,, 74 as . 

72 LOPES, Onofre. CRUTAC e CINCRUTAC. 2. ed., op. cit o p. 88 . O PI a 
no Setorial foi redigido antes da primeira redaçáo do "ma nual " de 
1972, mas só em 1974 seus objetivos foram incorporado s ao texto , 

73 Veja por exemplo: BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Co ­
missão Inc€nt ivadora dos CRUTACs. Relatório 197 5 dos Enco ntros Re 
gionais dos Programas CRUTACs das regiões Norte/Nord este e Centr o­
Sul, realizados em João Pessoa/PB e Vitória - ES , nos periodos 9- 12 
jun. 7-10 jul. 1975. Natal, 1975, em uma de sua s conc lusoes quan­
to ~ quest~o da continuidade e duração dos Estágios afirma que »an­
tecedendo a qualquer definiçáo qua nto a estes doi s a spectos deverá 
ser levado em consideração: Na } a metodologia de ação comunitária 
em que se fundamenta o programa" (Idem, p. 25 ) e tamb ém "b ) que se­
jam empreendidos esforços pel o CINCRUTAC no sentido de que o MEC 
OAU-COOAE ao estabelecerem a política c diretrizes nacionais para a 
Extensão Universitária, tome como r efer ênci a a filosofia do progra­
ma CRUTAC no que diz r espeito à aç ão comunitária e à Prática Inter­
disciplinar ". (Idem, p. 28) e a inda "a metodologia de ação comunitá 
ria que utiliza para um efetivo conh ec i men to da r ea lidad e da int er~ 
venção" (Idem, p. 15). 

74 Final da " justificativa" do proj eto 
Setorial de Educação e Cultura par a 
bui ao CRUTAC a responsabilid ade da 
das Universidades nas Comunidades". 
p. 125. 

Prioritário número 23 do Plano 
o período de 197 5-79 qu e a tri -
Execução do "proj eto Integração 

LOPES, Onofre , op. cit., 2. ed. 
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Todavia, ainda em 1975, os encontros regionais 

apresentam como um dos pontos ne gativos do progra ma ha fal 

ta de participaç~o comunit~ri a nas atividade s". 7 5 Or a, e s 

ta participação, nã o ap e nas na s a tivi da de s mas em t odo o 

processo, é requisito fundam e ntal de ação co muni t ária . Tal 

vez a queixa de uma assistente soci a l no s rev e l e ~lgll!P.as 

causas que expliquem porqu e o programa n ão conse g ue alcàn­

çar uma verdadeira aç ã o comu nitári a. 

"O programa e imposto d e for a e d e cima . 

Os estagiários 8 os res ponsáveis dos '- v~rios 

departamentos universitários não pBrticipam 
,- 'dd ,, 76 das reun~oes com a comun~ e e . 

O prim e iro ponto fala por si, como causa d e 

não-participação da comunidade . E a reação natural e ins -
, - 77 tintiva, contrB a 1mpos1çao. espeoialmente de lideranças 

locais. O segundo ponto também nos parece importante, po~ 

que define exatamente a atitude dos estagiários e seus res 

ponsáveis em relação à comunidade: uma atitude estritamen­

te profissional, de assistência e atendimento, mas sem ne-

nhum envolvimento nem participação. A ação comunitária,que 

devia ser a idéia catalizadora de todos os estagiários . e 

geralmente deixada aos profissionais da açao comunitária; 

os assistentes sociais, formando um setor, ao lado de outros setores, 

75 BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Comissão Incentivadora 
dos CRUTACs. Relatório 1975 dos Encontros Regionais dos Programas 
CRUTACs das regiões Norte/Nordeste e Centro/Sul. op. cito p. 22 . 

76 DIAS, Maria Simone. Uma comunidade ; perspectiva de organização . 
Fortaleza, SESI, 1971. p. 50 , 53. 

77 "O vigário: eu nunca apoiei o CRUTAC dada a impos ição com que o mes 
mo se implantou aqui. A coordenação g er a l não ouve a c o~unidade(sT 
para a reformulação de seus planejamentos, da í porqu e na Igreja eu 
falo dos seus defeitos. são meus votos, no entanto, que vejam em 
tempo, suas falhas e procurem superá-las ". DIAS, Maria Simone, op. 
cito p. 42. 
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em vez de constituir uma atividade interdisciplinar, ca~~ 

~ ~" ~ " 78 r i propoe a teoria da açao comunltarlB e os p rinclp os co 
- 7 9 ~ " proprio CRUTAC . Torna-se entao uma a tividade profissl0-

nal, técnica e especializada, assim como a me dicina, a en­

genharia, a educação. t como se o estagiário de medicina 

dissesse : entendo d e medicina, você de ação comunitária:ca 

da qual no seu galho. 

Na realidade acontece que nem todo estag iário 

foi preparado para o pape l de promotor ou e ducador da comu 

nidade, ou não tem vocaçao para este papel; em relação à ~ 

ção comunit á ria, este fato vi cia o p rograma na base e con­

dici on a a quase totalidade de sua atuação à prestação de 

um servi ço profissional. 

80 Pensamos que, apesar de osfo r ços e tentativas, 

e de uma nítida consciência em relação à importância da a­

çâo comunitária, o CRUTAC não conseguiu ainda atender à a­

lerta do seu paraninfo, o Professor Fernando M,t;l P1.iv Çlire 

Mata, a que nos referimos no primeiro capítulo Cp . 26s.) . 

78 Cfr. CORNELLY , Seno A. op. cito p. 18; Ver também LOPES DA SILVA, 
Onofre. op. cito p . 125 por ex . , cfr. também: SEMINARIO DE TEORI­
ZAÇAo DO SERVIÇO SOCIAL . op. cito p . 32. 

79 LOPES, Onofre. 2 ed •• op. cito p . 5. 

80 Mais do que todos o CRUTAC Maranhão tem se esforçado na aplicação 
dos conceitos de ação comunitária, usando a si stemática de proje­
tos integrados de Desenvolvimento, utilizando ne les os estagiârios. 
em vez da êistemática comum de implantar um CRUTAC n~ zona ruré1' ~ 
programar' serVi~08 para os estagiários. CFR. fUNDAÇ~O UNlVERSIT~­
RIA bO"MARANHAo. Crutac: - pro~ram~ de ação- para 197~. . -~ãb Luis. 
1197'2. P,. 12. P'rojeto tod& 
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2.2.4 - Avaliação do assistencialismo na açao comunitária 

o quadro bastante negativo da açao assis tenci~ 

lista, aqui apresentado , não pretendia analisa r a s at ivi da 

das de prestação de serviço ou assistência, em si . ~ ób­

vio que elas sao úteis e necessárias e sempre trazem algum 

benefício. 

Ao analisar o assistencialism o no qu a dro dos 

objetivos da ação comunitári a, verificamos . no e ntanto.que 

a assistência não consegue obter a parti cipaç ã o e i nte g ra­

ção das comunidades, elementos important e s pa r a Atingir o 

objetivo da promoção, inerente à ação comunitári a. 

As causas desta 1nopst'6not:ei ", talve ... es t e j am prin 

cipalmente ne falta de uma formação específic a do s agentes 

de assistência. Os profissionais especializado s , assim co 

mo os "voluntários » das aç8es caritativ~ s . nao se preocu -

pam com os aspectos educacionais, implícitos na açao comu­

nitária. Atitudes, que permitem e estimulam a partic ipa -

ção e valorizam o saber e a prática da comunidade, nao sao 

apreendidas nos currículos profissionais. ~ por isso que 

a ausência desta atitude de valorização do outro por parte 

do agente faz da ajuda à comunidade frequentemen te uma me­

ra assistênci a profissional, de quem sabe para quem nã o sa 

be l de quem tem para quem não tem, de um superior para um 

inferior, em síntese, uma atividade anti-promoci o nal. 
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2.3 - Segunda etapa ! Desenvolvimento Comunitário 

2.3 , 1 - Status Questionis 

Em 1967 a FASE inicia uma nova ncampanha " ch a ­

mada ~Movimento de Criatividade Comunitária", que pretend e 

ser um movimento de Desenvolvimento de Comunidade ; rapida­

mente tomará conta da preocupação da entidade toda, rel e -

gando outros programas ou campanhas a um segundo plano ou 

fazendo-os desaparecer ao~ poucos. 

Ao iniciar um programa de Desenvolvim e nt o Com~ 

nitário (DC) a FASE apela para algo conhecido , com princí­

pios e objetivos definidos em extensa literatura. 81 Es pe­

cialmente a d~cada de 60, declarada pela ONU a O~cada do 

Desenvolvimento , e profícua em reuniões, seminários e estu 

dos sobre DC. 

Os documentos co s tumam inicialmente referir-se 

a confusão terminológica existente em rel ôção ao De. 

" En unos casos s o le confund e con ' servicio 50 

cial ' , mientras que su el emento más essencial, 

o sea , la participación popular, o la "ec;étón 

comunal o la contribución de la comunidad . no 

aparece explícito. En otros, e l término 'de -

sarrollo ' ha sido reemplazado por otros mas 

controvertibles. Algunos hablan de 'fomento 00 

comunidad', otros de 'organización de la comu-

nidad' otros de 'bienestar de la comunidad' . 

81 E. todavia. uma literatura pouco di fundida. mais para "iniciados " . 
Os textos e documentos mais interessantes não se encontram em li­
vros. mas em revistas, relatórios, documentos mimeografados. Veja 
a bibliografia. 
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Em esta atmósfera de imprecisión S 8 ha llega­

do a confundir habitualm e nte e l desarrollo de 

la comunidad con todo tipo d e trab a jo com co-

munidad e s, lo que ha ori g inado la frecuente 

confusión ya mencionada con los s e rvicios de 

gobierno en materia de salu d, educación , d i -

vulgación agrícola, .etc. ". 82 

o nome DC, ao que parDce , nasceu na Inglater­

ra, logo depois da segunda guerra mundial, onde caracteri 

za 

num movimento por melhores condiç6e s de vido; 

seu objetivo 8 encorajar comunidades inteiras 

a tomar parte em seu próprio progresso e r e a-

lizar os próprios projetos. Inclui toda uma 

série de atividades, tais como en s inar adul -

tos a ler, experimentar novos métodos a g ríco ­

las e treinar a liderança. O princípio d e a ­

tiva auto-ajuda através do desenvolvimento de 

comunidade está dando uma contribuição real à 

política britânica de guiar os povos dep8ndG~ 

tes até um auto-governo responsável dentro do 
83 Commonwealth " . 

82 ORGANIZAÇAo DAS NAÇllES UNIDAS. Departamento je Assuntos Econõmi -
cos e Sociais. op. cito p. 7 3 ./ Veja também: JORDAN PANDO , Rober 
to. El processo deI desarrollo de la comunidad. I N: BANCO INTERA 
MERICANO DO DESENVOLVIMENTO. México. Desarrollo de la comunidad . 
Teoria y práctica. México, 1966 . p. 237-62. Ules a F!edonda).I Ve 
ja relação de definições de DC em: SEMINI\RIO DE TEORIZAÇÃO DO SER-=­
VIÇO SOCIAL. op. cito p. 36-B. 

83 Citado em CORNELLY, Seno A. op. cito p. 16. 
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Mas a DC irã difundir-se fora do Ccmmonwealth, 

especialmente nos países em desenvolvimento, quan do a ONU 

começou a dar ênfase a esta estratégia, definin do - a 

senda: 

como 

~ u m conjunto d e processos, atrav ~s do s qu a i s 

os esforços do próprio povo se un em c om os d[~ 

autoridade~ governamentais. com o fi m de mo lho 

rar as condiçD8s ~nômicas, s ociai s 8 cultu -

rais das comunidades, integrar essas co munida ­

des na vida nacional e capacitá - las a contri -
8 4 

buir, plenamente , para o proc e sso do país ". 

Ao analisar a definiç ~ o, po demos d is tinguir a 

intervenção de doi s elemento s estratég ic os, cQ neideredos 

como necessários para alcançar o dese nvolvim e nto : pa rtici ­

pação da popul ação nos esfo rços para a melhoria do nív e l 

de vida e utilização d e certos prOC 8~ SOS técnico s quo e st~ 

mulem a iniciativa e a ajud a mú tu a . As metas são : me lho -

ri a de condições econô micas, sociais e culturais da comuni 

dade e int egraçã o das co munidades na vi da nacional. O pro­

cessa supoe, basicamente, a ca pa cit ação das co mu ni dades a­

té chegarem a contribuir pl e nam e nte para o progr e sso do 

pais. 

A definição, pro po sta pela UNESCO, tra z im pli­

citamente algumas suposições qu e se tornam condiçõ e s pera 

que o processo possa alcançar resultados válido s e duradou 

ros. 

84 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇLJES UNIDAS. Departamento de Assuntos Econômicos 
e Sociais. Department of economics and socia l affairs. Commun1ty 
davelopment and ralated servicas: official reports of the economic 
and soe.1al counci1. Twenty-four session. Agenda ítem IV. Geneva, 
1957. Números 13, 14, 15; p. 1 8 2. 
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Supõe-se, inicialmente, que o obj e to de st a a -

çao social seja a comunidade. marginalizada do p rocesso de 

desenvolvimento, o que distingue o DC de outro s proc e sso s 

de ação comunitária como, por exemplo. a Organi z a çã o de Co 
85 munidade. 

Supõe-se também que exista um esforço da parte 

do governo, não apenas em relação ao desenvolvimento, mas 

também em relação à participação das comunidade s . Um pro­

grama ou plano de Desenvolvimen to Nacional deve pr eve r, e! 

timular e inclusive financiar a participação das comuni da­

des no esforço nacional para dele poder benefici a r-s e. 86 

Uma última suposição e que a natureza do pro -

cesso de DC seja ao mesmo tempo educacional e organizacio-
87 

nal, pois a mar g inalização de um a comunidade é devida a 

atitudes e hábitos dos seus moradores que devem mod1fit:er -se. 
a pr·Q.:Ç ~~ % &p.?4«~j1:"...a :_d_oi~_ .. e~{J e ct o ~' " c. p m 078~ ,_a fi rm a. ur:l1 , S s.mf. n ã 

;rio __ r.e.g.i,,q,..nqJ. .. d.a·_.,Ql>llJ sob_re . op'a p~el do DC., .. : .n b_ .. t e.r .a _c oo per .. :3 -
, . ~ . . '-" ' .' . .' . .' .... '" . ' . 

. ç ã.oÇpn--:;::ef 8 n ~e .. ~e_.a_t ·i va_ do 5 . ;t n di v! uq s .;El ! .d a .. c .. P 1 e t iv i d.a d e .•.. :' .e m 
.., . - .. :: ' . ..' . . • '. . .' . ". , . I _ 

b.WI,ca d~ .. , Ylll . . G.qrnpl.eme~t q re,al cia_s p' .. r~ .. r.cip,",a;is _.m e t.a s .fixad~s _", 
. . - - ' , . . .... . .' .' 

e .. .. re .dLl,~ir ... através de um tr a tament o adequado •. a s resistên -
• •••• • M ' • ~- N ' /::. ' ": .. , ••• I ' ", . - :. ' . -: . N. : " • I .... : ~" 

. c1 ~s .. Jl,ab i, t.LH'li, p~ 9 \J~ .Q ~ , i ,n.di \,(í p U,D)3 . e as . ,c .~ \f1.U ni da d 8 s ... a p r:e,se_n tam 
. • • •• " ... ,.. . . .. • • ' . ' .~.i • • _ __ '. _ . •. . . . ' . \! . .' . . . 

i~ . t · - 'J.. . • ~ i ::: -
.. 'i. . 

t _. N .... 0_' 

: : ' I · . ..... . -

Para isto. impõe-se um processo e d u c a c i o n a 1 di ri gi do às comu 

8~ A organização da Comunidade . processo mais antigo que o DC. parece 
ter nascido nos Estados Unidos como um reforço de racionalização e 
integração de recursos eÁistentes na comunidade. especialmente re 
curS03 institucionalizado~ em associações e organizações. Cfr. SE 
MINARID DE TEORIZAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL. op. cito p. 14/ Veja tam 
bém: BRUNER, Edmund de S. Community organization and adult educã 
tion: a five year experimento Chape1 Hil1. University of North Ca 
rol1na, 1942. -

86 Em vários países o De foi organizado nacionalmente. como em Venezu 
ela. Peru, Chile. Equador, Uruguai, para citar só alguns países 1~ 
tinoamericanos. 

87 Cfr. ORGANIZAÇÃO DAS NAÇCES UNIDAS. Oepartamento de Assuntos Eco­
nômicos e Sociais. Community development and related services.op. 
cito números 13, 14 e 15. p. l.s. 

, 88 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇ~ES UNIDAS. Departamento de Assuntos Econ6mi -
cos e Sociais. op. cit.p. 13. 
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dade~. onde nao r~ro existem recursos ociosos. Para que a 

comunidade particip e do próprio processo de desenvolvimen­

to é imprescindfvel um bom 8 racional aproveitamento de to 

dos os recursos existentes , através de uma organização da 

comunidade que coordene, planeje e racionalize o proce s so 

de desenvolvimento a partir , , !ite:g~éS reCfu'reo. '. : r " 

Relacionado com a con~tatação da existência de 

recursos ociosos na comunidade surge a idéia da auto-a jud a , 

c o m o p r o c e 5 s o , a o ·m e s m o tem p o e d u c a c i o n a I e o r g a n i z a c i o na 1 

do DC : a auto-ajuda propóe a mudança de atitud e s e h~bitos 

pela participação direta dos moradores em projetos de de -

senvolvimento local, e ao mesmo tempo motiva para o apro -

veitamento total dos recursos disponíveis na própria comu­

nidade . 

~ nest e quadro bastant e delimitado da açao c o­

munitária que se deve situar o DC, c omo um a e stratégia no­

va de promoção e desenvolvimento das comunidades ma rginal! 

zadas. Esta estratégia, com princí ~ios e obj e tivos exp lí-

citos, metodologias e técnicas específica s. foi tambóm di-

vulgada no Brasil. Multiplicaram-se as expe r i6ncias. esp~ 

cialmente na década de 1 960, promovid a s por orgaos do go -

verno (SUDENE. INCRA. entr e outros) e in st i tuições p a rtic~ 

lares. enriquecendo a história do DC no Brasil.
59 

89 Veja: SEMINARIO DE TEORIZAÇAo DO SERVIÇO SOCIAL, 1. op . cit o p.14.1 
Veja também : AGUIRRE BELTRAN, Gonzalo. El desarrollo de la comuni -
dado In: BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO, México. Desarro-
110 de Comun1dad. teoria y práctica. op. cito p. 5./ RODRIGUES . I 
vany Lopes. Anâlise da dinâmica do processo de desenvolvimento da 
comuriid~o~ . ~o Brasil. Rio de Janeiro, Associaçao das Escolas de Ser 
viço Social, 1966, enfocando a história mais à partir do ensino na s 
Escolas de Serviço Social. 
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2.3.2 - A FASE e o DC 

Já em 1965 encontramos os prime i ro s p r e núncio s 

de qu e alguma coisa está acontecendo na FASE . Naque l a ~p~ 

ca a FASE preocupava-se aind a com o progra ma da ual imento s 

para a Paz ", ligada como estava a CR S e a Cá ri tas Br a si1 8i 

ra. Num dos primeiros núm e ros do Informativo, ed ita do e n­

tão em conjunto p e las três entidades, encontramos o r es umo 

de uma palestra do então secretário executivo da FASE e di 

retor da CRS, Pe , Edmu ndo Leising, que dizia : 

" At~ recent emente, as Agências Volu n t~rias . no 

que r espei ta a nutriç ão, estava m limitadas a u 

ma s i mp les distribuiçãp d e a liment os , ( ... ) En 

tret a nto , está se torn a ndo cada v ez ma i s e vi -

dente que, a lime nt a r um a com uni dade na o- r esol 

v e o probl ema d e deson v o lvi me nto . Pa ra uma ver 

d a deira promoç ão, é pr e ci so e ncontrar me ios p~ 

r a ajuda r comunid ades nec ess it adas ô reali za -

rem a sua auto-promoção ( ... ) . Após mu itos a ­

nos de arg umentaç~o e aná li se do s resul t ado s 

tornou-se enfim poss iv e l a utili zaçã o d e a li -

me ntos para o dese nvol vim e nto da co mu nidad e .Um 

plano está sendo e l abo r ad o atualm ente, vi sand o 

o ap rov e itam e nto de 50% de todo alimento disp~ 

nív el pa ra a promoção de co muni dades etrev és 
_ 90 

d e pro g r amas de trabalho voluntario " . 

Decorreriam a i nda dois anos, até qu e o p lano se 

transformas se em r ea lida de . Mas alguma coisa c omeça ~o go 

a mudar. Ningu~m e stá satisfeito com o programa de ali men 

90 I NFORMATIVO (da) FASE/CRS/cARITAS. Rio de Jan8iro, s et. 1965 , p.S . 
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tos que represent a o máximo da at itude assistencielista, 

justificável nUma emergência, mas não a lon go pr a zo . Com ~ 

feito, além dos desvios costumeiros que acont ecem nu m pro­

grama desta envergadura, exigindo imenso aparato a dminis -

trativo, criticava - se o resultado negativo junto ~s popul ~ 

ções beneficiadas. Criou-se tal dependência qu e a di stri­

buição de alimentos aos poucos se tornou um direito adqui­

rido pelo povo, que reclamava náo só de um 8 v e nt ua l at r aso 

no transporte, como da pouca variedade, da pouca q uant ida ­

de, etc . etc .• Desta maneira também o efeito polít ico es­

perado, a boa vontade para com os EE.UU., deu um resultado 

oposto. 

Por tod os este s moti vos , o escrit5r io central 

da CRS em Nova York mandou um co municado a todas as entida 

des distribuidoras dos ali mentos , qu e no Brasil e ram e spe-

cialnente as paróquias , o ~ o cume~to. proveni ente dos Est~ 

dos Unidos onde o conceito de De já estava muito di v ul~ad o 

entre o s técnicos dos pro g r a ma s de ajuda. afirm .=. v a o sfagui,!! 

te : 

"A CRS a tr a v ~ s des se boletim oferec e ~s agen -

cias voluntárias e entidades distribuidoras de 

alimentos para a paz , as se g uinte s informações 

recebidas do escritório da CRS-NY . co m relação 

a alimentos do título rrr. para o ano ~ fiscal 

de 1966, iniciado em junho do corrente ano. t A 

I 9i ~ ública dos Estados Unidos da Amórica do 

Norte, número 480, se refere à dtstribuição ~~ 

tuita de gêneros alimentícios americanos di s -

tribuídos no Brasil pela Cáritas Brasileira,em 

colaboração com a CRS - Catholic Re lief Servi­

ces - N. C . W.C. 

De ora em diante, as exigências voluntárias de 

verão dar prioridade e o máximo de apoio aos 
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empreendimentos do desenvolvimento de comun i da 

de e outra s entidades de auto-ajuda . t: claro 

que os inválidos. doentes e crianças nao pode-

riam participar dessas atividades. PorÉlm pes -

soas sadias . que se encontram e m necessidade 

por serem desempregadas ou sem em pre go adequa­

do. querendo receber alimentos devem contribuir 

com suas forças e energias para melhor ar a po­

sição social e econômica de s i pró p r io G da sua 

comunidade ' ( ... ) 

E se a l guém (sc.: dio. porem necessitado) r ecu sar 

a participar d estas a tividade s? Po derá ser-lhe 

recusado o forn ecime nto d e alim e nto . Nestas 

condições, a participação em atividades de au­

to-ajuda se torna uma condição de r ecebe r ali­

mentos " .91 

As expe ri ê ncias adquiri das nos prog r amas de a-

juda e de assist ência t é cnic a demo n straram que para haver 

eficiência numa atividade pro mocional, é preciso l e v ar as 

pessoas a participarem e serem age nt es do próprio dese nvo! 

vimento. Era, portanto , necessário criar um processo que 

atendesse a este princípio de promoção, superando a me r a ~ 

juda assistencialista pelo processo da aut o-aju da ; a FAS E 

começa então a estudar o ass un to, cria o Departamento de 

Sociologia. incumbido da elaboração de uma metodologia e 

assume como lema um velho provérbio chinês, muito divulga­

do entre entidades de assistência social : "Se dás um Eeix::. 

ao pobre. matas - lh e a fome por um dia. Se o ensinas a pes 

car matas-lhe a fome por toda a vida " . 

91 INFORf1ATIVO (da) FASE/CRS/cARITAS. Rio de Janeiro, out. 1965 . p.7 
~ nest ~ época que a CARITAS se separa da CRS e constitui sociedade 
civil com personalidade juridica para exercer "atividades de assis 
tência social e de promoção humana das pessoas, de grupos e comuni 
dades economicamente mais fracas " . Cfr. INFORr1ATIVO (da) FASE/CR$ 
/CARITAS. Rio de Janeiro, ago. 1965. p. 3. 
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Aos poucos os princípios, que d e v 8 ri a~ orientar 

a nova campanha, de acordo com as exig~ncias dos do adore s, 

começam a esboçar-se. No informativo de outub ro de 

são descritos os fundamentos da FASE : 

1966, 

flA FASE crª num grande potencial hum a no 8 mate­

rial avulso, descuidado em cada comunic ado e pr~ 

poe-se à redescobri-Io e torná-lo útil à col eti 

vidade ( ... ) . Grande part e desses r ecursos es­

tá em entidades com capacidade e con 6mi ca, t~cni 

ca, cultural, social, atuando individual e d e -

sencontradamente na esfera públic a e pa rt i cu 

lar . Promover essas entidades, mo st rar-lhe s o 

caminho da iniciativa , a jUdá-l a s a complementar 

seus es forços mediante a c o l ab oraçã o de outra s 

entidades numa autêntica di visão de trabalho 3 

uma das me didas ur ge ntes para o desenvolvim e nto 

nacional " .9 2 

Ainda persiste a vel ha i d6ia de tontar ~ federar 

entidades " para torná-la s e fi cientes e dinamizar os r e cur -

50S ociosos. 

cia-se que : 

Sob o mesmo t ítulo, fund ame ntos da FASE, an un 

" ~ preciso orga ni za r um movimento de id~ias om 

torno desse assunto d a co o rd e naçã o de recursos 

da conjugação da esf era pública e privada. ~ 

preciso desencadear um movim e nto de voluntaria­

do , despertar os poucos favorecidos deste pais 

para a sua responsabilidade social. Precis amos 

92 INFORMATIVO (da) FASE/CRS/C~RITAS. Rio de Janeiro . n. 9, out.13S6. 
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afastar-nos do vício das ger.~rslizaçõ e s , par a 
-apresentar programas de trabalho qu e s e jam a -

geis, pr~ticos, desburrocratizado s. -8 ~qr9cer 

sugestões para a ação e levar o povo a âgir,' 
, 93 

produzir, cr1er". 

Este movimento seria o Mo vim en to d e Criativida 

de Comunitária (MCC) para o qual b sociõlogo Waldemar Gre ­

gori elabora uma metodologia. testada em 196 6 em Coe lh o N8 

to . na baixada fluminense, e depois espalhada pelo Brasil 

atravéd de publicações de assessori a di r eta às comunidades 
94 e de treinamentos. As conquist as da experi5ncia da FA -

SE se divulgam tamb ém em outra s instituições, influencian­

do- a s nas reformulações da pr á tica de OC , e sp ecial mente a­

través de técnicos, que se desligam da FASE.
95 

93 INFORMATIVO (da) FASE/CRS/cARITAS. Rio de J anei ro. ou t . 1966 . 

94 Quando Waldemar de GREG ORI deixa a FASE (fins de 1969 ) e sta assesso 
rava 118 comunidades) em 1971 est e número se e leva para 139 e em 
1972 chega a 144. Em 1970 dá 120 treiname nto s , com 2 .750 partici -
pantes; 196 treiname ntos com 4 . 08 7 participantes em 1971 ; 154 trei­
namentos com 3.475 participantes em 1975. Cfr. It:lfóMlet1vo8 :-, de HllI:' 
a 1974. 

95 Waldemar de GREGORI. já fora da FASE, continua (agora ligado ao es 
critório regional sul da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil~ 
CNBS) a divulgar e implantar o MCC através de assessorias. especial 
mente em par0~uias e por treinamentos. Cria depois um grupo pró~ 
prio (com vários ex-funcionários da FASE) espalhando o método pelo 
Brasil todo. Enquanto isso João Ribeiro de Oliveira e Souza, Secre 
tário executivo da FASE de 1/8/1968 a 21/12/1970, inicia em 1971 o 
conhecido PROJETO PIAUI, com modelo de OC influenciado pelo MCC e 
as experiênCias da FASE, como ele mesmo reconhece na apresentação do 
projeto. O grande "turn- over " de técnicos da FASE, transferindo-se 
para o grupo tarefa do PROJETO RONOON, o SESC, Secretarias de Bem­
estar, etc. leva a experiência do De da FASE para dentro de muit as 
instituições. 
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As metas do processo, na expressa0 do seu cria -

"vivificar a comunidade. sacudir as institui 

çoes. em resumo. aumentar o número de agen":l S 

nao remuneradas e utilizar recursos ocioso s o u 
96 sem pleno emprego. " 

A metodologia " consiste principalment e em habi­

litação técnica de liderança da própria comuni­

dade para estruturar a comunidad o. d es p e rtar i-

deais do g rupo e liberar a capacidad e do 
97 comum pa ra s e promover ~ . 

homem 

Fundam e nta-se esta metodologia. na convicção de 

que " se encontra na s bases sempre tremendo po -

tencial e ganerosidade que é preciso - canel1zar 

por um plano té cnico de trabalho ~ comunlt~rio". 

Dai que a criativi dade comunit~ria 8 8 resume 

num 

de s. 

"conjunto de pequenas iniciativa s e ativida 
CJB 

necess~rias a o desenvolvim en to ~ . 

A FASE assume plenamente o Mo vim ento , multipl i­

ca escritórios. contrata pessoal para trabalh a r em comunid~ 

des. cria um sistema de volunt ~ rios qu e se co mp r ome t em n mo 

rar um ou dois anos em determinado local. Já no inicio de 

1967 a entidade declara que : 

fi prop 6e-se a penetrar na comunidad e pa ra exami­

nar e estudar seus problemas e . juntamente co m 

ela. procurar a solução dos mesmos. dentro de 

um programa de auto-ajuda e auto-promoção. Na 

&6 FEDERAÇJI.O DE CRGJI.OS PARA ASSIST~NCIA SOCIAL E EDUCACIONAL. Rio de 
Janeiro. Níveis de atuação. s.n.t. p. 7. 

97 Ibidem. 

98 GREGORI. Waldemar. Cartilha de auto-ajuda e MCC . Rio de Janeiro, 
FASE. 1969. 
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e poca em que viv em os , jama is r eso lv e remos os 

angustiantes problemas com simpl e s ajuda de ci 

ma para baixo, ou ass umindo atitud e s e xclusi v a 

mente pat e r na li stas » .99 

E c o m o que r e f o r ç a n d o a sua a t i t u d 8 a n ti' - P a t e E. 

na lista e penit e ncian do-s e por sua atu aç ão a ssi s t e ncialis ­

ta anterior, continua : 

neira : 

nFASE não ª um ped int~ univ e r sal . Or gu lha- se 

de su a missão de cham a r todos ao se u de v e r de 

justiç a social. vocação d e solidar iedade s oci­

al, e co nvo car a i~aginação criadora de todos 

para criar so luçõ es aos proble mas qu e são de 

t d 
,, 100 o os. -

Em 19 69, finalmente d e fine-se da s eg u in t e ma -

A FASE ~ uma "organização civil, brasil e ira .que 

atrav és de metodologia própria, busca a p romo­

ção do desenvolvimento global participativo do 

Homem, a partir da comunidade. Embora sem dis 

tinção de credo . ela procura inspirar -s e nos 

valor es cristãos e se baseia na Declar a ção Uni 

versal dos Direitos do Homem. 

D se u objetivo básico é a Criativi dade Comuni -

t - i .. 101 a r a . 

A mudança total da filosofi a e da a tu a ção da 

FASE ne sses poucos anos nao podia d eixa r d e r e f l e tir-senos 

99 INFORMATIVO (d a ) FASE/CRS/CARITAS. Rio de J aneiro , jan . 196 7. p.l. 

100 Ibidem. 

101 FEDERAÇAo DE ORGAOS PARA ASSISTENC I A SOCIAL E EDU[: · ~ I ONAL , Ri o de 
Janeiro. O que é a FASE. I n: VOLUN TARIOS DO BRASIL . Ri o de Ja­
neiro, 1969 , p. 1. 



6 5 

próprios estatutos . esp e cialment e na d e fini ç ão dos s e us ob 

jetivos. Em julho d e 1 969 , r e f o r mu l a os e statuto s e d e fi-

ne os obj e tivos : 

"~) promover o d esen v o lvime nto g lo bal pa r ti ci ­

pativo de com u nidasaB, a tr a vés da c apacita 

ção de s e u s lí de re s em Cria tivi dade Com uni 

táriõ do ass e ssoria técnic a e pro j e tes dos 

pr og rama s d e s eu r e s pectivo p l ano; 

b) proceder à su p lement a ç ã o d e r ocurso s in t e­

grados em comuni dade s, in suf i ci Gntes pa r a 

a execu ç ão d e seus pl a no s de d 8s 8 nv o lv i m 8~ 

to, P o d e n do, p a r a i s s o, f a z e r c o n v ê n i o s com 

entidades nacionais e internaciona i s, d Gdi 

cadas ao de senvolvimento, ob t e r r ecursos fi 

nanceiros, técnicos, mat e riai s , equ i pame n ­

tos, be ns móveis e imóvois ; 

c) criar e estimular movimentos e orgoni smos 

para promoção do desenvolvi me nto g l o bal e 

participação do homem : 

d) assessorar o planejamento e a o r g an i zação 

de aziendas sócio-econômica s e s oci ais. es 

pecialmente as entidades qu e obj et iva m a 

promoção humana e social ; 

e ) criar, aperf e içoar e trans miti r motodo l o -

gi a ci e ntífica, bem como divul ga r pe squi -

s a s r e f e r e nt e s a o Des e nvolvim e nt o 

Brasil e iro " . 102 

So cial 

102 Cfr. FEDERAÇAD DE (jRGÃDS PARA A ASS ISTf:NCIA SOCIAL E EDUCACIONAL , 
Rio de J aneiro. Estatut os . Ri o de Janei r o . s . d. cap .I , art .2, p . I. 
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Os objetivos da FASE nao se afastam muito dos 

objetivos de OC, definidos pela UNESCO em 1956 . Um elemen 

to importante é,porém, o segundo objetivo, reman esc e nte da 

etapa anterior, mas numa perspectiva nova, que atende as 

experiências e reclamaçõ es feites por d oadores: os recur -

sos de fora devem ser usados como " sup l emen ta ç~o " , ou como 

início do movimento. Nas palavras do diretor, o recurso 

estranho à comunidade devia ser u sado como a caneca de á -

gua que se coloca no cano do poço artesiano, para que come 

ce a funcionar e bombear a água de sua fonte própria. 

O primeiro objetivo, determinante de toda ati 

vidade da FASE , é todavia pouco explícito. Fala em proje­

tos e planos, define uma metodologia (veja capo 3) mas não 

explica em que consiste o des e nvolvimento global particip~ 

tivo. Subentende-se que se trata, antes de tudo, da mobi­

lização de comunidades locais para que participem do pro-

prio Desenvolvimento. Sem que haja textos muito claros so 

bre o que seja este Desenvolvimento, pode-se verificar pe 

los projetos executados,que eÚl s -rehtéridiCtõ,. antes de tudo,c~ 

mo sendo o bem-estar social, atingido através da execução 

de projetos de infra-estrutura física na comunidade local. 

O na proveitamento de recursos ociosos " é feito em bene fí -

cio de campanhas de filtros, privadas higiênicas , roças c~ 

munitárias, aterros e -asfaltamentos de ruas, construções 
- ~ 103 de pontes, alem da organizaçao de cursos e festas,etc. 

As atuações interpretam melhor os objetivos,r~ 

digidos no costumeiro estilo estatutário. Com efeito, o 

103 Veja os relatarias anuais da FASE. Um resumo, publicado no infor­
mativo, em anexo 11. 
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desenvolvimento, pr etendido p e la FASE, nao é g lob a l : a tin­

ge apenas um se tor, o do bem-e s t a r soci a l. Por o utro la -

do, há falt a de integ ração co m os planos municipais e r eg~ 

anais mais amplos. A atuação ~ desenvol vim8nti s t ad não ex­

trapola os limit es da comunidad e , mas r ea li za-se nela, iso 

la da do meio - ambiente, o que parec e um c on tr ase ns o : com e­

feito, a finalid ade desta aç ão comunitária sGrie exetemente o 

integração das comunidades mar g inalisadas num p roc e sso na­

cional de modernização e desenvolvimento : 

Em outras palavras, a a tuaçã o da FASE s e volta 

para uma nova est ratégia de ação comunitária inspirado no 

DC, como processo conhecido e divulgado l mas de fato se li 

mita a utilizar os recursos exis t e ntes(pela auto-ajuda) p~ 

ra solucionar as ' necessidade s sentidas ' . A participação 

de todos e garanti a de solução para todos os (p8qu 8 nos)pr~ 

blemas. A filosofia de 'a união faz a força ', s e bem que 

nao explícita, talvez fundamente mais o novo movimento do 

que a de ' ensinar a pescar " . 

A participação em projetos de v e rá provocar a 

mudança de atitudes, mas esta mudança , na prática, é bas -

tante superficial e muitas v ezes transit6ria. ~ qUEixa 

constante dos técnicos sobre a estagnação das comunidades, 

ap6s a realização de alguns projetos, demonstra bem que a 

mudança não foi muito profunda. A solução de a l gu ns pro -

blemas secundários, a realização de alguns pro g r amas seto­

riais, geralmente de maneira isolada e sem entroBomento 

com planos mais amp los, fazem deste tipo de DC uma e spéci e 

de mutirão organizado e plurivalente , mas que dificilmente 

chega a atingir tanto estruturas men tais , como estruturas 

s6cio-econômicas. 

Com certa razao, portanto, podemos (com a ONU) 

perg untar -nos se " para levar a cabo projetos expsrimen t~i s 
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d i ifi ~ ~ ~ . . ~, ,,104 
8 e pouca s gn caça0 e necessario criar novas ~nst~tuiçoes. E 

t ti t f 
~ ~ . 105 orne-se per nan e a a irmaçao de Maria Luc~a Carvalho da Silva 

que limita a designação da DC às atuações com repercussões comunitá -

rias mais profundas, e destarte se opoe a usurpação deste nome. A a­

tividade, realizada nessa época pela FASE, diante das exigências fil o 

s óficas e metodológicas implícitas no DC, não mereceria esta designa­

çao, mas é apenas mais um tipo de ação comunitária, com objetivos d~ 

clarados muito sérios, mas com uma atuação que parece apenôs realizar 

aig"üns projetos, por meio da "auto-ajuda" da comunidade. Pode-se pe.::, 

guntar, com certa razão, se esta estratégia não seria um novo m9io 

bas tante sutil, de exploração de camadas sociais, economicamente mais 

fracas. para pôr à disposição os seus poucos recurso s "ociosos" afim 

de resolver os próprios problemas: pois os que detem o poder e O! r e 

cursos não estão interessados em solucioná-los. 

2 .3.3 - O DC em outras instituições 

Há muitas entidades que pretendem l evar o desenvolvimento 

as comunidades. As Instituições de ãmbito nacional como LBA ou SESC, 

ou inúmeras de âmbito apenas loca l , dedicam-se ao trabalho comunitá -

rio, com objetivos mais ou menos expressos de OC. A análise de algu­

mas experiências nos Demonstrará porém, a grande vari edade de inter -

pretaç5es do que seja desenvolvimento comuni tário. 

Uma experiência, bastante próxima da FASE , é a rie muitas 

associações de bairro que, com maior ou menor êxito e xi stem em va­

rias cidades. Algumas delas nasceram sspontâneamente das lideranças 

da comunidade, outras foram sugeridas ou implantadas por socretarias 

municipais, associações religiosas, e clesiásticas ou de outras formas. 

Os objetivos de uma Sociedade ria Amigos doBai r 

104 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇOES UNIDAS. Departamento de Assunto s Econômi­
cos e Sociais. Opa cito p. 70. 

105 Cfr. SILVA, Maria Lucia Carvalho da. Treinamento de pes soal em d~ 
senvolvimento da comunidade. Debates Sociais. Rio da Janeiro, 
abra 1968, p. 56. (Suplemento 1, desenvolvimento de comunidade). 
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ro (SAB). e m são Pa ulo . sao bas t ô nte ilustrativo s parél ge 

te tipo de ação comunitária. A pergunta ' para que um a so­

ci ed ade de Amigos no Bai rro " , o "Ma nu a l " r esponde : 

nEla r e presenta o bairro, onde es t á funcionan­

do, e incentiva a colaboração do s habi tantes locais, para: 

a ) organizar a populaç ão do bairro pa r a plane­

jar a s oluç ã o de seus probl e mas ; 

b) forwer grupos d e trabal ho ; 

c) executar diretamente algumas mel horias, co­

mo calçamento de passeios, e tc .; 

d) orientar a população para me lhor utili za ras 

serviços já existentes ; 

e) procurar soluções para a s necessid~d9s mais 

imediatas da população, reinvidic ando junto 

aos órgãos públicos ; 

diversos". 

Enfim, solucionar em conjunto os p robl ema s mais 
106 

A prefeitura nao procura, real me nte, a c e l erar 

através das SA Bs o desenvolvimento das comuni dades , mas a-

li it íl . - 107 penas so c a um aux ia par a a sua adm1nistraçao . O 

Plano Comunit á rio de Obras (PCO) d e Contagem, Mi na s Gerais, 

é b e m explícito neste sentido, propon d o como objetivo 0as 

106 

107 

sÃO PAULO. Prefeitura Municipal. 
Departamento de Integração Social , 
ciedade s de Amigos do Bairro. são 
çâo, 1), p. 9s. 

O que é melhor do que aconteceu com 
trou oposição por parte do prefeito 
ção do MCC. O argumento usado pe lo 
zer que está fazendo o qu e eu devia 

Secretaria de Bem Estar Social. 
Diretrizes para a Ação das So­

Paulo, s .d. U'Ianual de Orienta 

um técnico da FASE que encon -
de uma loca lidade na implanta­
prefeito er a: o grupo vai di -
fazer. 



70 

Associaç6es dos Moradores ~ a participaç~o efetiva na Admi-
" - 108 nistraçao Publica Municipal " ,apesar de afirm a r que o 

PCO ~ ~u m planejamento adaptativo visando ~ ef e tiv a pa r ti­

cipação da comunidede no processo de Desenvolvimento do Mu 
109 

nicipio " . O de~envolvimento significa, nest e contexto.e 

melhoria da infra-estrutura física dos bairros . o Plano 

não pret e nde ir al~m , néo' visa ~ promoção nem ~ elevação 

do nlvel de vida dos moradores, mas apenas à melhoria das 

condições físicas de vida da colet1videde. 

Sem dúvida. se funcionarem, e~tes associações 

de bairro podem dar uma g~end e contribuição ao b6l"Q-ester 

de um munic{pio, ultrapassando, inclusive, as . 111ll1teções 

dos objetivos, inicialmente traçados, e atuando em todos 

os setores sociais. O aprov e itamento dos recursos disponi 

veis e volunt~rios da comunid ad e, em conju gação com os re­

cursos do poder público, costu ma acelerar o processo da 

instalação de benfeitorias. Apesar de certos problemas de 

funcionamento, especialm e nte proque costumam se r ap rov e it~ 

dos para fins de politica partidária, as associa ções nao 

deixam de c r ter também um resultado educacional, formand o 

para a participação nos negó ci os públicos e pa r a a r es pon­

sabilidade pelos bens coletivos. 

Esses eleme~tos oducacionais si g nific a tiv os ju~ 

tificariam a continuidade da ex istência dessas a ssocia 

ç6es, mas a experiência ensina que limitando a su a a tu a çã o, 

108 CONTAGEM (Minas Gerais). Prefeitura Municipal. Diga sim ao Plano 
Comunitário de Obras. O queJ camo funciona. op. cito 

109 Ibidem. 
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dirigida ao planejamento de benf e itorias e ~ r e iv i ndica 

ç~o diante dos poder es públicos , e las habitualm e nt e, se a s 

vaziam r a pidament e . Occansaço ou acomodação da s li de r a n -

ças, que nao s e renov a m, e a f a lta d e perspectiv as ma ior e s 

e objetivos mais arrojados , são , a nosso ver ; el em e ntos quo 

frequ~ntemente imp e dem que tais associações assum am 

a plenitude dos objetivos do DC. 

to da 

Al é m desses fator e s existe um outro qu e no s p~ 

reee de d e cisiva i mportância para tais movimentos nã o a1 -

cançarem, a curto pra z o , um de s e nvolvimento ma i s g l oba l, e 
110 

conômico e soci a l, incluindo não ap e nas a mu da nça de 

hábitos e atitude s, ma s temb é m a umento de produ ç ã o e d e 

renda, e e lev a ç ã o da qu a li dade de vi da . Est e f a tor no s p~ 

rece ser a ausência d e um a po i o c ontín uo, s eja ed uc a c i onal, 

seja e conômico-fi nance i ro, para q u e o mo vi me nto r oc eba c o n 

sistência e t e nha um e stímul o mais equilibrado o u pe lo me ­

nos plan e j a do em todos os se t o r es d a vida c omunitá ri a. 

Es ta parec e se r a li çã o da e x p e r iê nci a d e c o l o 

nização do IBRA. lll Par a o INCRA, a tu a l me nt e I BRA . a fin a 

lidade de um proj e to de col o niza ç ão (o u ass e nt a mon to de a ­

gricultor e s) é " el e var os índi c e s s Bcio -econô mi co s d e uma 

determinada á rea ou reg i ã o e c r iar c om uni dades s o ci a l e e-
11 2 conômicamente organ~zadas " . E mais conc re t ame nt e: 'co ne 

tituir uma comunidade org a ni za da para a pro duç ão , c om po -

110 A rigor não se pode falar de e conômico e social, como s e .. . 'fosse 
coisas distintas. O econômico é parte social. Por conveniência, 
e costume na literatura, usamos os termos na acepção costumeira 
da palavra. 

111 FAvERO, Osmar. Educação de adultos em projetos rurais int ogrados . 
Rio de Janeiro, PUC/Oep. Educaçao, 1973. p. 81. 

112 BRASIL. Instituto Nacional de Colonização e Refor ma Ag r ária , op. 
cito p. 11. 
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~ 113 
der e capacidade de auto-determinaçao . 

Sem citar express a ment e o De co mo instrum e nto, 

a me~odologia da Assentamento de agricultores inclui obje­

tivos idênticos ou semelhantes aos propósitos comumente a-

tribuidos ao Des e nvolvimento da Comunidóde . 

menta : 

Afirma o docu 

"A falta de um si s tema adeq uado de orga nizaç~o 

social dos parcel o iros se constitui em ' greve 

obst~culo ~ impl an taç~o de ativid ad es, n8 0 per 

mitindo ~s comunidades alcançarem um grau de 

realizaç~o e s uficiência que tornem possível a 
- 114 sua emancipaçao". 

o obj e tivo primordial do sistema de organizaçoo 

social é possibilitar uma efetive participação dos benefi­

ciários em todas as atividades do Projeto. Mas. acrescen­

ta o documento, realisticamente: 

"Esta participaç~o deve ser entendida de manei 

ra dinâmica, incluindo graus que vão desde o 

simples envolvimento da população atrav6s da e 

xecuçao de tarefas até A participaç ~o no po ce r 

de decis~o e, como consequ ~ ncia. a transfe r ên­

ci a d~ gestão do empreendimento para os benefi 
- 115 ciarios " . 

_ _ ,O 

113 BRASIL. Instituto Nacional de Colonizaç~o e Reforma Agrária. op. 
cito p. 675. 

114 Ibidem. 

115 Idem, p. 67. 
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Um aspecto import a nt e de st a particip a ção na o e 

apenas o grau de participaç ã o pro po s t a, mas tamb ém a su a 

amplitud e , Com e f e ito, g e ral me n te o DC pro p o e a pa rtici p~ 

ção da comunidad e a trav 6 s de s uas lide ranç as, ~ o qu e tem 

levado. com fre quênci a; a c ri a ç ã o de c he f e s ' ou ca ciques ' 

que sao colo c ado s ( " , ) co mo i nt e rm ed iár i os e ntr e a co muni 
• . 11 6 

dad e e o grupo tecnico " . 

r: claro , e o docum e nto na o de i xa de a ssinalá-lo , 

que o está g io sócio -c ultur a l da c omuni d ade rur a l , e de to­

da comunidad e margina li z ad a , é ma rc ad o por al g um tipo de 

dependência . O DC. a o preten de r a pro moção do homo m e da 

comunidade. pr e tende superar e xatament e toda depe ndê ncia, 

Por isso o objetivo d a organi z ação da comuni dade pr e tend e 

a " progressiva transfer ê ncia do poder de d e cisão a toda a 
- f 117 comunidad e e nao apenas aos ll d eres " , 

O principal instrumento na obtenção des t e obj ~ 

tivo sera a criação de unidades agrlcolas, atrav é s dos 

quais "espera - s e obter uma combinação mais efici e nt e do s 
118 recursos terra . trabalho. capital 8 tecnologia ~ pois, a o 

lado de um objetivo humanista de emancipação. qu e procura 

capacitar para uma participação em n!ve1 de decisão e ge s­

tão, a metodologia nao esquece que "uma das caract e rl s ti -

cas ess e nciais dessas unidadeose constitui na su a c a pacid~ 

d e d e intensificar o nível de ocupação econômica d a forç a 
119 - de - trabalho " , 

116 BRASIL. Instituto Naci onal de Co l onização 8 Refor ma Agr ár ia , op. 
cito p. 68. 

117 Ibidem. 

115 Idem , p. 81. 

119 Ibidem. 
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~ por isso que para o IBRA o oC " ~um procsseo 

social de formação de capital, isto é , a emolução social do 

trabalho, motivada pelos objetivos explicitados pela pró 

~ria comunidade, transforma recursos humanos ociosos em ca -

t · 120 
pacidade produtiva, aumen ando-lhe o estoque de pro duto " . 

o objetivo do IBRA, no caso, e realment e glo 

bal, por força do próprio projeto que visa à criaçÃo de no­

vas comunidades. A atenção para o equilibrio entr e os as -

pectos econômicos e sociais, a partir de um plano pré-exis­

tente que prevê os recursos necessários para a implantação 

do projeto, cria condições ótimas para a execução do oC,con 

forme a definição da ONU. O objetivo fundamental do proce~ 

so é motivar e mobilizar a população para cooperar com um 

projeto governamental pré-existente, que prevê a ampliação 

da capacidade produtiva da comunidade, integrada com o de -

senvolvimento gocial. Pretende-se, portanto, educar e or­

ganizar a comunidade, para participar na sua própria eleva­

ção do nivel sócio-econômico, oferecendo-lhe nao a penas con 

dições prévias, mas também um caminho traçado, tanto no pl~ 

no como na metodologia. A participação máxima. pre vista no 

projeto, e a gestão do projeto. 

Um exemplo, em que a participação da população 

chega ao niveI da definição das metas e do próprio plano,se 

encontra no projeto Codó, elaborado pelo CRUTAC de Universi 

dade Federal do Maranhão. Também este projeto prevê como 

objetivo o desenvolvimento das comunidades, usando proces -

sos de OC . A definição dos objetivos traça ao mesmo tempo 

as diretrizes do próprio processo, assim descrito : 

120 Citado em CORNELLY, Seno A. op. cito p. 18 
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~a) Realizaç~o de um estudo s6cio-econ6mico que 

sirva para: 

id e ntificaç~o das ne cessida de s, dos ~ nl 

veis de vid a, das ment a li dade s, dos pro -

blemas e d os recurso s disponívei s , da po-

pulação e do município; 

. elaboração do diagn6stico da r ea li dads Co 

dense ; 

a constituição de uma bas e pa r a a monta -

gem de um si st ema de p l a ne jam ent o r eg io -

nal integral e integrado, c om açao nas a­

reas urbanas e rurais da re g i ão de Codó. 

b) Sensibilização das comunidades urban a s e ru 

rais da área, para que se orga niz em, e nc a -

minhem e participem do processo, co mo Age n ­

tes Locais do Desenvolvimento qU 8 são~ 

c) Montagem de um sistema de planeja me n to. re­

gional integral e integrado para a áre a,que 

tome como ponto de partida o município paIo 

de desenvolvimento da região e so irr a die 

de maneira gradativa e equilibrada pa r a as 

demais comunidades municipais : 

d) Levar os universitários, qu e s e d es locam p~ 

ra a região de COd6, a contribuir na quali­

dade de Agentes Externos do Des e nvolvimento, 

para a construção de um modelo de Planeja -

mento Regional I nt eg ral e Inte g r ado e das 

bases para maior integ r ação de Co dó na r ea­

lidade sócio -e c o n6mica do Esta do pela o xecu 

ção desse plan o; 

e) Procurar orient a r os trabalh os do CRUTACnes 

sa região de t a l modo que ha j a uma possível 

confrontação da uni dade de a ç ã o com os ou -
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tros projetos assumid a s po r CRUTAC em outras 

áreas, em função de um e s forço concentrado pa-
121 ra o desenvolvimento ~ , 

o obj e tivo de De 5 0 apr e senta em te r n os de De ­

senvolvimento pela participação na pró pr ia mo nt ag em do P I a 

no, o que leva a comunidade a se a uto- de t e rmin a r. Dá -5 8 a 

ela a liberdade de d ecidir qu ais os rumos de s ua v id a , d en 

tra, e claro, dos limit e s dos macro - pl a nos da região , d o 
_ 122 

Estado e da Naçao . 

Desta maneira define-se uma pa rtici paçã o Rm ní 

vel de decisão mais ampla do que o pre vist o no proj e t o do 

INCRA que se limita ao nível da gestão. Ambos os proje t o s 

preveem. no entanto. uma abordagem g l oba l do D 8 senvolvime~ 

to. e nao ap e nas uma atuação no sistema social, como no ca 

so da FASE e das Associações de Bairro. 

2.3.4 - Síntese 

Uma açao comunitária . que vise ao des en volvi -

mento das comunlda~ç ~ es. nasce da consciênci a de qu e so a ­

judar nao constitui uma promoção , mas ape nas r eforça a r e­

lação de dependência. causa da marginali zação, o por isso 

não chega a elevar o nível de vida, nem pod e ga r a ntir a 

continuidade da me lhoria das condições de vida. uma v e z r c 

tirada a ajuda. A v e rdadeira promoç~o será aqu e l a em que 

121 FUNOl\çAO UNIVERSnARIA 00 r1ARAímÃ.0. CRUTr,C; programa de açao pa­
ra 1972. Op a cit.p. 12. 

122 O PROJETO PIAUí propõe que as comunidade s partic irem do prooesso 
de planejamento todo , a partir do l evant ament o 8 diagnóst ico , 8 1~ 
borando os planos, que atravé s de um procosse s ucess i vo de compa ­
tibiliza ção. formariam os planos municipais , r egionais e por fim 
o estadual. PIAUí . Grupo Taref a . Int erministeria l Projeto Pi ­
auí. Um mod el o br asileiro de desenvolvimento int 8gra l participa­
tivo. BrasIl ia . Serv . Graf. do Senado Federal, s.d. 



77 

o homem e a comunidade cheguem a a ssumir o próprio destino. 

nao apenas por uma auto-ajuda na soluç ã o de problemas. mas 

também por uma auto-determina ção na construção da su a his ­

tória. 

Entre ajudar a c om unid a do a a ju da r- se na s ol u -

çao de algumas necessidades 8 a mobilização da população 

para integrar-se no desenvolvimento g lobal. há um g rand e 

1 d d d . t - 123 H CJ~ tambe~m va~rios eque e mo os e ~n ervençao. g raus 

de participação da população. desde a simples. mas motiva­

da, execução de planos pré-estabelecidos . até a plena par­

ticipação no processo. inclusive pela definição das prior! 

dades e metas. 

-- Alguns técnicos sustentam que o planejamento 

regional deve ser feito a partir das comunidades, já que 

"uma nação é a soma das comunidades e o plano nacional po-
124 

de ser visto como o plano das comunidades". A própria 

ONU. no entanto, nos seus documentos a respeito de DC. ap~ 

nas prevê uma colaboração das comunidades na execução dos 

planos nacionais pré-estabelecidos. Todavia, parec e impo~ 

tante, em qualquer dos casos, que exista um plano que pre-

v~ja o aproveitamento da comunidade. para que o DC po ssa 

ter algum significacc no desenvolvimento global e integra­

do, tanto da nação como da própria comunidade. 

123 DRGANIZAÇt\D DAS NAÇLlES UNIDAS. op. cit. 

124 RAVELL, Carola. La importancia deI desarrol l o de la comunidad en 
la implemetación de los planos. In : Confer8 ~cia Ir. t . r nacional de 
Planificacion. INTEPLAN. Caracas , 15-22 nov , 1966 . Caracas , Dfi 
cina Central de Cordinación y Planificación, 1966, p. 3. 
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Um processo de desenvolvimento global, realiz~ 

do de maneira isolada, sem integraçã o nos planos reg ionais 

e nacionais, dificilmente ultrapassa os objetivos de melho 

rias da infra-estrutura física . Ora, com ~ razão a SUOENE a 

firma que "um tratalho de DC ~ bem mais estrat ~g ico. junto 

a programas ~ projetos de des e nvolvim e nto econdmico de 
~ 2 5 que junto a programas de assistência e bem-estar s ocial , 

Se n~o existir uma estrat~gia de desenvolvimento g lobal,d~ 

finida para a localidade a partir de metas nacionei s e re­

gionais, costuma haver falta de recursos da comunidade pa-

ra implementar seus projetos ou propósitos . A 

das atividades do melhoria de infra -es trutura, 

eeoturaQ~o 

provoceda 

pela impotênCia das comunidades em resolver os problemasde 

estrutura, se torna deseducativo, ou como sentencia a ONU: 

"No se puede decir que el desarrollo de la co­

munidad ha tenido êxito o logrado sus objeti -

vos sino hasta cuando sea capaz de construir 

las instituciones necessarias para p erm itir a 

la comunidad empenares directamente en las ac­

tividades de desarrollo y hasta cuan do l a edmi 

nistración nacional y los servicios t ~cni cos 

se hayan convencido de las ventajas de un p1a-

neamiento integrado y haya puesto a~ marcha 

mecanismos para asegurar que este sea 11evada 
126 

ade1ante de manera coordinada " . 

125 BRASIL. Superintendência do Des envolvimento do Nordeste. Departa 
menta de Recursos Humanos. Algumas reflexões sobre o processo de 
desenvolvimento de comunidade-& ~ obrc a politica do CPOC. Recife, 
1972 • . 

126 ORGANIZAÇAo DAS NAÇCES UNIDAS. Departamento de Assuntos Econômi -
cos e Sociais. Positions concerning th e future cvolution of com­
munity development. Paris, s.d. p. 22. 
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E por is s o que a ma~or~~ das Entidades que se 

dizem dedicadas ao DC, de f ato não ch eg am a promov e r o de­

senvolvimento. mae"fl a et.; e açao comunitária, utilizam ape -

nas uma estratégia de au to-ajuda, de ntro ainda da pespect~ 

va de uma ação social qu e quer r es olv er probl e mas secundá­

rios ou ~ necessidades sentid as " , já que n~o po d e . r ea l me n -

te.alcançar os verdadeiros probl emas estruturais. Esta a-

çao comunitária t em. 

que vale "ress a ltar. 

no entanto. uma dimensão importonte 

A nova a bordagem. em oposição ao as -

sistencialismo , começa por considerar a comuni da de e seus 

moradores capazes de a lguma coisa. Inicia -se um processo 

de interrelação entre a Entidade promotora e a comunidade, 

o que exige da Entidade a elab oração de uma estratégia de 

intervenção com características marcadamente educacionais . 

A integração das comunidades , no processo do desenvolvimen 

to. significa a necessidade de um movimento que result e em 

mudanças de ostruturas mentais, assim como o próprio dese~ 

volvimento exige um planejamento de mudanças de estruturas 

sócio-econômicas. 

Dentro dessas dimensões. a anális e educac io -

nal do DC a partir de sous objetivos. se torna por demai s 

superficial. O DC é um processo. nao uma ação isolada co­

mo a' eu1stênc1a,- Como tal, deve ter uma concat e naç ão de a­

tividades sucessivas e integradas, a que podemos chamar de 
" " - 127-metodologia. A analise dessa metodologia. nos revelara, 

com maior profundidade . as condições de sua viabilidade e 

de seus limites. 

127 Objeto do terceiro capItulo. 
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2.4 - Terceira etapa: Educação para o Desenvolvimento 

2.4.1 - Status questionis 

Os relatórios e documentos da FASE começam a 

demonstrar, aos poucos, a consciência nítida de que o mét~ 

do de DC, elaborado por ela não consegue chegar a resulta­

dos duradouros. A par da apreciação pessimista de descré-

dito no método e da falência dos objetivos, cresce entre 

os técnico s a consciência de que o objetivo da FASE nao p~ 

de ser a promoção g lobal da comunidade, em todos os senti-

dos, como o prOp c.~3 o DC. A instituição não tem estrutura 

nem recur sos pa ra tanto, nem influência junto aos poderes 

para conseguir a cobertura necessária. Começa-se a delimi 

tar o propósito da atuação da FASE, definindo-o como um 

propósito apenas educacional, dirigido mais à mudança de 

atitudes, do que um ~ropósito global de desenvolvimento so 

cio-econômico. 

A par de uma consciência sempre mais nítida da 

falência do seu método de DC. qu e nao chega a resultadosdu 

radouros , cresce também a consciência de que o objetivo da 

FASE talvez 1 ;:0 seja a promoção do homem através do De , 

mas através de um processo de educação da comunidade, oque 

é um objetivo bem mais limitado. 

Todos os autores que se dedicam ao tema salien 

tam a e x istência de uma relação entre educação e cesenvol­

vimento : as divergê ncias sobre a dimensão exata desta rela 

ção é de somen os impo rtância. Que a educação gere desen -

volvimento ou q ue o desenvolvimento gere educação, ou ain-
- 128 ~ _ 

da que exista uma r e l açao entre ambo s e questao para te 

128 Cfr. p ~. r exemplo i"V\LASSIS, louis. Educação e desenvolvimento ru -
ralo In: 5MBECSANYD, Tamás & QUEDA, Driovaldo. Vida rural e mudan 
ça social. São Paulo. Cia. Ed. Nacional, 1973 . (Biblioteca Univer­
sitária, Sér.2, Ciências Sociais, 46). 
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óricos de gabinete] os práticos há muito tempo atacaram o 

problema nas duas frentes: no plano do desenvolvimento eco 

nômico e no da educação, especialmente básica e profissio­

nalizante . 

A consciênc i a de que o desenvolvimento deve ser 

global e não apenas econômico não é novidade, se bem que 

na prática do r l a n e jamento se dê ênfase. para não 

prioridade ab s oluta, as estratégias econômicas . 129 

Cresce, isto sim, uma maior consciência a res­

peito da necessidade de uma educação para o desenvolvimen­

t o . 

Na sua acepção restrita isso pode ser entendido como a qu~ 

l ificação do capital humano para os setores produtivos de 

bens e serviços do país. Na sua acepção mais profunda, a 

educação para o desenvolvimento se refere ao problema de 

atitudes e va10res 130 • A mudança da nossa época talvez 

possa ser definida como uma mudança de pe"spectiva ou de 

horizonte, de que é exemplo significativo a mudança de ati 

tude religiosa: o homem jã não vive mais num "vale de lá -

grimas", onde vai se penitet ;c iando das coisas feitas para 

alcançar o mundo "aI de la de11a ste11e", o céu, como se 

fosse um outro mundo paralelo a este, só que mais alto e 

melhor . , • Os valores religiosos se situam na construção 

deste mundo me lhor : o ceu está ~ nossa frente: exige-se di 
_ _ 131 

namismo e p a r tici~a~ao e m ve z de passividade e penitencia . 

129 KOWARICK, Lúcio. op, cito 

130 Cfr. BOROENAVE, Juan Oíaz. Bases tentativas para um curso sobre 
la idea de1 cambio . Rio de Janeiro, OEA/IICA, s.d. Veja tambêm : 
AHUMAOA. Jorge. Hipot8sis para 81 diagnostico de una situacion de 
cambio social: e1 caso de Venezuela . Caracas, 1966. 

131 Cfr. VLASMAN, Guido. Igreja do Vaticano 11 . Belo Horizonte, Se -
cretaria Regional do Leste 11 da CNBB. 1966. 
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~ Qducaç~o reflete esta mudança: j~ nao pode 

mais ser simples transmissão de valores e conhecimentoscu~ 

turais para obter a acomodação à sociedade es t~vel ~ mais 

do que para a integraç~o. quer formar para a participação, 

numa sociedade em mudança; exige a formação de uma atitude 

crítica. condição para que se efetuem as trensformações. 

A educação para o desenvolvimento . pretendida 

pelas instituições de assistência social, adquire assim u­

ma conotação especial. A sua clientela ~ "marginalizada» 

do proc e sso de desenvolvimento porque nossa sociedade de 

consumo propoe a participação na produção acelerada e no 

consumo de bens, 8 ex ige participação nas decisões políti­

cas e na dis t~ ibuição equitativa da renda r : cional. As c au 

sas desta margin a lização se situariam na falta de condi 

çoes para a participação nao só devidas às estruturas da 

sociedade atual, como também pelas atitudes e mentalidades 

dos próprios indivíduos e grupos marginalizados. 

A educação para o desenvolvimento designa. po~ 

tanto, um processo de intervenção. objetivando a mudan ça 

da r.lentalidade 8 dos hábitos dos indivíduos ; propõe-se sub~ 

tituir a mentalidade de con ser vadoris mo pela de progre s so 

dinâmico, a de pa ss ividede pela participação a tiva. a de 

deixar-se viver pela de assumir a vida . 

Ao analisar os objetivos da FASE na sua mais 

recente etapa de atuação que ela mesmo interpreta como se~ 

do a etapa do processo educativo. talvez cheguemos a carac 

terizar n a prática este processo, presente também em outras 

instituiçõ es. 
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2.4.2 - A FASE e a educação para o desenvolvimento 

Já a ONU ao definir o DC em 1956, fixou o 

car~t8r e duc a cional . 132 A intervenção em comunidades 

seu 

e 

grup o s marg in a liz a dos necessariamente tem uma dimensão edu 

cativa : faz er ~a rticipar alguém de um processo supõe moti­

vação. mud a nç a ue mentalidade e atitudes, enfim conscián -

cia nova. Retir a r os obstáculos e resistências a mudanças 

nao se· resolve s6 com alfabetização, educação t~cnica, edu 

cação sanitária. etc. - como afirma o documento -. mas com 

transformações qualitativas expressas em atitudes e rela -

çoes interpessoais, 

"que ajudam alcançar dignidade humana, e aumen 

tam a capacidade contínua do povo de se ajudar 

a si mesmo para alcançar as metas que ele de -
133 

terminou para si mesmo" . 

A FASE nao desconhece esta dimensão. Já em 

1970 define-se Cenquanto 6rgão para o Desenvolvimento Glo 

bal Participativo. como sendo essencialmente educadora"~3~ 
Ao propor uma revisão em profundidade da metodologia usa -

da. o ~e rece . no mesmo ano, uma orientação definitiva na 

busca d e novos fundamentos: 

MA FASE S8 situa numa linha educativa. Asses-

sara a execução de projetos e das outras ativi 

dad as comunitárias que procuram criar na comu-

132 ORGANIZAÇAo DAS NAÇOES UNIDAS. Departament~ de Assuntos Eco~ômi­
cos e Sociais. Community development and related services. op. 
cit o número 14, p. 2. 

133 Ibidem 

134 FEDERAÇAo DE ORGAOS PARA ASSIST~NCIA SOCIAL E EDUCACIONAL. Rio de 
Janeiro. Encontro Nacional dos técnicos, 3. Conclusões. Rio de 
Janeiro, 1970. 
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nidade local uma atitude participativa . Os pr~ 

jetos executados representam um componente do 

processo educati vo que visa ao mesmo tempo ô 

mudança de atitude e real melhoria do nível de 

id " 135 v a. 

A finalidade educativa. ainda consider ada como 

paralela a uma finalidade social (de melhoria de nível de 

vida) . começa a apa recer em diretrizes e "po líticas " da En 

tidade. Em 1971, reformula-se o Departamento Nacional de 

Educaç~o. como 6rg~0 paralelo ao Departamento de Socfulo~ -~. 

até ent~o únic o r es ponsável pelo DC. Ao assumir o seu car 

gOl o respon s~ v 8 l pelo Departamento. porem , j~ declarava a 

incongru~ncia te6rica do paralelismo " ja que o DC é um pr~ 

cesso educativo e nao apenas possui tal processo" T3 6 Aos 
137 ~ 

poucos aparecem textos de estudo. e nas avaliaçoes exi 

ge-se não apenas o relato dos resultados quantitativos mas 

uma apreciação qualitativa da mudança de atitudes. como re 

sultante do proces s o educacional. 

Desta maneira. chega-se. em 1973. as tentati -

vas de " definir melhor os objetivos da FASE " . A 'Política 

1 973-19 74 ' afirma que a FASE, nas ativ idades relacionadas 

com a comunidade. se propõe desenvolver um processo educa­

tivo que leve as pessoas a participarem consciente e ativa 

135 FEDERAÇAo DOS ORGAOS PARA A ASSISTtNCIA SOCIAL E EDUCACIONAL , Rio 
de Janeiro. ~ncontro Nacional dos Técnicos. 4; Conclusões. Rio de 
Janeiro. 1970. 

136 Carta ao Di - otor. datada de maio de 1971. 

137 P. ex. Educa ão e Desenvolvimento Comuni t~rio elaborada pelos téc­
nicos do escritorio regional de Belem (PA • novo 1972. onde fala 
de "Educação Permanente como elemento básico e fundamental do DC . 
p. 12. 
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mente do desenvolvimento global " e, justificando a 8xigin­

cia de uma abordagem mais científica do processo educativo 

do DC, declara qU8 "a FASE opta pelo DC como processo de e 
- 138 ducaçao de base " , 

Numa reformulaç~o da metodologia,proposta em 

1974 a FASE t El~ a de f inir a sua nova filosofia : 

" A FA SE a dmite qU8 todas as pessoas contribuem 

para o desenvolvimento da sociedade. Devido ao 

dinamismo interno da sociedade, esta contribui 

ç~o necessita de orientaç~o ade~ad8 ao contex 
.' 

to no qual as pessoas se inserem. Aqui S8 lo­

caliza a atuaç~o educativa da FASE. Formando 

novos grupos ou atendendo a solicitação de gr~ 

pos já existentes , a FASE procura assessor~los 

no sentido de favorecer sua inserç ~o conscien­

te e participativa no processo de desenvolvi -
139 mento". 

Um texto sem dúvida ambíguo e vago. A "contri 

buição de todos para o desenvolvimento da sociedade " pode 

situar-se no pala extremo negativo ou positivo da partici­
- 140 paçao. 

136 FEDERAÇAo DE ORGAOS PARA ASSISTtNCIA SOCIAL E EDUCACIONAL, Rio de 
Janeiro, Po lítica 1973-1974. Rio de Janeiro. 1972. p. 4s . 

139 INFORMATIVO DA FASE . CRS/CARITAS. Rio de Janeiro , novo 1974. 

140 Com raz~o dizia Alfonso Rochac "no processo de acumulaç~o de capi­
tal, as populações marginais tem contribuído e contribuem através 
de suas grandes prj.vações, sem resolver com isto o problema de sua 
marginalidade, e talvez mais ainda, em muitos casos, tornando mais 
profundo seus contrastes " citado em BANCO INTERAMERICANO DE DESEN­
VOLVIMENTO. Desarrollo de la comunidad ; teoria y práctica.op.cit. 
Introduç~o. p.II. Veja tambêm a anâlise de Lücio KowaricK sobre a 
contribuiç~o da política salarial na contenç~o da inflaç~o no Bra­
sil, demonstrando que o controle sala rial é usado como variável 
causal, o que "significa que a di stribuiç~D de sacrifícios advinda 
da estratégia do desenvolvimento a dotado pelo governo foi em gran­
de parte paga pelos grupos sociais que vendem no mercado a sua for 
ça de trabalho". Km~ARICK.,Lúcio. op.cit., 8s pec1almante,p.38 a 48 
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E mesmo a "integraç~o consciente e participativa" pode en 

tender-se no sentido acomodativo ou crítico - criativo e 

"desen volvimento social" tem v~rias interp ' etaç6es : desde 

um simples bem-estar humano. em que desenvolvimento desig­

ne o conjunto de mudanças que representam uma melhoria no 

nível de vida da população. até uma mudança estrutural. in 

dicando "o conjunto de mudanças ne estretificaç;o. mobili­

dade , e párticipação. necessário ' ao prócesso de acumulação 
141 de riquezas " . 

Os p r o pósitos da FASE recebem uma definição me 

lhor quando um grupo de técnicos tenta determinar os obje­

tivos do seu trabalho. caracterizando a intervenção na co­

munidade como: 

"um caminhar com os elementos da comunidade no 

sentido de desenvolver a consciência criticada 

realidade, através da atuaç~o sobre ela. o que 

implica em descoberta e tentativa de solução 

dos problemas analisados; 

• um caminhar com os elementos da comunidade 

no sentido de se organizarem na forma que se 

mostrar mais eficier.te tendo em vista a reali­

dade local. a especificidade de agrupamento h~ 

mano . o caráter dos problemas a serem enfrenta 

dos 8 os objetivos específicos do trbalho".14~ 

141 KOWARICK, Lúcio. op.cit. p. 18. Veja também as análises de FER -
NANOES . Florsstôn. ' Mudanças S~ciais no Brasil. são Paulo. Oifu -
s~o Européia do Livro. 1968. p. 65-66. Cfr. também: CAROOZO. 
Fernando Henrique. Desarrollo y dependencia: perspectivas teóri -
cas en el analisis sociologico. Lima. IICA/OEA. Dirección Regia -
nal para la Zona Andina. s.d. 

142 FEDERAÇAo DE dRGAOS PARA ASSIST~NCIA SOCIAL E EDUCACIONAL. Rio de 
Janeiro. Uma experiência de traealho popular em ~rea suburbana. 
Rio de Janeiro. 1974, p. 42. 
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Exprime-se aqui um respeito grande pela comun! 

dade~ a ponto de o técnico se colocar não acima dela, mas 

ao lado~ "caminhando junto n . A busca da consci~ncia crfti 

ca e da organização dos elementos . se torna o objetivo pre­

tendido. Mas, ainda é muito vaga demais esta definição. 

Com bastante realismo os técnicos apontam o grande dilema 

de sua atuação: 

nIsto é, ou definimos um campo de açao especí­

fico, a um nível profissional, que se situa de 

forma dialética no processo social, ou atuamos 

no geral do processo, sem assumirmos concreta­

mente um campo específiCO. por isso mesmo nao 

conseguindo ultrapassar os métodos artesãos de 
- 143 participaçao social". 

Contesta-se por ser vaga demais uma atuação e­

ducativa, encarada como mera participação social no senti-

do de melhoria do Bem Estar Social. Este Bem Estar Social 

interpretado nas classes médias como a existência de razoá 

vel infra-estrutura sanitária, viária, educacional, cultu ­

ral, etc., nas classes de renda mais baixa se aproxima do 

nível de simples subsistência e sobrevivência. 

cial, que pretende criar as condições de participação no 

desenvolvimento através de um processo educacional em bene 

ficio dos grupos marginalizados, tem poucas alternativas; 

ou o paliativo dos "métodos artesãos de partiCipação 50-

cial n, ou numa ação específica, a um nível profissionaln,~ 

çao que atinja os problemas realmente fundamentais dos gr~ 

pos marginalizados que são os problemas de sobrevivência. 

143 FEDERAÇ~O OE ORG~S PARA ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL, Rio de 
Janeiro. Uma experiência de trabalho popular em área suburbana, 
parte IIJ Escolha da comunidade. Rio de Janeiro, 1974, p. 33. 
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"E se na o for para atacar problemas que sejam 

realmente fundamentais para as populações ( •.• ) 

podemos pular de galho em galho, de carência 

para outra, mas não conseguiremoSUlD .. trabáltlo que 

Bubsista~ que apresente continuidade in do atª 
144 

muito alêm da nossa capacidade de intervir " . 

Poder-se-ia esperar, em se tratando de açao co 

munitária, que estes problemas fundamentais fossem defini­

dos em termos de estruturas sócio-econômicas da comunida -

de. Trata-se aqui , porªm, de problemas mais imediatos que 

atingem os indiví d uos na sua sobrevivência física, imedia­

ta. O docum ent o, que relata uma experiência em comunidade 

suburbana, id entif ica como problemas fundamentais "a sobr~ 

vivência definida pelo trabalho que garante o sustento fí-
145 sico", e "a posse de uma moradia " . Um cutro grupo de 

técnicos, analisando problema idêntico, mas atuando em co­

munidades rurais, define a sua atuação, a partir "da base 

da sobrevivincia dessas populações ( ••• ) pelo Que •• pode 
afirmar oom alguma tranquilidade que: 

a) a atividade instrumental deve necessariamen 

te estar voltada para a atividade agrícola; 

b) é necessário considerar o aspecto de fixa -

ção da terra como condição básica; 

144 FEDERAÇÃO DE ORGÃOS PARA A ASSrsTENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL, Rio de 
J aneiro. Uma experiência de trabalho popular em area suburbana :par 
te 11: esco lha da comunidade, Opa cito p. 46. 

145 Idem, p. 36. 

146 FEDERAÇÃO DE L RGÃ~ S PARA A ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL. Docu­
mento B. 1503 de 8.7.1975 do arquivo do Setor Técnico Nacional. Rio 
de Janeiro . 12p. mimeogr. 
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146 

duç~o de excedente para o mercado". 

A def i ni ção do s prob 1 ema s fu ndament ai s da s duas 

areas, suburbana e rural, n~o se afas ta muito na prética, 

ambas relacionando-se com a posse de alguma coisa (terra 

ou moradia), e produtividade (trabalho ou produto agrico -

1 a) • 

Entre as várias opçoes de inte~enção ed ucati ­

va, qual poderia ser a solução? A reflex~o da equipe, aqui 

citada, é concludente, nao apenas para a própria experiên­

cia relatada, mas para a FASE que outra vez procura novos 

caminhos de atuação entre as restrições, inerentes à eua 

estrutura: 

"Do nosso lado, a constataç~o fundamental se -

ria o da necessidade de delimitarmos o papel 

que temos a desempenhar em função da particip~ 

çao no processo de um grupo social, superBndo 

a generalidade de proposiç~o de 'agente de edu 

cação permanente' o u 'agente educador' e nos 

limitando a um setor profissional eepec!-

fico. ( •• • ) 

Neste sentido, colocamos como a melhor forma 

para viabilizar nossa participação. trabalhar­

mos dentro do campo restrito de especialidade 

da equipe, formada em grande parte por educad~ 

res: o campo da Educação Formal. Reunindo es-

se nosso potencial profissional no campo da E-

146 FEDERAÇAo DE ORGADS PARA A ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL: Doeu 
menta B. 1503 de 8.7.1975 do arquivo do Setor Técnico Naciona~.Rio 
de Janeiro, l2p. mimeogr. 



90 

ducação às necessidades e interesses básicos,o 

Trabalho, temos a Educação para o Trabalho. E~ 

sa se coloca hoje, como nossa opçáo metodo15 g! 
" 147 ca • 

Enquanto o DC e o trabalho da FASE são, reco -
_. _ 148 . 

nhecidaMente formas nao-formals de Educaçao, algumas e 

quipes de técnicos se voltam para a forma formal doscursos 

de madureza, cursos profissionalizantes, nas zonas suburb~ 

nas 8, cursos de técnicas agrícolas, cooperativismo, admi-

nistração rural, nas zonas rurais. E não são poucos os 

técnicos que pensam assim: das dez equipes, atualmente em 

atividade . a metade se dedica a este tipo de atividade,se~ 

do que tres o fazem com exclusividade. Sinal de nova evo-

lução? De novo ajust&mento à sociedade, já que a experiê~ 

cia de DC e de Educação de Base não consegue alcançar re • 

s ultados visíveis de desenvolvimento? E um render-se as 

imposições da sociedade que pensa desenvolvimento em ter­

mos econômicos de produção e considera educação como capa­

citação de recursos humanos? 

A FASE ainda nao dá resposta. As Diretrizes 

prioritárias da FASE para o biênio 1975-1976 falam das c a 

rências sentidas que devem orientar as linhas de açao, en-

tre outras, em primeiro lugar a "necessidade de definir 

mais explicitamente os objetivos da entidade levando em 

consideração o momento hist6rico e as limitações da FASE ", 

em segundo, Danalisar os métodos em uso e as práticas exp! 

rimentadas, visando redefinir a fundamentação científica 

das atividades " , e também "explicitar a teoria do processo 

d ti - 149 e uca vo e sua aplicaçao". Ap6s um ano de reflexão e 

147 FEDERAÇAo DE ORGAOS PARA ASSIST~NCIA SOCIAL E EDUCACIONAL . Rio de 
Janeiro. Uma experiência de trabalho popular em área suburbana; 
parte 11; escolha da comunidade. Op a cit a p. 46. 

148 Cfr. WARD, Ted & HERZOG JONIDR. Wil1ian A. op. cito 

149 FEDERAÇAo DE ORGAOS PARA ASSIST~NCIA SOCIAL E EDUCACIONAL, Rio de 
Janeiro. Diretrizes prioritárias da FASE : 1975-1976. Rio de Ja 
nsiro. s.d. p. 2. 
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avaliação. o Secretário Executivo. em entrevista de 20 de 

janeiro de 1976. apenas afirmou <:jue na FASE não 8e fell~ mais 

em oC nem em comunidade, e que e necessá rio reformular ou 

tra vez os objetivos. constantes nos estatutos. 

2.4.3 - A Educação para o Desenvolvimento: outros exemplos 

A educação para o desenvolvimento pode ter duas 

dimensões nao necessariamente exclusivas: uma de modificar 

a sociedade. outra de legitimá-la. Nesta perspectiva e 

significativa a análise da experiência de Ijuí. onde a a­

ção comunitária iniciou-se com um curso sobre a Integração 
150 na comunidade e o problema da marginalidade cultural. 

O Instituto respo nsável (chamado primeiro de Instituto de 

Educação de 8ase, d spois de Instituto de Educação Permane~ 

te) sem declará-lo, tem como princípio fundamental educar 

a comunidade para que assuma o próprio deser:volvimento. Não 

se definem objetivos, mas sim princípios e estratégias. Os 

princípios se centralizam na pessoa humana: 

/IA pessoa humana: como valor, como dignidade, 

como excelência. Todo homem vale por si mes -

mo . Possui uma finalidade própria, distinta, 

separada , autônoma. ( .•• ) 

A pessoa humana: como capacidade de açao pro -

pria, inteligente e livre. Capacidade de ini-

ciativa. ( ... ) Faz parte do homem criar coi-

sas novas, idear. planejar, empenhar a própria 

responsabilidade, aperfeiçoar-se, aperfeiçoan­

do o mundo. 

150 MARQUES. Mário Osório & 8RUM, Argemiro J. Uma coolunidade em busca 
de seu caminho: bases para o começo. Porto Alegre, Sulina, 1972: 
p. 7. 
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A pessoa humana: como ser-que-se-relaciona,ser 

que se af irma com inteligência e liberdad e fre~ 

ts a outro s e r, i ~u 61 me nte inteligente e livre. 

( . .. ) Pela solidariedade e, pelo respeito ao 

outro, pela co-responsabilidade , nas tarefas 

comuns, o homem se humaniza, faz a história, 

cria a cultura, constrói as civilizações. 

A obra , porem, nao pode ser mais do que o au -

toro A civilização nao pode sobrepujar o ho­

mem , ou reduzí-Io à categoria de instrumento. 

rodo homem necessita ter sempre viva a consci­

ência de pertencer a uma comunidade, de estar 

entre outros, como parte viva, atuante , signi­

ficativa:aO consciência de uma missão própria , 

inconfundível, intransferível; b) consciência 

de estar contribuin d o a si mesmo ao constr ui r 

o mundo".151 

As estratégias sao: 

" os dois processos complementares destinados 

a criar condições do progresso para toda a co 

munidade, como a participação ativa desta e a 

maior confiança possive1 em sua iniciativa, a 

saber : desenvolvimento e organização comunitá 

i 
» 152 r a . 

o objetivo, mesmo nao explicitamente declara­

do, e desenvolver e organizar a comunidade, através de um 

processo educativo que estimula. motiva e mobiliza a todo 

momento. em longo período de gestação e amadurecimento - o 

movimento iniciou-se em 1961 - e com conteúdos sempre rena 

vados, conforme as exigências que surgem. 

o que caracteriza o movimento de Ijuí. em op~ 

151 MARQUES. Mário Osório & BRUM, Argemiro J. op. cito p. 24. 
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s iç~o ~ atuaç~o de instituiç6es " profissionais" de assis ­

tência social. e, em primeiro lu gar . a situaç~o "indígena ", 

instituto que cresce com a própria comunidade, por ser de 

la e nela se situ~r, dirigido e integrado por membros lo -

cais; outra coracterística é a pr é-definição de objetivos 

ser pouco precisa e se resumir em: "educar para o desenvol 

vimento " . Quando crescem as necessidades de organizaç~o ~ 

conômica. de sistemas de produção, de campanhas de moderni 

zaçao a gr ícola, a educação se faz presente para dar os in­

sumos necess~rios ~ preparaç~o para a mudança de atitud~s 
153 

8 ~ capacitação para novas tarefas. Pela educação su-

g erem-se estruturas no~as, modificam-se atitudes e mentali 

d ades. capacita-se para novas técnicas. Este processo, p~ 

rem, nao é constituído só por cursos formais. O pró pri o 

processo de desenvolvimento, continuamente analisado e cri 

ticado em reuni6es e bate-papos informais, oferece a verd ô 

deira f orça motriz que leva 

situação e ~ descoberta das 
r assim, antes de tudo, que 

modificar a sociedade. 

~ consciência esclarecida da 
1 54 

possibilidades existentes. 
o processo educativo chega a 

A experiência de Ijuí pode ser vista como um a 

das possibilidades da educação para o desenvolvimento,cujos 

resultados (em termos econômi~os e sociais, individuais 8 

comunitários) atestam a mudança operada nas mentalidades e 

atitudes e o acerto na introdução de novas estruturas so -

i -. 155 c ais e econom1cas. 

153 Na area rural o movimento tem dado maiores resultados, nao apenas 
em termos econômicos, mas também de participaç~o . Cfr. GRZYBOWS~I. 
Cândido. Estudo da participação em grupos da experiência de educ~ 
ção comunitâria de Ijui. RS-Brasil . Ijui, FIOENE7IROOC,1973. 

154 MARQUES, Mario Osório & BRUM . Argemiro J. Op. cit . p. 26. 

155 GRZYBOWS~I, Cândido. op. cito 
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No outro extremo, situa-se a educação para o 

desenvolvimento lim~tada à capacitação técnica da força d e 

trabalho. Quando um a das equipes da FASE, numa reunião de 

líderes com a comunidadF e outra s instituiç6es, atuando na 

mesma e~ea> expôs o seu ponto de vista sobre o objetivo da 

sua a tu a ção, os participantes 

" concluíram dizendo que o que a FASE está q U! 

rendo fazer, é o que outras entidades como PIPMC, 

I NPS, CARITAS, LBA, SE TRAPES e o próprio Mov! 

menta Comunitário já estão f a zendo numa me sm a 

linha de profissionalizaçio". 

E o relatório explicita bem a reaçao da equi­

p e e a função dada a ela, q uando diz ao terminar: 

" Houve momentos de sentirmos estar sendo d e ­

mais na área, ao ponto de questionar noss a pr! 

sBnça ai. Houve uma reaçao e uma manifesta -

ção de apoio ao no s so trabalho, e disseram q ue 
156 mais gente para trabalhar, melhor" . 

Com efeito, existem muitas instituições que ~ 

tuam na area de educ aç ão profissi o na liza nte, ou OI educação 

par a o trabal ho " com ou sem fins lucrativo s . f uma a r e a 

mai s delimitada, que oferece possibilidade de definição ds 

objetivos e processos. De outro lado, é também uma a t ua -

ção mais fácil, menos c ontrovertida e trab a lhosa em termo s 

de identificaçã o e motivação de c lientela, por dedicar - se 

a promoção d o homem. 

1 56 FEDERAÇÃO DE CRG ÃOS PARP., ASSI STENCI A SOCIAL E EDUCACIONAL, Rio de 
Janeiro. Re latario de a tividades de base, da equipe ... jun. , 
1975. (Ainda nâo registrado no arquivo geral da FASE-Nacional). 
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o CRUTAC considera »a profissionalizaç~o como 
_ . " 157 

fator fundamental na valorizaçao do homem 1nteriorano 

o MOBRAL . a LBA. o MEB. Ce ntro s Comunitários. e outros. to 

dos oferecem c ursos pro f issionalizantes . Está desaparece~ 

do das atuações das instituições de assistência social tu­

do que era chamado: educação social. educação de base. edu 

cação popular. educação comunitária. num grande leque de 

formação para a participação ativa nos destinos de própria 

vida e da sociedade. considerada fundamental para um dese~ 

volvimento integral das populações . A educação de adultos. 

tema de extenso campo de experiências 5e reduz . em mui tes in~ 

tituições, ao aspecto econômico: capacitação do capital hu 

mano . Na nossa sociedade, a prufissionalização , sera o fa 

tor fundamental na valorização do homem , sera a condição 

básica da promoção humana? 

A questão merece uma análise , a partir dos e -

xemplos extremos aqui citados, mais ainda quando começ a h~ 

ver com a educação comunitária uma preocupação dos órgãos 

públicos, federais e estaduais através da implantação do 

Program a Nacional de Centros Sociais Urbanos (CSU).158 A 

finali d ade dos CSU, conforme o primeiro artigo do .. dQcreto 

e : 

" ( • •. ) promover a integração social nas cida -

des, através do desenvolvimento de atividades 

comunitãrias nos campos da educação, cultura e 

desport os, da saúde e nutrição, do trabalho.pr~ 

vidência Q assistência social e da recreaçao e 
159 lazer". 

157 LOPES. Onofre. op. cito p. 72. 

158 BRASIL. Leis. Decretos, etc. Decreto 75.922. 1 jul., 1975. 8ra­
s:[11a, s.n.t. 

159 RIO DE JANEIRO(estado). Secretaria de Educação e Cultura. Regio­
nalização; o processo de regionalização na ãrea da educação e cul 
tura. Rio de Janeiro, 1975. p. 55. 
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No Estado do Rio , a aplicaçã o do decreto deu 

aos CSUs uma perspectiva mais abrangente, como " complexos 

educacionais, culturais 8 ocupaci onais, próprios para pla­

nificai e orientar a intera çã o dos diversos g rupos comuni­

tários e assim canalizar energia pa ra o pleno desenvolvi -
16 0, 

mento da pessoa e da coletividade " . 

Qual sera o rumo que tomará este , programa de ~ 

ducação para o desenvolvimento? Apesar de os rumos do pr~ 

grama já estarem definidos, as atuações práticas é que de 

verao esclarecer-nos sobre isso, pois só a análise delas 

nos d irá se o programa chegará a promover o homem e desen­

volv e r a comunidade, ou apenas realizará um pro g ram a de 

bem-est a r social e capacitaçao profissional. Também aqui 

podemos entrever um grande leque de possibilidades, qu e 

vão do PI PMO , como entidade de capacitação profissional, a 

té O Instituto de Educação Permanente, do Ijuí, como educa 

dora da comunidade. 

2 .4. 4 - S ínte se 

A análise dos objetivos e atuações de algumas 

experiênci as de " Educação para o Desenvolvimento" nos mos­

tra que existem várias forma s em que esta Educação se pods 

concretizar . Sem dGvida, numa perspectiva ' de Educação Pe~ 

manente e numa a valiação da função da Educação numa socie­

dade em rápid a tran~formação, podemos afirmar que toda ed~ 

c ação dev e ser Educação par u o Desenvolvimento, mas as sume 

con ot aç ões específicas quando se li ga à a ção comunitária. 

lE O Idem, p. 21. 



97 

Como programa especial , dirigido à comunidade, 

pode ir de uma abordagem global , tornando-se um peoCe8so 
• N 161 i 1 d dp comunlca çao plurivalente, a um s mp es curso e cap~ 

citação profissional. Pode fornecer insumos para uma atua 

çao comunitária e para a criação de novas estruturas soei 

ais e sócio-econômicas, ou limitar-se a dar condições a aI 

g uns indivíduos de ascender na escala social, através de 

um trabalho mais qualificado. Em suma, pode servir tento 

a Ilm pro~essb .. de promOÇM da comunidade (3' S8US- moradoTes ~: óort1ó aum pr-o 

cás'So' de ' níer6 ~: ~-'rft~grt'lç~o" ' irrdlv1dual- rio 'r:fr6ceS5o ' Social ~ em~ am60s os 

~a5oS' acarreta,rg' ;elévação l.'do rií~8 l d8 .' vi~ di!li da comunidade ou do indiví 

duo. 

o alcance dos programas, a longo prazo, depen­

dem , porem, da metodologia usada. A Educação para o Oese~ 

volvimento só pode se r educação para a mudança de mentali­

dade s e atitudes, desde que desenvolvimento não signifi­

que apenas progresso ou crescimento. A análise dos elemen 

tos metodo lógicos poderá dar-nos condições de um conheci -

mento mais profundo sobre o significado dos modelos e exp~ 

riências apresentadas. 

161 FREIRE, Paulo. Extensão ou Comunicação? 2 ed ., Rio de Janeiro,Paz 
e Terra, 1975. 
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CAPITULO 3 

METODOLOGIA DE AçAo COMUNI TARIA : 

UMA ANALISE CR ITICA DA ATUAÇAo DA FASE 

A açao comunitária explicita melhor os seus 

propósitos através da metodologia empregada. Ehela qu e 
I 

se encontra mais bem definido o que a entidade pensa do ho 

mem 8 do mundo, como pretende dirigir a sua intervenç~o na 

comunidade. Mais do que a análise do s objetivos, a da me 

Jodologia evidenciará a potencialidade das en tid ades canse 

guirem o objetivo da aç~o comunitária, a promoç~o do homem. 

Por metodologia entendemos aqui o processo, na 

sucessao d e suas etapas, usado pela entidade promotora na 

sua intervenção na comunidade . A sequência das interve n 

ções revela os princípios em que a metodologia se baseia, 

as teorias implícitas, o que se considera importante no 

processo d e intervenção e os objetivos intermediários, a­

través dos quais a Entidade procura alcançar o seu fim. 

As últimas etapas da evolução da FASE, descri­

tas no capítulo a nterior, constituem a divis~o deste capí­

tulo. Omitimo s a análise da primeira etapa (assistencia ­

lista) porqu e se caracteriza exatament e por uma ausência 

de metodologia explícita isto é, de uma sequência progres­

siva de int e rvenções com significados diversos. 

I niciamos a nossa análise, portanto, com a eta 

pa do OC, que sofre, no decorrer de sua aplicaç~o na FASE, 

duas aborda gens diversas. O primeiro Seminário de Teoriza 

ç~o do Serviço Social realizado em Araxá (março de 1967) jé 

se referia a estas duas aborda ge ns metodológicas do Desen­

volvimento de Comunidade: a que se volta mais para o dese~ 

v o lvimento , baseado na técnica do planejams nto, e a que dá 

maior ênf ase ~ participação da comunidade, própria da din! 

mica do processo participativo 8 baseada em princípios 



99 

162 de psicologia social. Sem exat3mente caracterizar 8e du · 

as etapas pelas quais passou o Movimento de Criatividade 

Comunitária. a distinção se aplica a esta experiência de 

DC na FASE e justifica a divisão a priori de . uma etapa mais 

racional. baseada a~ técnica de planejamento. objetivand o 

o desenvolvimento sócio-econômico, e uma etapa educativa. 

objetivando transformar mentalidades e atitudes. 

Os elementos metodológicos da última etapa. já 

caracterizada como »educação para o desenvolvimento", sera 

objeto de análise da terceira parte deste capítulo. 

3.1 - O DC como Execução de Projetos 

3.1.1 - Descrição da metodologia 

Num resumo da metodologia. o seu autor. Walde­

mar de Gregori. desc re~e. em poucas palavras. o que e o Mo 

vimento de Criatividade Comunitária e em que se baseia. 

Diz ele que e 

"uma experiência brasileira que. utilizando o 

Desenvolvimento Comunitário, procura treinar 8 

organizar as lideranças comunitárias. de modo 

a desenvolverem 8 aproveitarem a sua criativi-

dade. Orienta as comunidades para que se de -

senvolvam pela auto-ajuda. 

nova do social~.163 
Oferece uma visão 

Em outro t€xto explica que a "FASE criou um me 

todo baseado num conjunto de conhecimentos ci­

entificos, organizados numa sequência progres-

162 SEMINARIO DE TEORIZAÇAo DO SERVIÇO SOCIAL. op.cit. p. 40 

163 INFORMATIVO FASE. Voluntários do Brasil (1):3, out. 1969 
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siva que aparece na Cartilha de Auto-~juda"!64 
Os instrum e ntos de que dispõe o técnico para 

fazer o trabalho s~o g arantidos : nE só seguir 

as etapas da Cartilha de Auto-ajuda, que faz a 

comunidade andar desde a primeira reunião de 

treinamento atá o dia da comunidade, quando se 
165 

comemoram todos os ~xitos alcançados " . 

Os elementos metodológicos propostos devem.po~ 

tanto, aparecer na Cartilha. Numa rápida síntese apresen-

ta~~s as dez (10) etapas, previstas para treinar e organi­

zar as lideranças em função do desenvolvimento de sua comu 

nidade,1 6 também graficamente visualizadas no anexo lI!. 

Etapa 1 : 

Atividades: Capacitação do animador central, masculino e 

Objetivos 

Prazo: 

feminino; 

Conhecer a metodologia prática através da lei­

tura e domínio d a própria cartilha 3 técnica de 
_ 1 6 

reuniao de grupo e filosofia da Auto-ajudaJ 

Tres semanas com reuniões periódicas em número 

suficiente. 

164 GREGoRI, vJaldemar . Ilustração da Cartilha de Auto-ajuda. Rio de 
Janeiro, FASE, 1969, p. 2. 

165 FEoERAÇAo PARA ASSIST~NCIA SOCIAL E EDUCACIONAL, Rio de Janei~o . 
A rASE em resumo. Rio de Janeiro , 1969. (Com que instrumentos a 
FASE farâ esse trabalho?) 

166 As reuniões obedecem a um esquema bastante rígido. com vinte minu­
tos de exposição pelo orador. uma sabatina de quinze minutos, de 
poimentos durante quinze minutos e por fim votação. Funções indis 
pensáveis na reunião são o coordenador (animador centra l), assiti~ 
do ou não pelo técnico. o recepcionista que cuida do bem-estar de 
todos . o cronometrista que controla o tempo e por fim o secretário. 
que entre outras coisas "fará a programação da próxima reunião ,com 
todos os detalhes". GREGO RI, vJaldemar de . Cartilha de Auto-ajuda 
e M.C.C., op. cito p. 8. -

IIILIOTECA 
f\JNOAÇAO lEi\'lJO VAR!MI 
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Etapa 2 : 

Atividades: Escolha e o b s ervaç ão da área do proj e to; 

Estudo do s núcleos ou c omunidades de base l 

Objetivos 

Pr az o : 

Obter conhecimento da área social, jurídica e 

geográfica, através de contatos com e ntidades , 

organ izações e pro g ramas existentes na a r ea e 

faz e r investigações dos subgrupos, subregi ões 

ou núcleos ; 

Identificação dos líderes da área; 

Estudo dos núcl e os de influência desses lide -

res; 

Duas semanas. 

Atividades: Convocação de líderes potenciais para a prime~ 

ra reunião central ; 

Objetivos 

Prezo: 

Etapa 4: 

Convidar e conquistar pessoalmente os prova 

veis líderes de cad a núcleo, expondo o progra ­

ma total e o papel do líder convidado. 

Duas sem a nas. 

Atividades : Di nâmica de grupo ; 

Ob jetivos : 

Imagem do Movimento, do técnico, do animador ; 

Exe rcício de pesqui s a e conhecimento da comuni 

ca ça 0 ; 

Fazer a integraçéc do pessoal pelo conhecimen ­

to mútuo, despertar confiança e entusia8~o,cri 

ar a imegem do Movimento e convencer os prese~ 

tes de que pouco sabem da realidade que os cer 



Prazo: 

Delimitar a área de açao ; 

Estudar as etapas do plano. 

Duas semanas - uma reunião. 

102 

Atividades : Composição do mapa de núcleo ; 

Objetivos : 

Prazo ; 

Etapa 6 : 

Criatividade . Exercício de soluções altern at i 

vaso 

Conf e ccionar o mapa com os dados do uGui a para 
167 líderes " , 

Identificar os s ist emas existentes 8 inexisten 

tes ou carentes do núcleo ; 

Treinar a capacidade de produzir idéias e ~char 

soluçõe s . 

Duas semanas - duas reuniões . 

Atividad e s: Junção dos mapas de núcelo para formar o mapa 

geral da comunidade. 

Objetivos: 

Exercício de futurição da comunidade. 16S 

Integração dos mapas de núcleos num s6, para fi 

xação e utiliza ção no local da reunião. 

Sentir o social, medir o social, ver o cresci­

mento e dominá-lo pelo planejamento; 

167 O »Guia para líderes " é um questionário. organizado a partir de u­
ma visão da realidade, que pretendl r orientar o líder na identifi­
cação de necessidades e carências de sua comunidade. 

166 A. Cartilha chama de "futurição" o exercício de imaginar-se a comu­
nidade no futuro e tirar daí projetos que levam a comunidade ~ara 
este ideal. 



Prazo : 

Etapa 7 : 

10 3 

Desligar -se do saudosismo e projetar-se no fu 

turo sem limites pensando em termos de longo 

prazo. 

Des8Dvolver a comunic~ção oral através d e de -

terminaçõBs do coordenador. 

Tres semanas - duas reuniões. 

Atividades: Reuniõ~ oe núcleos. 

Objetivos : 

Prazo : 

Etapa 8: 

Re união central . dividir as tarefas. 

P8Ttici~ação, integra~ão dos recursos para pr~ 

jetos. 

Convidar e conquistar líderes de quarteirão ou 

dos diversos pontos do núcleo, para fazer um 

levantamento e estudo sobre as melhorias n8 

cessárias para o núcleo. 

Se lecionar os projetos que se referem a 

comunidade. 

tod a 

Dividir tarefas aproveitando todo o 

re spe it ando as tend ê nci as de cada um . 

pessoal , 

Tres semanas - uma reunião em ca da núcleo e u ­

ma central. 

Atividades : Escolha dos projeto s . Decisão . 

Ob j e tivo s: 

Inicio do p rojeto . Comissões executivas. 

Demonstrar como montar projetos aos líderes. 

MOEtrar qual a partici pação do núcleo no proj~ 

tOI 

Nom e ar líderes d e execuçao. 

S olicitar a p op ulação a contribuir com qual 

qu e r forma d e recu r so s. 

Desenvol ver o espírito comunitário. 
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Prazo~ Quatro semanas. 

Etapa 9: 

Atividades : Associação de moradores, diretorias, 

centro comunitário. 

comitê s _ 

Elaboração de cronogramas. 

Levantam~nte familiar. 

O b jGtivo~~ Criar uma Associaç ão Ce ntral de mora d ore s p a ra 

representar juridicamente a comunidade. 

Distribuir a~ atividades nos tempos mais propi 

cios. 

Praz o : 

Etapa 10 : 

Organizar ne sede cent ral o fichário de núcleo 

para fins de: 

- conhecer a realidade detalhadamente ; 

- descobrir valor es , 

- d a r base a um plano de trabalho da comunida­

de a médio 8 longo prazo. 

Quatro semanas - sequência simultânea. 

Atividades : Avaliações e relatórios. 

Objeti vos : 

Prazo: 

Continuidade da assistência técnica. 

Dia da comunidade. 

Avaliar os beneficios materi ais e a mudança de 

mentalidade da comunidade; 

Renovar o movimento. renovar os grupos, dar 

mais treinamentos. 

Dar idéia da comunidade em açao organizada. 

Desperta r confiança entre pessoas e grupos. 

De spertar a responsabilidade a compromisso dos 

líderes com os projetos do próximo período. 

Livre. 
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A Cartilha de Auto -Ajud a , aqui rapidamente a -

presentada, prevê o treinamento 8 capacitação das lideran ­

ças da comunidade, atravis de uma sucessão de reuni6es com 

objetivos bem determinados. e num espaço de tempo delimita 

do (onze meses) , 

A metodologia proposta segue os passos do pro­

cesso de planejamento , esmiuçando-os didáticamente atrav és 

de tarefas práticas e inter~diárias. Todas as etapa s do 

bom planejamento estão presentes: o diagnóstico (levanta -

mento, pesquisa), o prognóstico (alternativas de soluçec, 

futurição), a montagem dos projetos , a execução e a avalia 
- 169 . _ 

çao. O processo termina c om a instituclonalizaçao do 

movimento (associação) para garantir-lhe a continuidad8,e~ 

pressa também pelo cronograma de atividades a serem reali­

zadas a médio e longo prazo. 

o conteúdo transmiti do pela cartilha pode s er 

resumido em alguns pontos, como : 

a) valor da pessoa humana, sempre comp eten te~ 

ao menos alguma coisa z 

b) necessidade de união e solidariedade ; 

c) a u t o - a j u da, c o mo p r i n c í p i o d e sol u ç ã o d e pr~ 

blemas; 

d) necessidade de eficiê ncia e racionalização, 

própria do planejamento. 

169 Cfr. as etapas do Planejamento Educacional, proposta na CONFER~N _ 
CIA INTERNACIONAL SOBRE PLANEJAMENTO, Paris, 1968. IN : UNESCO. 
Planificação da educação ; um levantamento mundial de problemas e 
prospectivas . Trad. ds Paulo Rogêrio Guimarães Escanhoto. Rio de 
Janeiro, FGV, 1971, p. Xlr e XVI. 
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Um dos elementos mais importantes da cartilh a 

e da metodolo g ia como um todo, o " princípio cientifico em 

que se baseia a meto do logia " ~ a Teoria da Org anizaç~o Hu 
17 O 

mana, (TOH), elaborada pelo profe ssor Muller . Segund o 

esta teori a a Organizaç~o Pessoal e Social se compo e do s 

mesmos e lementos, a saber quatorze sistemas, qu~ funcion am 

em d i f e r e n t e s "c e n á r i os", em d i v e r s o s p r a z os, r 'Q g 1 do 8 · P o r 
171 personagens presta d ios e frutivos que, seguindo norma s 

gerais de comportamento, busca m metas pessoais, grupais e 

societárias. 

A transmissáo desta vi s ~o da realidade é f e it a 

pelo Guia de líderes que vis a para fins de est udo, dividir 
, , . t . . 172 t . o 'social tot a l ' em quatorze Sl S ema s SOClalS, r e lnar 

os lideres para ver o social tot a l, tomar consciência do 

mecanismo do meio ambi e nt e e exerc itar - se na pesquisa de 

carênci as 8 d efinições de objetivos em função da monta gom 

dos projetos. 

170 MULLER, Antonio Rublo . Teoria da organização humana. são Paulo, 
EscQla de Soc iologi a e Polftioa, 1958. 

171 Expressões usadas pela cartilha para designar os agentes e a c li ­
entela dos serviços dentro de um sistema. 

172 Os quatorze sistemas sociais sãQ: 

Dl. Parentesco (família , parentela, população . demografia). 
02. Sa nitârio (saúde : humana. animal e vegetal). 
03 . Ma nutenção (alimento, bebida , vestuãrio. comércio , consumo ) . 
04 . Lealdade (boa vizinhança. associativismo. afetividade), 
05 VIãrio-transporte (rodoviário , ferroviário. aéreo. marítimo , 

fluvial) . . 
06. Viário-comunicação (imprensa fa l a da. escrita e vista ). 
07. Patrimoni91 (bens imóveis , móveis, dinheiro, posses). 
08. Pedagógico (aprendizagem escolar e extra- escolar). 
09 . Produção (agropecuário. aves. peixes, industrial . extraç~omi 

ner a l t vegetal). -
10 . Re ligioso (credos ). 
11. Segurança (autoridade . policiamento. ordem, garantia). 
12 . Jurldico (direitos e deveres, leis, segurança). 
13 . Preced~ncia (primazia, condecoração, homenagens. mérito, con 

cursos. prestigio). 

14. Político (poder, administração pública, governo) . 
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Operacionalmente. a me todolo g ia supoe portanto 

três abordagens co mp lementare s: 

a) montagem 8 execuç ao (e avaliação) de proje­

to s como método de atuação da comunidade . 

bas na do em auto - ajuda e a partir de uma ~ vi 

são do social"; 

b) motivação e grup a lização de líderes como a­

tuação principal ido técnico. utilizando-so 

a Dinâmica de Grupo nas reuniões com a comu 

nidade: 

c) organização 8 institucionalização do movi -

mento. para ga rontir-lhe a continuidade , b~ 

seada em administ~6ção de recursos externos 

e internos e organização eficiente de ativ i 

dades. 

Em reStimQ~ a metodologia do MCC se baseia em 

certos elementos que o próprio autor enumera: 

" Estamos convencidos que. a Teoria da Organi z~ 

çao Human a. nosso método de pesquisa abrevi a -

da, com a dinâmica d e g rupo. pa ra desenvolv er 

as pessoas. e co m a criatividade comunitári a , 

para despert a r a a uto-ajuda~ criamos um m5 t odn 

brasileiro. rico para o desenvolvimento d emo -
173 crático de países pobres". 

173 FEoERAÇAo DE ORGAOS PARA ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL ; Rio do 
Janeiro. Projeto de Angra dos Reis. Rio de Janeiro. 1966, p. 1I. 
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Esta met odo logia, com seus principias e técni­

c as elaboradas, influen c iou muitas o utras práticas de Aç ão 

Com unitár ia no Brasil. 174 Por is so uma análise críti ca 

de suas teorias im plícita s e uma a vali a ção de sua funcio na 

lid a d e , servirã o para descobrir a té que po nto esta meto do­

logia serve ao objetivo final da ação comunitária . 

3.1.2 - Análise crítica d a Cartilha de Auto-Ajuda e do Mo ­

vimento d e Criatividade Comunitária 

~ importante ter claro nesta análise a meta i 

media tis ta do Movimento de Cr iativi da d e Comunitária (MC C) , 

porque ela d e t e r mi na um a metodol og i a , d ef in e uma estraté -

gia e faz us o de instrumento s q ue em se u conjunto form am o 

processo de intervenção proposto às comunidades; consti ­

tuirá também o critério de avaliação, usado pelos próprios 

técnicos, no se ntido da verificação dos resultados obtidos 

com a in tervenção na comunid ade . 

3 . 1.2 .1 - O Dese nv o lvim ento 

Co m efeito, o objetivo explícito do MCC e o De 

senvol vim en to d a Comunidade ; consequentemente, reco r r e-so 
. 1 7 5 

à est r atégia do Desenvolvimento que é o pl a nejamento. As 

sim a metodolo g ia da FASE se fundamenta, ba s ic ament e, nas 

etapas do planejamento : lev an tam e nto, montagem do plano , e 

174 A mais conhecida t a lvez s eja o Projeto Piaui . Veja t ambém página 
86, nota 95 . 

17 5 ~ Planejamento ~ um dos principais objetivos do Movimento de Cria -
t1vidade Comunitária . Se a FAS E consegue instrumentalizar es t e e­
t apa import a nte no desenvolvimento, uma nova esperança cria-se n~ 

comunidade " citado em CABRDN, Géra ld. Carta datada de 9 de julho 
de 1971 , endereçada à FASE sobre a operação da FASE, p. 3 . Também, 
"a FASE dedica-se ao desenvolvimento •.• pela técnica de pequenos 
projetos em r eg ime de auto-ajuda" . GREGORI, Wa ldemar . Cartilha 
de auto-ajuda e MCC., op. cito p . 1. 
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xecuçao 8 avaliação. 05 projetos o sua execuçao sao o fim 

do próprio processo, porque no e ntender da metodologia cons 

titusm a expressão do próprio desenvolvimento . Estimula-se 

a e xecução de sempre maior núm e ro de projetos. e projQto6 

c ad a v e z ma ior e s ; uma comunidade é considerada " parada " , 

quando não executa projetosJ a a ssessoria. na prática, se 

resume 8m a uxiliar na organizaç ~ o. escolha e execuçao dO E 

projbtos, e eventualmente, serve para intermediar na vei -

culação de rec~rsos financeiros e mate riais suplementar ~s f 

N ~ o fi raro o uso de uma estratigia de Planej a -
176 

mento em projetos de Dasenvol~im e nto de Comunidade. Ma s 

o uso do DC como processo de Desenv o lvimento local n~o po ­

de identificar-se com a t~1~e de planejament o , poi s é u­

ma estratégia especial, cujo objetivo é a participaç~o do 

povo no Desenvolvimento . o planejamento 6 o De são, por -

tanto, instrumentos complemente~es no processo do desenvol 

vimento: o planejamento como racionalização do processo , o 

De como estratégia de particip ~ç ão. A partiCipação da co ­

munidade pod e chegar a o nível de partiCi paçã o no planeja 

menta, ainda que iss o não seja necessário. Há outros ní ­

v e is de participação das comunidades no dQ.~nvo,vlm8nto~ 

s em a participação n a eta pa de p l anejamento , como vimos. 

(cap. 2. p. 80). 

Por outro lado, p lanejar é uma atividade tip i -

c amente human a: a t ravé s dele o homem estabelece os pr o 

prios objetivos , 3S metas a alc a nçar. a estratégia par a a­

tingi-las. 

176 Ve ja p . ex. RAVELL, Carola. La importancia deI desarrollo de l a 
comunidad en la implementació'n de los plenas. op. 'cit. Ver t am 
bém : TEXTIER, J . M. Métodos de promocion social y participactón 
social en las zonas rurales. Caracas, IeIRA, 1968. (Cooperaciôn 
Agraria, II). 
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Em síntese , planejar signific a decidir sobre o próprio des 

tino. Uma ação que visa à participação das comunidcides no 

planejamento torna - se. portanto, uma atuação realmente pr~ 

movedora, no sentido de permitir às populações que decida m 

sobre os próprios rumos. 

Uma metndologia que vise promover a particip~ 

çao da s comunidades no desenvolvimento. através da partic! 

pação no planejamento , pode ser chamada de metodologia qu e 

a ting e os objetivos propostos para a ação comunitária. S e 

rã necessário. portanto, verificar nao apenas o grau e a 

maneira de participação no pl a nejamento, mas também o que 

signifi c a planejamento do desenvolvimento na metodologi ado 

MCC . Ora, a o analisar os documentos e relatórios, v emas 

que o desenvolvimento local proposto pela Cartilha de Au­

to-Ajuda se caracteriza por projetos isolados. com finali ­

dades específicas de melhorias im e diatas de condições de 

vida. raramente com preocupações voltadas para o setor eco 

nômico e menos ainda para os problemas estruturais: des en­

volvimento significa, portanto, melhori a de algumas condi ­

çoes d e vida, ligadas geralment e ao setor do meio ambien -

te. 

~ óbvio que esta interpretação do desenvolvi -

menta t em consequências profundas no processo todo, e e s pe 

c1almente no obj e tivo da promoção. Executar melhorias e 

afirmar que s ignificam desenvolvimento é, até certo pont o 

enganador. Contudo ; a partici pação n ~ execução dos proj e ­

tos, talv e z constitua um processo de aprendizagem, através 

do qual a pró pria comunidad e 5 8 conscientize da necessi da­

d e de promover-se . Voltaremos ainda a este aspecto. (S 8~ 

me nto 4.1.12, p . 1 20 em diante. 

Um outro elemento metodológico importante é a 

proveniência dos recursos para a execução dos projetos d e 
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desenvolvimento. o princ{pio de auto-ajuda diz que os re 

cursos devem provir da própria comunidade , mas a 

sugere duas considerações: 

prática 

Muitas vezes a participação no desenvolvimento 

lo ca l é identificada com auto-ajuda, L19u em aut'ras p~l él\fros~ par 

ticipar significa simplQsmente fornecer recursos de mao­

de-obra, de material, aq~ipam6nto, tempo, etc. A Comunida 

d e não pa rticipa do processo decisório, do planejamento que 

de fine prioridades e metas para o desen v olvimento próprio. 

Desta maneira, a sua participação e reduzida apenas a exe -

cuçao de tarefas. Podemos entrever a etapa inicial de um 

processo de aprendizagem que envolve, engaja , conscientize 

a comunidade, pelo que lhe oferece de novas perspectivas 

de valorização do homem, de suas capacidades e potenciali­

dades, pela atividade, e tira este mesmo homem de sua apa-

tia. Considerada realmente como etapa inicial , e preven -

do-se outras, est a teria valor. Veremos, porém, que a me-

todologia do MCC não propõe outras etapas, o que a torn a 

ao menos problemática quanto à consecução dos objetivos da 

aprendizagem da partiCipação . 

ante) . 

(Veja 4.2.2 . 2. P em di-

A segunda consid e ração diz respeito à capaci d~ 

de da »a uto-ajuda " para resolver problemas da comunidade. 

Com e feito, a comunid a de não é tão auto-suficiente que po~ 

sa chegar a ex e cutar projetos mais sérios com recursos pr~ 

prios. Vê-se. na prática dos projetos comunitários, que ! 

la necessita de ajuda externa, não apenas técnica mas t am ­

bém financeira e material. Muitas vezes os projetos mai s 

insignificantes como uma campanha de filtros ou de vasos 

higiênicos, nao dispensam recursos externos, geralmente fo,!: 

necidos pela entidade promotora. E isto o que acontecia 

na grande maioria dos projetos comunitários, assessorados 

pela FASE. Esta prática reforça uma dependência da comun~ 

dade em relação à Entidade, a tal ponto que as comunidades 
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nao queriam que a FASE as deixasse, para assim garantir a 

vinda contínua de recursos. Apesar de a metodologia pre­

ver a " independªncia u da comunidade em dois anos de atua -

çao, na realidade acontecia qu e o u a FASE continuava a sua 

ajuda ou o Movimento Comunitãrio parava . 

A denGncia de Waldo Cªsar 8 outros contra os 
~ t 177 "projetos de ajuda" e significativa neste sen ido . Con 

clui que os resultados promocionais destes projetos não são 

alcançados, porque não se consegue l e var a comunidade a u­

ma atuação independente e madur a , baseada no esforço e r e 

cursos próprios. Esta independência, qu e no entanto , na o 

se opõe à interdependência, 8 car a cteristica p.sse ncial do 

desenvolvimento. Parece, po rt anto , qu e o princípio de au-

to-ajuda part e , muita s v ezes, de uma falsa concepção da ca 

pacided e da comunidad e em a jud a r- se , gerando exatamente o 

contr á ri o . is t o é. a consciênci a da sua insuficiência. 

Ao lado de certa simplificação no planejam en to 

do de senvolvimento l ocal, r ed uzido como ª a um conjunto do 

projetos de infra-e strutura , existe portanto um vício fun 

demental na con dução do princípio de a uto-ajuda : consider~ 

da como fator principal da participação, significa de fa­

to apenas um pr imeiro es tá gio d e pa rticipação, e na práti­

ca g era, na maioria das vezes, uma r e l a ção de dependência 

d a comunidade para com a institui ç ão promotora . 

3.1.2 .2 - A capacitação 

Esta simplificação no proce s so de int e rv ençã o 

na comunidad e é reforçad a por outra, ma is séria . Ao anali 

177 CESAR, Waldo A. Pa ra uma nova poli tica de a juda . Rio de J anei ... 
ro , CEMPLA , 1974. 
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sar os documentos metodológicos da FASE tem-se a nítida im 

pressão de que a situ a ção de sub-desenvolvimento e devidA 

a uma ign orância da população. Confo rme a Cartilha o Que 

irá gerar o desenv olvimento , e g a rantir o êxito do proces s o 

e a ~apacitação de líderes. Um a vez capacitados e se ob e -

decerem às etapas. previstas pela cartilha. os líder es ob­

terno um êxito ga rantido! 

Esta capacitaç~o se resume em »habilitação t~c 
.. ~ ~ . ,,178 

nic a de lideranças na ut111zaçao do 'p lano tecn1co' . 
O conteúdo principal desta capacitação é orientar o grupo 

na manipulação de técnicas de levantamen to, montagem de 

planos e avaliaç~o de atividades. 

Por isso dá-se g rande atenção a criação de ins 

trumentos de planejamento. como r oteiros de laventemepto 

(guia de líderes. levantamento familiar). matrizes e form~ 

lários, organogramas. fluxogramas. cronogramas, calendá 

rios, ma trizes de relatórios. etc. A ênfase, dada a e ste 

ponto, cria um instrumental tão sofisticado que a comunida 

de, muitas vezes. não é capaz de usã-lo. 

Esta abordagem eminentemente técnica faz incr~ 

mentar a produção de um instrumental exagerado, e fora do 

alcance. do interesse e da necessidade das comunidades . A 

insistência da capacitação . como objetivo direto da inter ­

venção do técnico junto às lideranças. aumenta os conteú -

dos e processos desta intervenção, tornando-a sobrecarreg~ 

d a de elementos desnecessários para a obtenção do objetiv o 

principal: a participação consciente. Podemos entrever a -

qui um desvio (não raro na educação formal). de fazer do 

meio um fim : capacitar para capacitar. em vez de capacitar 

para pa rticipar. 

178 GREGORL Waldemar. Cartilha de auto-ajuda e MCC. op. cito p. 3. 
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Este àspecto e ncontra confirmação no fato de 

muitos técnicos proporem o re-tr e inamento quando uma comu 

n1dede esta "parada " , sem se per g untar se o conte~do do 

primeiro treinamento foi suficiente ou adequado para ga -

rantir uma continuidade. 

técnicas. 

o treinamento capacita apenas em heb11idd des 

Podemos perguntar-nos se isso é suficiente pa-

ra atin g ir a consciência, e desta maneira as atitudes 8 

men talidad es que o De pretende modificar.
179 

o MCC nao desconhece a necessidade de as li de 

r a n ç a s t e r em uma f u n d a me n t a ç-ª..o. paTa 5 u a a tua ç ã o . A C a r -

tilha de auto-ajuda supõe com o fundamentação: 

U uma visã o e teoria da humanidade maior que 

qualquer uma que seja divisionário como: cap! 

talismo-comunismo, ocidente-oriente ; domíni o 

e conceitos cl aros e ordenados em ciências 50 

ciais nos moldes da Teoria da organizaç~o Hu-
180 

mana d e A. R. Muller . Como " bom contexto 

cultural" para este trabalho, a cartilha indi 

ca as últimas encíc licas papais e documento s 

f .. i 1 81 ponti 1.C os. 

Mas estes "fundamentos~ nao sao transformados 

179 Cf. 0008, leonard W. Os fatores psicológicos na educação comuni­
tária . In: HENRY, Nelson B., coord. Educação comunitária ; prin­
cipias e práticas colhidos na expertência através do mundo. Trad. 
de Leonel Vallandro. Ria de Janeiro, Aliança para o Progresso/ 
USAID; Porto Alegre, Globo. 1965 . p. 90. 

180 GREGORI, 1tJaldemar. Cartilha de auto-ajuda e MC C. op. cito p.14. 

181 I cem. p. 11. 
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Mas estes "fundamentos" nao sao transformados 

em conteúdos pedagógicos. nem mesmo em objetos de discus 

são ou reflexão. Ficam no campo da suposição prévia e do 

. "contexto " , Se p odemos falar de um contexto pedagógico 

transmitido no treinamento. este se reduz à Teoria da Org~ 

nização Humana. Os próprios instrumentos da ação desenvo! 

vimentista são pautados nessa teoria. cujo conhecimento s e 

torna por isso imprescindível, pois conforme a cartilha e 

la constitui o verdadeiro princípio científico que deve sus 

tentar toda ação desenvolvimentista. 

Este conteúdo porem nao nos parecera suficien 

te para modificar atitudes e criar um espírito novo. A me 

todologia supõe, da parte dos que a usam, um espírito que 

faz com que as atividades se realizem a partir de certas a 

titudes. A cartilha enumera: 

"dignidade da Pessoa, espírito construtivo , a ­

desão ao trabalho comunitário, capacidade de 

penetrar os mil aspectos e mil respostas de ca 

da problema. valorização do espírito de equi­

pe. emancipação do pate rnali smo. desenvolvimen 
, . 1 8 2 

to comunitar1o. de dentro para fora " . 

Supõem - B e porem este espírito e estas atitude s 

ou pré-existentes. ou então resultados da ação desenvolvi­

mentista. 

A metodologia do MCC nao se ocupa com a mud an­

ça d e atitudes, ficando na superfície do ativismo e das 

respostas imediatas a carências sentidas e considera os r e 

sultados educacionais como produto indireto da ação desen-

182 GREGORI. Wa ldemar. Cartilha de auto-ajuda e MCC. op. cito p. 14 . 
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volvimentista. Por isso, se há um processo que se possa 

chamar d e educativo, e ste S8 limi t a praticamente a um ades 

tram8nto em habilidades técnicas, que não pretende alcan ­

çar objetivos educacionais mais profundos. 

Este p~ocesso parece propor uma teoria pedagó­

gice onde as ca racterísticas do comportamento e a probabi­

lidade de sua ocorrência estão determinadas pelas condi-

çoes e eventos ambientais. Fundamentalmente, a metodolo-

gia propõe utilizar r~compQnsas reais como estímulos condi 

cionados. 

Essas r e compensas, no caso do Desenvolvimento 

Comunit~rio, seriam cert a s melhorias de vida Rgerént!dos 

por uma continuidade de movimento; para tanto será neces s8 

rio que o processo do Movimento de Criatividade Comunit ~ -

ria se torne um hábito. A melhoria só não é encarada co mo 

um fim em si, mas como um es tímulo que condiciona outras a 

tividades . Através da ação repetida cria-se o hábito de 

qu o resulta no, mudança de ati tude (de comportamento), co mo 

se fosse um r ef lexo condicionado. 

Ora, os result ad os do processo proposto confi~ 

mam a hipótese de que atitudes nao provem do reflexo condi 

cionado mas de uma mentalidade , ou melhor de uma consciên­

cia . Os hábitos podem ser condicionad~, mas os resultad os 

da metodologia do MCC poem em dGvida de que o puro " faz er " 

cheg ue a modificar as atitudes e mentalidades ou 

atingir o nível de consciência. 

consi g a 

Um hábito de passivismo parece provir de algo 

mais profundo, de uma atitude de dependência, de inferior~ 

dade , ou mesmo de uma consciência religiosa que se opoe a 

preocupação c om esta terr a e ~s N am biç6es e vaidades " do 
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progresso pessoal. A grande frustra ção do técnico em rel~ 

çao a esta metodolo g ia. se liGa às relações de dependênci a 

que s e criam: a comunidade necessita a cada momento de um 

estímulo da parte do técnico, senão não anda. Parece qu e 

as atividades da comunidade não pro vêm dela mesma, mas do 

e s timulo externo, no caso da entidade promotora. Esta 

pressão é reforçada pelo fato de tantas comunidades para -

rem, quando a FASE se afasta. 

Em todo caso, o oducad or deverá questionar- se 

a respeito do problema proposto. Será que a falta de re -

sultados no nosso caso provem da própria teoria usada que 

diz que "fazendo se aprende", ou sera que as ati vidades fo 

ram mal escolhidas não permiti ndo uma aprendizagem mais pr~ 

funda? 

3 . 1 . 2.3 - A doutrina 

De um lado vimos que as atividades propostas 

pela metodologia, tal como implementadas. implicam 

dep e nd ência exte rna, a umentando a consciência de inferio r ! 

dade e inc a pacidade e apenas con$eguem atingir certas co n -

dições de vid a. De outro lado, a literatura afirma hav e r 

uma d iferen ça fundamental entr e executar atividades que i M 

pliquem em mudanç a s específicAs e adotar a idéia geral de 
18 3 

mudança. Parece perfeitamente viável executar tar e fas 

183 Cfr. BoRoENAVE, Juan oiaz. Bases tentativas para um curso sobre 
la idea deI cambio. Rio de Janeiro. TOGA/rICA. s.d. p. 1. Vej a 
tambêm: GRZYBOWS~I, Cândido. Estudo da participação em grupos da 
experiênCia de educação comunitâria em Ijui-RS-Brasi1. Ijuf, FIOE 
NE, 1975 , onde demonstra que os conceitos de risco e moder nismõ 
são pouco afetados pela açao participativa em Ijuí. Capítulo 5 ,8S 
pecialmente p. 193-196. 
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que constituem alguma mudança . espec i almente qua ndo estas 

mudanças s~o nmelhorias ~ , sem sair de uma mentalidade con­

servadora e tradicionalista. 

Ao discutir este tema, Juan Diaz Bordenave in­

siste na exigência de haver processos pedagó g icos específ~ 
.. . t' i-' 184 E cos que se d~r1gem dlretamen e a consc enCla. sses pr~ 

cessas devem propor conteúdos didáticos que se relacion em 

com questões fundamentais como por exemplo o sentido 8 o 

valor do homem, o destino da sociedade e das comunidedes, 

as diversas maneiras de interrelacionamento dos grupos so-

ciais. Se o individuo aprender a assumir conceitos mais 

dinâmicos a respeito desses v alores haverá mais condição 

de atingir a fina lid ade da ação comunitária, que e a prn.m~ 

ção do homem. 

Ora, a metodolo g ia proposta, ao menos implici-

tamente, transmite uma certa visão destes valores. Assim 

por exempl o , a par de uma vis~o ot imista a respeito do ho 

mem, demonstrando uma fé inabalável no sua imensa capacid~ 

de de criar (o que significa , prosaicamente , encontrar mil 

soluções para um problem a qualquer) a metodologia apr e s en ­

ta uma concepçao muito clara: o homem constitui b a sicam e n­

te um recurso para o desenvolvimento, e mais ainda um r e -

curso ocioso, ainda não aproveitado e explorado. Ele e 

um instrumento para o desenvolvimento, um recurso assim co 

mo há recursos materiais e fin a nceiros. Sem dúvida é um 

recurso importante, criativo, que deve ser moldado e trei­

nado para a atuação . a fim de se tornar um instrumento 8fi 

cient e de desenvolvimento local ; mas é apenas um fator do 

processo, 8 não o seu dono. 

184 BORDENAVE. Juan Oí az. Bases tentativas para um curso sobre la i ­
dea deI cambio. op . cito p . 3. 
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Este recurso humano nao é amorfo nem homogê­

neo. Há os (a maioria) que ap e nas contribuem com o tem ­

po, a f6rça de trab~lho, o poder econ6micoou político . 

Mas h§ tambfim os lideres , que dirigem o processo. De f a­

to, a atividade capacitadora d a Entidade apenas atin g e e~ 

tes líderes, e não toda a comunidade. 

e eomu~ided8 8 o deeenvolvimento. 

o que deve atingir 

Aqui já nao caberia per guntar em primeiro lu­

g ar se esta estrutura funciona em termos de desenvolvi-

mento, ou de mudança de mentalidade. Ela apresenta umA 

visão da mudança interpessoal bastante hierarquizada, se 

bem que complementar,de que o recurso humano mais impor -

t a nte é o lider da comunidade , o animador central. E ele 

que anima. incentiva, orienta, dirige e coordena as ativi 

dades d a s demais lideranças, que com ele colaboram na me ­

dida de suas capacidades específicas. Conforme e metodo­

log1e do MCC. e198 ' ~onstituBm os agentes do desenvolvimen 

to, enquanto a comunidade - nos seus demais membros-são os 

recursos disponíveis. 

A visão do homem, implíCita na metodologia do 

MCC e transmitida por ela. não evidencia valor es novos , 

que o eoloquerncomo dono do mundo e da sua história, confor 

mep;r-opõe·m, as encíclicas papais e os documentos pontifí -

cios (que ~sveriam constituir o fundamento humanista da 

metodologia). Em outras palavras. a metodologia nao apr~ 

senta uma vis ão nova do homem, que pudesse gerar mentali­

dades e atitudes novas, em oposição à visão apática e pe~ 

simista que considera o individuo um executor de ordens . 

emanadas de outrem e por isso dependente dele. 

Esta crítica conceitu al talvez nao fôsse tã o 

importante para os pragmático~ se ao menos o processo fun 
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ciana sse em termos de desenvolvimento. A prática. por ém, 

diz o contr~rio: os relat6rios dos t~cnicos se queixam do 

rápido cansaço das comunidades na continuação dos proj e­

tos. Mesmo os líderes se cansam ou mudam para outra loc~ 

lidade. Parece que o estímulo de melhoria de vida nã o e 

suficiente para g arantir um esforço contínuo e persi s t e n­

te. Náo sabemos se a mudança de mentalidade a - r es peito 

do homem e do seu valor conseguiria superar as dificulda ­

des que costumam aparecer na ação comunitária. A noss a 

experiência, porém, nos diz que não há meios de conseguir 

motivar uma comunidade por muito tempo atravªs de " lid e­

res " a quem ~ dada a atribuição de " mandar ~ no processo 

do des e nvolvimento e que consideram os demais membros da 

comunidade apenas um recurso que pode ser usado quando ne 

cess ã rio . mas que fora disso é passivo. 

A visão do homem, portanto, proposta pela me­

todologia, não parece modificar as atitudes da população , 

a ponto de g arantir um a ação desenvolvimentista perman e~ 

te; pelo contrário. reduzindo o homem a um recurso, pera 

ser manipulad o por chefes, repete numa situação nova o qu e 

o homem marginalizado sempre é: algu~m que, no fundo , nao 

e tão import a nte, um recurso, facilmente substituível , 8 

por isso alheado do processo de desenvolvimento. 

Outro ponto fundamental do processo, proposto 

pela met od ologia. é a visáo da realidade ou da so c iedad e . 

Os teóricos do De costumam afirm a r que é difícil conseg~r 

a participação popular no de se nvolvimento, se o povo nao 

tiver uma visão da sociedade, dos seus problemas e de sues 

potencialidades ; p a rece portanto, imprescindível uma"visão 

do social", ist o ê. uma teori e que permita decompor o 50 

eial para analisá-lo. A maioria das metodologias de Ação 

Comunitária nã o chega a propor uma teoria social e con-
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tenta-se com atividades. motivadas a partir da identific a -

ção de nec e ssidades isoladas. A c a rtilha do MCC , pore m, 

apresenta uma teoria para obsorvar o real. a Teoria da Or-
- 1 185 ganizaçao Humana de A. R. MuI er. 

Devemos perg untar-nos portanto. a resp e i t o da 

concepçao social transmitida por e sta teoria 8 de sua f un ­

cionalidade prática para o processo do desenvolvimento . 

Embora não se pret e nde aprofundar uma critic a 

t T · ~ 1 i l~' 186 1 t h a es a eor1B a n1vi soc o Og 1CO, a g uns aspec os c a -

mam a atenção quando analisados em r e lação a o objetivo da 

mudança de atitudes e de mentalidades, proposto pela Aç ão 

Comunitária. Parece-nos, em primoiro lug a r, que uma s o ci e 

dade , composta de quatorze sistemas justapostos. numa en -

grenagem algo complexa, com pessoas prestadias e fru1tf\:tas~~ . 

valores e sanç6es. metas soci e tári a s e pessoais ( nem s em­

pre coincid e ntes) e com cronolo g i a s diversas. não dá exat a 

mente a visão social que a co munidade "marginalizada " ns-

cessita para projetar o seu des e nvolvimento. o excessi v o 

detalhamento analitico e, mormente, a justaposição de si s­

temas desviam a atenção do que r ea lmente interessa,ist o é, 

a visão d a estrutura social qu e f a z com que alguns sej am 

desenvolvido s e outros subd e senv o lvidos . Pensamos qu e 

descob e rta das causas estrutura is da marginalização s e ria 

ma is motiv a dor a de uma a ç a o d e s e nvolvimentist a do que a d~ 

visão do soci a l em quatorze sistemas. 

185 O PROJETO PIAUI baseia s ua metodologia de análise também-ria TOH , 
acrescentando-lhe alguns toqu es a ntropológicos. Um bom exemplo de 
levantamento da realidade, a partir da TOH. é dado por SILVA, Lui z 
Ernani Torres da Costa. Diagn6stico global do distrito de Curra l 
Novo. Tsr ezina , Fundação--Projetõ Pi nuÍ, 1974 . 

186 Veja para uma anális e te6rica: r'lEOIr\IA, Carlos. Análise do MCC. 
Rio de Janeiro, CERIS, 1972 , p . 18 . 
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Além disso , a própria justaposição dos siste-

mas nao revela o dinamismo exis te nte no social. Parece que 

a comunidade é algo estático e passivo e deve ser contínua 

mente "cutucada", aqui e ali, para que vá em frentes como 

se não tivesse dinamismo próprio, forças antagônicas atuan 

do. incentivando 8 impedindo o desenvolvimento. A própria 

distinção entre pessoas fruitivas e prestadias reforça a 

resp e ito do homem, uma mentalidade pouco favorável a um as 

forço dinâmico e solidário, em prol de uma atuação desen -

volvimentista. 

Por fim . esta visão do social pode tornar-se fa 

cilmente alienante: a riqueza dDS detalhes que em cada sis 

tema são con sidera dos como n orma ou necessários à existên­

cia humana leva à consciência das inúmeras c a rências exis­

te nte s na comunidade. Em cada um dos sistemas há algo por 

fazer, pois as necessidades são facilmente identificáveis 

dia nte da perfeição do modelo proposto. O modelo pretende 

constituir uma descrição prática de como uma comunidade d e 

ve ser, mas pelos detalhes que apresenta se liga a certo 

tipo de comunidade bUrgQésà, que lembra (a mim) alguma s p~ 

quenas cidades do interior do Paraná e de Minas Ger ais. As 

sim a ausência d e certos elementos, que a meto do logia def~ 

ne como carência, não o são obrigatoriamente em outros ti 

pos de comunidades suburbanas ou rurais. Daí haver o ris 

co de a comunidade afasta r-se da procura de seus problemas 

específicos para atender a carências às vezes superfici ai s 

sugeridas pela metodologia. 

E foi exatamente isto que aconteceu na prática. 

A teoria dos quatorze sistemas é fácil d e aprender e entu ­

siasma os líderes da comunidade por lhes dar uma visão do 

social bem mais ric a, porém, não diferente da visão ant e ­

rior. A teoria confirma o que basicamente já sabiam : que 

a comunid ade preci s a de ruas. escol as, hospitais , indús-
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trias, bancos. etc., enriquecendo este conhecimento dispe~ 

si vo, setorializBdo e estático com mais detalhes. 

Isto ~ confirmado pelos projetos comunitári os 

que se orientam por esta vis~o: atendem apenas a necessid~ 

des isoladas que dificilmente podem gerar o desenvolvimen 

to. Talvez se situe tamb~m aqui uma das causas do c ans a ç o 

das comunidades: sentem que não , edianta trabalhar muito, 

porque todos os esforços n~o chegam a resolver os proble -

mas mais sérios de sobrevivência, de salário. de empr ego , 

etc. 

A visão da sociedade, portanto, nao leva real-

mente a uma motivação profunda pelo desenvolvimento. pelo 

contrário. torna-se alienante por sua superficialidade G 

simplificaç~o. Em vez de motivar mudanças e stru turais da 

sociedad e que permit am uma p a rticipação ativa no desenvol­

vimento integ rado e harmonioso (que os teóricos exigem P2 
187 r a a comunidade), ' ou que ao menos atuem sobre os seta 

res que podem gerar a elevação do nível de vida dos seus 

integrantes, esta visão apen es motiva para algumas melho­

rias superficiais que não têm reperCUSS08S profundas ne m 

le va a motivações duradouras. 

187 LEBRET. Louis Joseph. Dinamica concreta deI desarrollo. Barce ­
lona. Herder, 1966, p. 44 a 50. Veja tambêm: Considerações acer 
ca de la formulación de un sistema de planificación para el de ~ 
sarrol10 local integral. I n: Revista Interamericana de P1anifi­
cación, s.l., Sociedad Interamericana de Planificaciôn . 6(24): 
67, dic. de 1972 . IAinda: FERREIRA, Francis co Withaker. Encuesta 
y planificación deI desarrollo; Indicaciones metodologic~ oê~ 
veloppement et Civilization, Paris (33):42-59, mai a 1968. ---



3.1.3 - Síntese 

Sintetizando a análise dos pontos principais da 

metodologia da FASE, proposta na epoca de 1967 a 19 70, v i­

mos que o objetivo dela n~o i tanto fazer participar a c omu 

nidade do processo de desenvolvimento, mas desenvolver a co 

munidade, o que nao 8 exatamente a mesma coisa. Por i sso a 

técnica do planejamento. como estratégia do desenvolvimen t o , 

orienta a metodologia inteira. que n~o fi uma metodolo g i a d i 

rigida à participaç~o. mas ao desenvolvimento. 

Em relação ao objetivo da Ação Comunitária que 

é conseguir a promoçao do homem atravis de um pro gresso pa~ 

ticipativo, vimos que existe uma dúvida real, teórica e pr~ 

tica, qu a nto à efetividade de se conseguir esta mudançe de 

mentalidade e de atitudes atravis do simples " fazer~, mais 

ainda quando est e "fazer " se prende a atividades pouco sig­

nificativas para o desenvolvimento, e conota concepções que 

nao modificam os conceitos já existentes a respeito do ho­

mem e da sociedade. 

Em outras palavras, a -' a metodolo 

gia aqui analisada não pretende realmente promover o homem 

e a comunidade. Parece, pelo contrário, que tem a função 

de tornar apenas algo mais ~ortáV81 na situação exist e nte. 

Se conseguir transmitir uma consciência nova, esta se liga 

mais à consciência da incapacidade e insuficiência da com u­

nidade em resolver os próprios problemas, e daí a necessida 

de d e laços de d ependência co m a Entidade promotora e s eu s 

técnicos. No fundo propõe que as coisas fiquem como est é o . 
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v. - o Desenvolvimento Comunitário como processo educ a ti vo 

· 3.2.1 - Descriç~o da reformulaç~o metodológica da FAS E 

Uma metodologia rígida e autoritária di f icilm en 

te consegue ser aplicada em situações tão diversas como a-

quelas em que se defronta a Ação Comunitária, pois nao so 

as comunidades s~o diferentes entre si, como os líder e s 8 

técnicos. Já em julho de 1968, na primeira reunião de t é c-

nicos , levantaram-se muitas questões e problemas em relação 

à implantaç~o do Movimento de Criatividade Comunitária nas 

comunidades. o objetivo da reunião era por~m, "dar unidade 

ao Movimento e esclarecer os t~cnicos mal treinados " . Ora, 

S 8 os próprios técnicos deviam ser treinados na metodologia 

d o Movimento de Criatividade Comunitária . não estavam, por ­

tanto, em condições de contestar o autor da metodologia. 18 5 

Em 1969 começam as discussões mais sérias,a t e l 

ponto que o Conselho Executivo da FASE se sente na obri Ba -

ção de baixar a seguinte norma : "A Criatividade Comunit~ia , 

metodologia hoje adotada pela FASE, so será mudadn em s e u 

conjunto com a aprovação da Direç~o da Entidade, sem preju í 

20 dos melhoramentos e aperfeiçoamentos que a própria cria-
189 

tividade exige" . Mas no mesmo encontro insiste-se na ne 

186 Cfr. FEDERAÇAO DE ORGAOS PARA ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL.Rio 
de Janeiro. Primeira Convenção de Pedra Negra . Rio de Janeiro, 
1968 . A colaboradora por muitos anos do Diretor Executiva da FASE, 
Frances O'Gorman, descreve o autor de metodologia da seguinte ma -
neira : "The brillianth articulate and self-styled pseudo- mysticA' 
i dealizer of the Comunnity Creativity Movement, whose magnetic per 
sonality and dominating exhuberance left a strong three year impac 
to on FASE n

• O' GORMAN, Frances. Perspectivas in Awareness . op: 
cit., p. 118. 

189 FEDERAÇAO DE ORGAOS PARA ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL, Rio de 
J~neiro. Encontro Nacional dos Técnicos, 2, Conclusões. Rio de 
Janeiro, 1969. Conclusão n. 52. 
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oBssidade de uma "avaliaç~o da metodologia para medir a 

sua eficiência. numa explicitação de su a filosofia. nu me 

revisão e unificação do material produzido e numa ava1ia-
190 ção da terminologie".-

A continuidade da experiência mostra a falên­

cia d a intervenção em l"'1uitas comunidedes e ostécnieca n';o~ 

ceitam mais que se jogue a culpa na comunidade. como s e 

as causas de fracasso decorressem da falta de criativida -

de e de recursos humanos dela. Não se acredita mais 
. _ 191 

infab~lidade do metodo. 

Em março de 1970 a cartilha é abandonada, e 

todos os instrumentos pedagógicos colocados em revi s ão. 

Constata-58 que nem os prazos. nem a sequência rígida das 

etapas podem ser observados , e que a partir da praxis mui 

tos elementos da metodologia precisam de urgente revis ~o. 

Não se faz ainda a reflexão teórica, mas constata - se ap e­

nas a ineficiência ou inviabilidade de - metodologia na p r~ 

tica do trabalho. 

A p8~tir daí, no seu trabalho com as comunid a 

des , a FASE começa a procurar um caminho mais coerente e 

realist a . A avaliação. primeiro como feed-back consta nte 

dos técnicos, depois com preocupações teóricas para che-

190 FEOERAÇAO DE CRGAOS PARA ASSISTENCIA SCCIAL E EDUCACIONAL . Rio 
de Janeiro. Encontro Nacional dos TécniCOS, 2. Conclusões . Rio 
de Janeiro. 1969 . Conc1usôes n9s .24, 25, 26 e 27. 

191 Idem . Encontro dos Coordenadores, 3, Conselho Executivo Nacio -

na1 , Rio de Janeiro. 1970. 
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- 192 , 'd gar a implantaçao de um sistema permanente, e conS2 e -

rada a mOla-me·s·tra para uma evolução contínua e para a re 
- ' 193 ' j , i formulaçao da entidade Os relator.os dos tecn cos co 

.meçam a propor dúvidas, apresentar críticas, relatar exp~ 

riências, especialmente as mal sucedidas, apontando- lhes 

a s causas prováveiS. 

Elabora-s e um quadi"oreferenci.al básico " a par ­

tir das experiências concretas da base e de estudos e r e 

flexões teóricas, concretizando-se numa nova redação da 

Metodologia, mais flexível e aberta que a Cartilha. ofere 

cendo orientações e suges tõ es, instrumentos , textos para 

reflexão,194 etc. Uma relação do conteúdo dos fascículos 

192 Na política - FASE 1972, é decl arada atividade prioritária, e a 
partir dai é constante na s diretrizes nacionais. Em 1972 come -
çam a produzir-se textos, reflexões, matrizes. Em 1973 recebe 
assessoria especial de Ted Ward, especialista em avaliação da Mi 
chigan State University, além de fazer executar dois projetos de 
avaliação; um pela CEPLAOE e outro pelo Museu Nacional . A ex~e­
riência de avaliação da FASE mereceria um estudo próprio. Confer: 
JANCSO, Ida & CORTEZ, Neise Oeluiz. Reflexões sobre avaliaçéo 
de educação tnformal, Rio de Janeiro, FASE, 1974 (Subsidias, 31":­
FEOERAÇÂO PARA ASSISrENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL, Rio de Janeiro. 
Matriz para avaliação trimestral. Rio de Janeiro, 1975. 
FEDERAÇÂO PARA ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL, Rio de Janeiro. 
Consultoria do Prof. Ted Ward sobre o tema avaliação. Rio de J a 
neiro, 1974. Projeto de avaliação de treinamentos : relatório-· 
final. Rio de Janeiro, 1974. CORTEZ. Neise Deluiz & JANCSO.Ida. 
Cursos de madureza : avaliaíão de um instrumento pedagógico utili 
zado no trabalho de educaçao de bas~. Rio de Janeiro, FASE , l976 

193 WARO, Ted et alii. Effective Learning in non-farmal education. 
East Lansing, Michigan State University, 1974. Ver tambêm:O'GOR 
MANN. Frances. Perspectives in Awareness. op. cito 

194 FEDERAr:J\O PARA ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL , Rio de Janeiro .. 
Metodologi~ par~ . ·Criotiv1dade Oomunit~rla. Rio de Ja neiro,1970. 
E significativo comparar esta nova redaçâo, feita na FASE, com d 

nova redação, feita por Waldemar de Gregori, editada em sete vo­
lumes pelo Regional SUL IV da CN88, e onde as tendências de domi 
nação e pseudo-cientificismo, presentes na cartilha, chegam G 

constituir um texto sem nexo, contraditório. anticientíf1co e an 
tes de tudo, anti-promocional. Veja a análise algo mordaz de ME 
dina , E.A. Uma análise do movimento de criatividade comunitáriê. 
Rio de Jeneiro , CERIS, 1972~ referente a GREGORI, Waldemar. Mo­
viménto de criótividade comunitária. Florianópolis, CN88, 1971 ,· 
7v . 
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nos d§ uma id~ia da nova abordagem metodo16gica propo~ta 

então : 

Primeiro fascículo : ~stágios pare a implantação do MCC.re 

duzindo-s e as dez etapas da cartilha 

para cinco estágios; Est§gio de prep~ 

ração, de organização operacional, de 

projetos, de execução de projetos e 

de continuidade (veja gráfico, em an e 

xo IV). 

Segundo fascículo : Capacitação para a criatividade comu-

nitária. Fornecendo material pa ra 

treinam e ntos, roteiros, técnicas e ins 

trumentos para treinamentos dos técn~ 

cos e líderes de comunidades locais ; 

t~cnicas de dinâmica de g rupo, de l e 

vantamento e de planejamento . 

Terceiro fascículo: Princípios operacionais para a criati 

vidade comunitária, dando material de 

reflexão e sugestões para a instituci 

onalização do movimento : o homem co ­

mo centro do Desenvolvimento, estrutu 

ração administrativo-financeira dos 

trabalhos técnicos. Textos sobre Cri 

atividade Comunitária, auto-ajuda e 

Desenvolvimento. 

o enfoque básico nao e alterado no texto . O 

pro cesso ainda parec e basear-se na execuçao de projetos e 

na capacitação de lideranças. Mas em primeiro lugar, a 

metodologia deixa de ser uma cartilha rígida e au tori tá -

ria , tornando-se a proposta de um processo, que 

diversificação de atuações e de caminhos. 

A partir da experiência das bases , 

perm ite 

introdu -
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zem-se alguns elementos novos : 

a) A introduç~o de " ~rea global " tenta sup e r ar 

o con e·eito de " comunidade isolada" da carti 

lha. A preocupaç~o por uma ~ linha de i nte-

graç~o" abre a comunidade para os planeja -

mentos regionais e nacionais; mas - o qu e e 

mais significativo - supera também a auto -

suficiência da metodologia de Criatividad e 

Comunitária, insistindo em atuação integra ­

da com outros organismos, troca de experiê~ 

cias, estudo aprofundado de outras metodolo 

gias ; 

b) A preocupaçao com a continuidade do traba -

lho nas comunidades se traduz na introduçã o 

de um modelo de organização da comunidôd e 

chamado TAF (Técnico-Administrativo-Finan _ 

ceiro) : o animador central é substituído por 

uma equipe de coordenaç~o que assume as va­

rias funç5es neriessárias ao trabalho co nti ­

nuado das comunidades , agora organizadas 8 

institucionalizadas, frequentemente consti­

tuindo-se em movimento ou organização l ega~ 

mente constituída ; 

c) A reformulação da Teoria da Org ani zaç~o Hu­

mana para uma vis ã o do social mais realista 

e complexa, se bem que conservando os ele -

mentos fundamentais e a estrutura funciona­

lista, não altera em profun d idad e a aborda ­

gem da re a lidade s ocial, mas quebra a ri gi­

dez de uma a ná lise do s ocial, bitol ada 8 es 

treita , e se abre para problemas estrutu­

rais. 

Mais importante, porem, e mais profunda e a 
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crescente consciência da necess i dade de uma açao educati ­

va. Não basta supor pré-existentes as atitudes necessá -

rias ao desenvolvimento: elas não pré-existem, mas dev em 

ser introduzidas através de um processo educativo. 

Nisso todas as metodologias estão de acordo. 

A maneira de proceder , e, porem, diferente nas várias ins 

tituições. o IBRA, por exemplo , teve algumas e xperiênci -

as não bem s ucedidas, quando , até certo ponto, separava o 

processo educativo do processo de organização da comunida 

de e da produção. A teoria de que a educação gera o de -

senvolvimento, e deve . por isso, pré-existir, é implicita 

mente contestada pela análise desses projetos.1 95 A cons­

ciência de que o processo como um todo é educativo,e que 

as atividades de educação formal - treinamentos , conf e rên 

cias, cursos , etc. - estão em função do processo " não-for 

mal " de Desenvolvimento Comunitário, orienta a experiên -

cia do IBRA em Iguatemi , e g BTa posteriormente uma metodo 

logia elaborada. 19B Procura-se conscientemente a harmo -

nia entre os vários setores. a partir de um plano bem e -

quilibrado e com uma estratégia que fundamentalmente aten 

de primeiro às necessidades básicas para depois atingiro~ 

tras áreas. Ao lado disso procura-se dar uma dimensão e-

ducacional a cada intervenção. 

o Projeto Piauí. por seu lado. pretende tes -

tar um modelo de desenvol~imento integral participativo , a 

195 FAVERO. Osmar. Educação de Adultos em Projetos Rurais 
dos. Rio de Janeiro. PUC/Oept. de Educaçao. 1973. em 
ãõS projetos Caxangá e Quatis. 

Inte~ra -
releção 

19B BRASIL. Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária . De 
partamento de Projetos. Metodologia pera programação operacio ~ 
nal dos projetos de assentamento de agricultores. Rio de Janei ­
ro, 1971. Veja também: FAvERD, Osmar. op. cito p. 95. 
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~ 197 
u a partir do sistema social d e Educaçao". O si g nifi ca -

do do processo educativo n;o ultrapassa, por~m a " educa -

ç;o global para o desenvolviment o dos líderes ( ••• ), c apa ­

citando-os para uma visão ampla dos problemas, necessida -

des e recursos da comunidade e habilitando-os a utilizar. 
. ~ "198 de forma eflciente , os recursos disponlveis . Ape s ar 

de enfatizar a idéia de qu e a través da "formeç;o de recur ­

sos humanos que satisfaçam as carências tecnológicas d o 

e s tado " se deve alcançar o desenvolvimento, a metodologia 

se aproxima da exposta nos p rim e iros parágrafos, inclusive 

quanto à terminologia usada. 

extremos . 

A FASE, inicialmente, parece flutuar entre dois 

Consciente de que sua atuaç~o, até agor a , ss CG~ 

traliza na execução de projetos, procura ver esta ativi da­

de como " um compon e nte do processo educativo, que vis a ao 
1 99 

mesmo tempo a mudança de atitude e real melhoria dq vid a u
• 

meir ô 

cesso 

siva 

Por outro lado, enfatiza o treinamento. Em p r~ 

instância. talvez, tenha pensado em centralizar o ~~ 

educativo no próprio treinamento. A retirada suce s -
200 

dos técnicos. residentes nas comunidades. e com pe~ 

sada pela introdução de etepas de educação formal através 

197 PIAU1. Grupo Tarefa Interministerial. Projeto Piauí. Um mode lo 
brasileiro de desenvolv1nento integral participativo. op. cito p. 
5. 

19a Idem, p . 3. 

199 FEDERAÇAo DE ORGAOS PARA ASSISTENCIA SOCIAL E COMUNITARIA, Rio de 
Janeiro. Metodologia de Criatividade Comunitária, 1 . op. cito 

200 Terminam nesta época os contratos com os "vcluntários" qu e por um 
ou dots anos se transferiram para as comunidades com a tarefa de 
dinamizar o movimento. Em fins de 1971 a experiência de voluntá -
rios foi abandonada , mantendo- se apenas técnicos visitadores. 



132 

de treinamentos e re-treinamentos. Os treinamentos, aos 

poucos, adquirem uma vida própria, paralela à assessoria 

aos projetos comunitários , com o se o treinamento serviss e 

à promoção do homem, e a assessoria à melhoria de nível de 

vida. No texto da metodolo g ia fica pouco c lara a inter l i -

gaçao e ntre estes dois objetivos, parece que a metodologia 

serv e a ambos paralelamente. Desta maneira introduz-s e u-

ma forma de educação sistemá tica, (o treinamento) perd e n-

do - se um pouco a perspectiva do processo todo de ação com~ 

nitária como uma forma de educação assistemática. Mas ra­

pidamente se percebe a distorção da proposta . e já em 1972 

a assessoria às comunidades é apre s entada, pelo menos em 

teoria , como o próprio processo de intervenção educacio-
201 nal , e o treinamento com o um momento deste · processo. 

A atenção dada ao treinamento faz, de um lado , 

reelaborar o conteúdo pedagógic o numa linha de maior cons­

ciê nci entização ; introduzem-s8 temas de estudo sobre teo­

rias e modelos de desenvolvimento . sobre criatividade, ro a 

lida de social , liderança, etc. 

De outro lado, come ç a um : grande aprofundamen­

to da Dinâmica de Grupo, como instrumento pedagógico ade -

quado dentro de um a filosofia de auto-ajuda e auto-educ a -

çao. A tal ponto se dá importância à Dinâmica de Grupo que 

o próprio tr ei namen t o ª chamado "treinamento em Dinãmicade 

Grupo e Criatividade Comunitária " . 

Em resumo, o a bandono da cartilha com seu obj~ 

tivo de melhorar a comunidade , e a preocup a ção sempre ma i s 

201 Todelvia o CEPLADE in "Relatório final de . aVÇ3 f iação :de treinamen-t"o~ 
Rio · de ' Jai-,elrb, FASE, Ül?4 • . p • . 9 . ·:apresenta esta distorção como o 
primeiro problema enfrentado pela equipe de avaliação. 
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acentuada com a educação da comunidade significam uma mu da~ 

ça no objetivo de atuação: pretende-se educar para a par ti ­

cipação. Supera-se assim uma metodologia baseada em té cn i ­

c a s de planejamento, para atingir a condição mais profund a 

de todo desenvolvimento: a educação do homem, de sua consci 

ência , de suas atitudes. A FASE tem consciência nítida des 

te objetivo. Por isso o abandono da rigidez metodo16gic a 

significa uma multiplicação de elementos pedagógicos e u ~a 

evolução contínua da reflexão sobre a prática. 

3.2.2 - Análise crítica do DC como processo educativo 

Ao analisar a experiência de ação com~n1tir1a , 
.- r 202 assessorada pela FIDENE na reg1ao de Iju1, alguns e18me~ 

tos chamam a atenção, quando comparados com as experiênc ia s 

da FASE. 

Enquanto a metodologia desta nova atapa da FASE 

procura tanto quanto possível um embasamento teórico-cientí 

fico, dando certo relevo à preocupação com a construção de 

modelos metodológicos de D~senvolvimento Comunitário. a ex 

periência de Ijui é espontânea, não define objetivos nem me 

tas, mas apenas principios. não elabora metodologias mas a ­

tua em resposta às necessidades sentidas na comunidade pe ­

la própria comunidade: em outras palavras não tem " técni 

cos". 

A atuação da FIDENE, como mobilizadora e motiva 

dara de participação da comunidade, é basicamente educa ti -

202 MARQUES , Mário Osório & BRUN. Argemiro J. Uma comunidade em busca 
de seu caminho; bases para o começo. Porto Alegre, Sulina , 1972. 
88 p. Cfr. também: GRRYBOWSKI, Cândido. Estudo da partiCipação 
em grupos da experiência de educação comunitâria de IjuI - RS . B~~ 
silo op. cito 
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vaI desde o primeiro momento concentra-se em cursos e deba 

tes sobre os mais variados temas , de acordo com as necessi 

dadas. A comunidade responde. criando g rupos . atuando no 

que acha que deve atuar. e, quando sente necessid a de cons­

tituem ' org~n~~eç5B~' (sindicat~e", _~ooperativas. clubeé. " as­

s~c1~ç8es)~ " A FASE atua com a imp os i ç ~o na tura l do t~ cni­

co que sebe como a comunidade deve fazer: prim e iro treina­

mento. depois o levantamento, os proj e tos. e tc.,talvez sem 

que a comunidade esteja interessada em trainamQntos. levan 

tamentos ou projetos. 

A atuação educativa da FIOENE é contínua. per­

me~efttae a longo prazo, faz~do ~~~ar ~g1s a consciência 

dos problemas. nao se prendendo apenas aos de a s sistência 

social. apesar dos interesses imediatos da comunidede. mas 

abrindo-s8 para todos os setores, tanto o econômico,de pr~ 
203 dução e de cooperativa como o de saúde. lazer e cultu -

ra. A FASE. como entidade estranha ao meio, sente mais i 

nibição de atingir os problemas estruturais; fica mais tem 

po presa aos "mini-projetos". partindo da idéia. du0idose 

neste caso, de que o fazer ensina: participar dará consci -
204 ência participativa. 

Através da análise mai s profund a de a l guns el~ 

mentos da metodologia . reformulada pela FASE, tentaremos 

descobrir seu significado em relação ao desenvolvimento e 

a promoção do homem. 

203 Nasr-eu ai a COTRIJut, uma das mais importantes cocpQrativas do Sul 
do País. 

204 Valeria aqui a mesma reflexão. feita anteriormente em relação à mu 
dança: assim como realizar algumas mudanças não significa ter uma 
mentalidade propensa à mudança. assim participar em alguns proje -
tos não garante a aquisição de uma mentalidade participativa. 
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3.2.2.1 - O grupo MCC 

Um primeiro elemento a considerar i a . e8co~h~ 

da clientela, a quem a FASE vai atingir com sua interven-­

ção educativa. A concepção da metodologia supõe que a in­

tervenção seja inteiramente dirigida ~s "lideranças" natu­

rais ou de preferência institucionais. Um relato de um 

técnico de base nos dá a medida exata do problema : 

"O núcleo de moradores contatados pela FASE em 

( .•• ) foi o início e continua sendo até o mo -

menta formado pelos representantes da camada 

média alta e alta local, em termos de posição 

econômico-financeira, status socia l, conforme 

a valorização da nossa sociedade brasileira. E 

xemplificando: o nQcleo contatado, formal ' DU 

informalmente, e formado pelos representantes 

das entidades locais (colégios, clubes de ser­

viço. repartições públicas, entidades religio­

sas) e estes representantes são destacados, se 

ja com base no seu potencial econômico-finan -

ceiro, comercial, etc. seja com base no papel 

que ocupam nas comunidades, padres, pastores, 

pofessores e outros. Ora, este núcleo é quem 

tem voz ativa nas decisões comunitárias: e um 

grupo altamente dividido na repartição do pra­

to político local (o partido oficial tem hoje 

quatro sub-partidos reconheciveis) ~ e um grupo 

que naturalmente preocupa-se, antes de tudo,p~ 

los seus interesses particulares (produção~ lu 

era), acima dos interesses comunitários e, a -

lémdo mais . e um grupo viciado nos que-faze -

res desta camada social e na sua situação poli 

tico-partidária nos grupos sociais. Outra li­

mitação deste núcleo é a concepção que tem de 

desenvolvimento , marcada pela passividade, pe­

lo ~eceber tudo pronto ; pela recepção das fama 
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sas "verbas" e "doaç5es " . Diante disso, a pa­

lavra "auto-ajuda" nio significa grande coisa 

para eles. Dos elementos que integram atual -

mente a Equipe de Coordenaçio da área global, 

não existe nenhum representante das entidades 

(que assinaram convênio com a FASE ) co mo tam -

bém a equipe constituída represent a apenas qua~ 

tidade, isto é, na hora de agir, o técnico tem 

que atuar como se representassB , is o la damente, 
, 205 a propria equipe " . 

Isto nao é um a situaçio isolada. mas frequen -

te. A relação técnico-com unidade se deve fazer, conforme 

a metodologia, através das lideranças institucionais, para 

assim poder entrar na comunidade e ter a necessária cober­

tura. Acontece, porém. que a atuação com os líderes é mu! 

to difícil. pelos interesses envolvidos. pelas rivalidades 

e competições existentes. e que dificultam um processo de 

grupalização baseada em solidariedade. 

o caso relatado exemplifica o que frequenteme~ 

te pude constatar: o grupo convidado para dirigir o movi -

menta é (ou se considera) representante da comunidade, mas 

nada garante que seja .: ~ fato representativo. A atuação 

do técnico, na prática da intervenção . constitui o convida 

do em líder , reforçado ainda por uma rápida institucional! 

zaçao da equipe de coordenação. com suas funções adminis -

trativas e financeiras, disputadas entre os integrantes do 

grupo. Assim a comunidade se torna um terceiro elemento.a 

ser desenvolvido pelo grupo, assessorado pslosticnicos 

205 Veja FEDERAÇAo DE CRGAOS PARA ASSIST~NCIA SOCIAL E EDUCACIONAL,Rio 
de Janeiro. 

Encontro Nacional dos Técnicos. 7. Rio de Janeiro, 1972. 
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o grupo realmente atua como filtro em relação à comunidade, 

que é um objeto. Dela não se espera participação : é apenas 

beneficiária e quando muito contribui (paga) com seus recur 

sos próprios para obter o beneficio proposto pelo grupo lí­

der e a assessoria dos técnicos. 

A criação de um "g rupo de movimento de criativ1 

dade comunitária" (grupo MCC), que lidere o Desenvolvimento 

da comunidade, muitas vezes significa o acrésci mo d e mais 

uma associação, ao lado de outras. O grupo MCC procura ve~ 

der a sua imagem atuante em benefício do desenvolvimento da 

comunidade ~Jara ese1m.adquirir prestígio e convencer a comuni 

dade a aceitar a sua repres entativid~de. Ao mesmo tempo se 

leciona novos participantes para fa zer parte do grupo, em 

função dos seus prop6sitos nem sempre dB5en~olvimentistas. 

! Desta maneira os líderes do MCC se identificam. estrutural­

mente. com outros grupos da comunidade: possui uma mensagem 

e um sistema de recrutamento (messianismo e proselitismo ); 

e torna-se mais-um-grupo, com características de concorrên­

cia, procura de status e prestigio, seleção de participan -

tes, oposição a outros grupos e certo exclusivismo ideológ! 

co. 

O grupo MCC assume, ~os poucos. características 

de elite que faz decisões em nome da comunidade (povo). Fr~ 

quentemente usa o seu poder de decisão (escolha de proje 

tos) como elemento de auto-afirmação. O volume de realiza­

çoes (projetos realizados) sendo satisfatório, faz aumen 

tar-Ihe o crédito. Mas a constituição do grupo fechado de 

lideres traz o perigo de impedir a participação da comunida 

de no planejamento e nas decisóes, o que continua sendo o 

objetivo da Ação Comunitária. 

A Dinâmica de Grl'po dá uma consciência e uma vi 

sao diferente das relações interpessoais. Em vez de uma li 
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nha aut6cr~t1ca e centre11zedora. imp5 e uma linha dem ocr~ti 

ca e Nemergencial" na educaç~o das li de r a nças. O animador 

central é substituído por um a equipe de coordenação e soli­

cita-se uma participação sempre maior do g rupo, nao apenas 

como "palpiteiros" (mil soluç6es atrav~s da criatividadelou 

executores, mas como particip antes de um processo decisório, 

expressão de uma verdadeira promoç~o hum ana . Mas esta vi-

são nova é 60 transmitida ao chamado grupo-do-MC C e dela não 

participam os demais membros da comunid ade. Com efeit o . o 

treinamento (a " capacitação ~ l é dado a um namero selet o de 

peseoas que se destacam pela posição de li de r ança na comun! 

dade; na prática isto significa muitas vez es que a seleção 

para o treinamento é feita em função de uma situação edu ca­

cional j~ adquirida, e evidencia mais o hiato de c ap acita -

ção entre o grupo treinado e a comunidade não treinada . S ó 

alguns são capacitados para assumirem o contr ole do movimen 

to desenvolvimentista e decidir sobre os proj etos, isto é , 

sobre o atendimento ou não das necessidades sentid as pe los 

demais. Para o povo isto significa que alguns poucos deci -

dem sobre a vida de todos. 

Não discutimos, aqui, o valor das lid 8 r anças,e~ 

pecialmente as domésticas, para o desenvolvimento total. 

Não parece haver dúvida sobre o valor da utiliz açã o de líde 

res domésticos como exemplos e modelos dentro de um a comuni 

dade, a g indo através deles para que as mudanças mais facil-
206 

mente sejam aceitas 8 apreendidas pelos demais membros. 

Anotamos uma prática, em que o grupo-MCC não cheg a a ser li 

d 8 r, p o r que n ~ o t em 1 i d e r a dos ; é a p e nas m a i s um g r u pc .. r e 1 a 

tivamente fechado, a trabal har em prol da comunid a de. ~ co 

mo se este grupo tives s e uma ati tud e ass istencialist a em re 

206 0008, Leonard W. op. cit., p. 94 . A experiência da a nimação popu­
lar, especialmente na Africa é apo:st·a . flÍ o animador t em a -d.naumbêm 
cia de educar os demais. Cfr. GDUSSf\UL T, Ives. L ' animation et la 
participation aux institutions rurales en Afriqu8 noire d'ex­
pression française. Revue Internationale du Travail, Paris , 97 
(6):588-9, juin, 1968. 
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lação à comunidade. Já vimos qu e esta atitude nao educa, 

não promove, mas, pelo contrário , afirma uma situação de de 

pendência existente, que se pretendia modificar. 

3.2.2.2 - Os projetos 

O poder de deci sã o do g r up o-MCC , e po r extensão 

tambim o poder dos ticnicos que o orientam, f ica evidente. 

ao analisar o significado dos projetos na metodologia da 

FASE. Sem dQvida a escolha dos projetos depend e das " carên 

cias sentidas" que por su a vez, dependem da visão da socie-

dade que o grupo MCC possui. Na ipoca da cartilha a visão 

do real não era importante. A reformulação da metodologia , 

em 1970, insistia numa análise mais profunda da realidade , 

propondo um instrumento mais complexo. Mas uma "reda ção p~ 

pular", escrita como "manual para as lideranças", dá o · re­

ferencial desta análise quando afirma: 

proposta. 

"P or toda parte existem problemas e necessida -

des. Em todo lugar há sempre alguma coisa qu e 

falta ou pode ser melhorada. Observe a sua ca­

sa, a sua rua . o seu bairro, o sítio ond e mora, 

água. luz, esgoto. calçamento, privada, estra -

d t 
,,207 

a, e c. 

Os projetos , natura lmente, acompanham a " visão " 

Numa análise lúcid a , dois a no s depois, um ticni-

co relata assim um trabalho numa comunidade : 

207 FEDERAÇAo DE ORGAOS PARA ASSIST~NCIA SOCIAL E EDUCACIONAL, Rio de 
JanBiro.Seman~ de Estudos Regional Nordeste : relat6rio . . : 21-2~ 
maio . 1974. Belém, 1974. 
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"Os tra b alhos aí i n iciar ~ m-se em 1969 com um 1e 

vantamento de ca r i nc1as (14 d18tê~o~). levando 

à constatação de que ap enas 3 6 % das c asas ti­

nham fo ss a s (privad as hi g iênicas) e 7 % de fil-

tros. Ou seja . a partir de um le vantamento quan 

~itamp. ; inferiu- s e que esta seria a maior ne 

cessidade da população e partiu-se pa ra o enca­

minhamento e execução de um pro j eto d e privadas 

hi g iências e depois de filtros. no esquema de 

fundo rotativo. Esses projeto s lev aram à vá 

rios problemas no que diz respei t o a o retorno 

para o fundo rotativo. e medidas tomadas em re­

lação não tiveram o cunho educativo que. como 

premissa. deve caracterizar o trab a l ho. Acres-

centou-se a proposta de um novo projeto de fil ­

tros. 

A partir de uma análise que se fa z ho je (1 9 7 4 ) 

a causa central desses problemas ; res i d e na per~ 

pectiva do trabalho da FAS E. na é poc a ( . . . ) . Em 

outras palavrae as necessidade s da pop ula ç ão e 

ram determinadas pelos resultados d e um l ev a nta 

menta quantitativo e a partir do qu e o té cni c o 

achava segundo o ~ quadro de valor es. e na o 

numa busca real de compreensão e i de nt if ica ção 

com a população. a fim de ser capaz d e d escobri r 

aquilo que lhe é fundament~l e a quilo que e ne ­

c9B91dade sentida pel a população. Em uma pala -
~li . 208 vra. o problem a de ana se~. 

208 FEOERAÇAo DE CRGAOS PARA ASSISTENCIA SO CIAL E EDUCACIONAL. Belém. 
Semana de Estudos Regional Nordeste. Belém , 21 - 24 maio 1974. op. 
cito p. 11. 



141 

Um seminário de estudo dos técnicos chegou a aI 

guns resultados si g nificativos , e concluiu que a prática di 

fere da teoria l ao confirmar o s ignificado do projeto como 

um instrumento dentro do processo educativo , a tal ponto que 

"o projeto deve ser entendido como a integ raç ~ o de recursos 

internos na comunidade , com a participação da mesma no pla-
209 nejamento, execução e responsabilidad e » . O s eminário 

constatou que: 

" O instrumento utilizado para o levantamento d e 

deficiências induz a comunidade a projetos que 

não ultrapassam a satisfação dessas c~râ-ncias 

induzidas e, por isso mesmo, negam a dimensão e 

ducat1v~. Dessa maneira os projeto s constituem 

um fim em si mesmo. 

Muitos projetos são condicionados à preferência 

de agências financiadoras 8 não partem da s ne -

cess1dades reais, reveladas pela população. 

Outros projetos são encaminhados, visando-se ma is 

a sustentação da própria entidade qu e o s obj et~ 

vos de trabalho educativo, em vista da possi bi ­

lidade de inclusão de taxas de administr a çã o e 
, , 210 

salario de tecnicos". 

Com efeito, a prática diz que a ut i li zaç ão do 

projeto de Ação Comunitária é uma espada de d o i s ou mesmo 

três g ume.~Pode ser um instrumento eduo~tivo, e m termos de 

pa~t1cipação, ao menos do grupo de liderança, mas demonstra 

ao mesmo t e mpo a imensa fraqueza d a comunidade , dependente 

de outros quanto aos recursos nec e ssários e criando os gr~ 

209 FEDERAÇAo DE ORGÃOS PARA ASSISrr:NCIA SDCI8L .. E EDUCACIONAL, Belém. 
Semana de Estudos Regional Nordeste . Belém, 21-24 maio 1974. op. 
cit o p. 11 

210 Idem, p. 5 
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pos da ' pedintes ou de reinv1dicações. E o terc e iro gume se 

vira contra a própria instituição: o mesmo seminário é inci 

sivo quando diz: "a metodologia leva a comunidade a ver a 
211 FASE como mantenedora de projetos". 

Confirma-se mais uma vez 212 que a util iz ação de 

projetos de melhoria como instrumento pedag6gico na promo -

ção da comunidade, é um instrumento de difícil utilização . 

E existe uma agravante: grande parte da s obras e xecutada s 

costuma exigir manutenção. Ora a manutenç ã o d o obras púb 1i 

cas ou de bem ' ~camtll'Jl,a1ém de recursos, requer at i tudes 

portamentos por parte da comunidade, o que se obtém 

e c om -

com a 

educação . O senso de respon sa bilidad e , de s oli da riedade, e 

mesmo de poss e , é n e ces sá rio p ar a que haja c ontinuidad e do 

processo. A comunidade, por em , nao e respons a bilizada Po! 

que também não decidiu nada, nem participou d o planejamen­

to, e algumas v eze s n em chega a s e ntir- se intereSSá dfl ou 

a considerar-se dona, porque acha que a obra á da FASE, e a 

responsabilid ade é do "g rupo MCC", se não d os té cnicos da FA 

SE. E o que acontece fre quen teme nt e com e ntidades de assis 

tência social, públicas ou privadas que tr ab alham para a co 

munidade em vez d e trab a lhar com ela. 

211 Idem. p • . 6 

212 Idem, p. 13-5 
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3.2~3 - S:lntese 

Em sintese: a metod ologia reformulada conserva 

algo de amb:lguo: de um lado um processo educacional siste­

mático e formal, detalhadamente descrito que é o treina­

mento em criatividade comunitária, do outro um processo de 

Desenvolvimento da Comunidade. baseado no planejamento, e­

xecução e avaliação de projetos. 

As atuações, hipoteticamente educativas,atra -

v es da execução de projetos, revelam-se deseducativas qua~ 

do analisadas em relação ao contexto de promoção: mantêm. 

com efeito, a consciência da dependência e da inferiorida­

de. 

D processo educativo (o treinamento), dirigido 

para as lideranças, reforça uma situação de domínio-depen-

dência, e de não-participação da comunidade. Também esta 

situação é deseducativa, tanto para a s lideran ça s como pa­

ra as comunidades. 

Parece haver, no fundo, um equ ívoco,isto é pen­

sar que o Desenvolvimento de Comunidade pode se r considera 

do um "mero processo educativo", o que é f a ls o . D Desen -

volvimento Comunitário tem exatamente a mesma complexida -

de do próprio desenvolvimento, considerado no seu sentido 

global e so se torna educativo - e este é o seu sentido 

quando oferece instrumentos que façam a comunidade partic~ 

par ativa e conscientemente do processo todo . 

Por outro lado a Ação Comunitári a que usa os 

Hproj~tos de auto-ajuda", executados por 

comunidade, especialmente "capacitadas", 

"lideranças" da 

talvez não cheg ue 

a desenvolver a comunidade, nem mesma a "e ducá-la "l ed uc a 

apenas alguns elementos. deixando a comunidade na situação 
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de dependência e marginalização . 

3 .3 - Educação para o Desenvolvimento 

3 .3.1 - Descrição dos elementos metodológicos 

A insistência da FASE na avaliação, como uma 

das atividades internas mais impor tantes, apes a r das pou­

cas informações concretas em termos de avaliaç ã o quantit~ 

tiva dos resultados, tem como resultado princip a l uma no­

va mentalidade entre 05 técnicos que transparec e nos tex­

tos e que caracterizamos como sendo : 

s) Uma mentali da de profissional , que nao assu 

me o que não sabe, em oposição a certo ufa 

nismo messi~nico ant e rior . 

b) Uma mentalidade de auto-critica mais séria, 

refer e nt e às próprias a tivid ades , inst ru -

mentos e objetivos ; 

c) Uma mentalidade mais cientific a em relação 

à realidade , pesquisando com maior amplit~ 

de e profundidade a realidade social. 

Percebe-se que, no trabalho da FASE, nao h~ 

nenhuma metodologia rígida. pré-fabricada ou imposta, Em 

1974 213 propoe-se um novo esquema de atu açãG (v e ja anexo 

V), mais simplificado. sem rigidez --cronológica e com gra~ 

de flexibilidade de objetivos específicos e instrumentos . 

213 INFORMATIVO (da) FASE. Rio de Janeiro, novo 1974. 
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o esquema apresentado, e , praticamente, igual ao planeja­

mento da intervenção educacional, proposta para sistemas 
214 extra-esco lar es; apenas a etapa da avaliação traz uma 

novidade metodológica. 

Com efeito, a avaliação é propost a como ativ~ 

dade principal da clientela, e seu objeto n~o é o resul.t~ 

do alcançado pelos projetos, mas a própria re a lidade. A 

avaliação se torna, assim, a etapa fundamental de crítica 

à real idade. pessoal e social, eixo de todo processo que 

quer atingir maior consciência da realidade, em vez de a­

penas alimentar a ânsia de novas atividades. De sta manei 

ra a açao social se dirige, diretamente, e mentalidade, e 

em vez de se limitar a motivos de interêss e imodiato, co­

mo as melhorias do meio ambiente, procura atingir as moti 

vações profundas pelas transformações s oc iais . 

214 FURTER. por exemplo propõe as e tapas seguintes: a ) estabelecimen 
to , uma vez definido um determinado setor. do diagnóstico das 
particularidedes 10caisJ b) definição das ordens de prioridades, 
segundo as necessicedes e os objetivos da clientela, prevista p~ 
la intervenção ; c) concepção da intervenção educativa ~daptada 
às necessidades; d) execução da operação, assim como de sue ava­
liação permanente e de sua adaptação contínua. FURTER, Pierre. 
Educação permanente e desenvolvimento cultural. Petrópolis, Vo­
zes, 1974. p. 214. (Educação e tempo presente , 11). 
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· Abandona-se, como objet ivo direto e como meto­

dologia, o Desenvolvimento de Comunidade. 

"No momento atual da Á.-n'.> utuÁ.-ç.ã.o o que a c.aJtac. 

tvtÁ.-za pJtÁ.-oJtÁ.-taJtÁ.-amente, é a ên~a'.>e dada pOJt 

todeu a.6 equÁ.-pe.6 ao apl!.Á.-moJtamento da flua p e.da­

gogÁ.-a de .tJta.balho. E.6fla pedagogÁ.-a fle. bafleÚJ. 

na anã.lÁ.-'.>e. do'.> ).n:tvte'.>'.>e.6 da.6 populaçõu junto 

~.6 quaÁ.-.6 a FASE de'.> envolve a flua aç.ao, e ~e c. a 

Jtac.teJtÁ.- za pOI!. e.6 t).m ulal!. : 

o c.om pOl!.tam ento ba.6 ea.do na .6 olÁ.-dal!.Á.- edad e; 

a pJtã.tÁ.-c.a da pal!.tÁ.-c.Á.-paç.ão ; 

a c. a pac.Á.-dade oJtg a nÁ.-za:tÁ.-va; 

'd d ....', 215 a c. apac.~ a e c.1!.~:t~c.a • 

A atuação em prol da promoção do homem se tor 

na definitivamente uma atuação pedagógica que não pretende 

usar o Desenvolvimento Comunitário como instrumento ou o 

desenvolvimento como objetivo, não s8 '_oblj.ga .a implantar o Mo 

vimento de Criatividade Comunitár i a , nem mesmo aspira d iri 

gir-se a comunidade . A análise mais sªria possível dos in 

teresses da população exige f requentemente um est udo de fô 
216 

lego, em que os instrumentos usados não sao o processo 

de planejamento ou o treinam e nto, n em mesmo 0 0 projl'Jtos de 1.1'1-

fra-estr utura , mas a assessoria a grupos já prª-exis tent es 

na comunidade e que necessit am de alguma ajuda . 

215 
Conclusão do: FEDERAÇAo DE ~RGAOS PARA ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCA 
CIDNAL. Rio de Janeiro. Encontro dos Coordenadores, 23, Cons e~ 
lho Executivo Nacional; conclusões. Rio de Janeiro, 1974, ares 
peito do tema central: "definir de modo mais concreto o que e a 
FASE, o que quer e o que pretende". 

216 FEDERAÇAo DE ORGAOS PARA ASSISTêNCIA SOCIAL E EDUCACIONAL, Rio de 
Janeiro. Plano anual de trabalho. Rio de Janeiro, 1976, p. 1. 
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o trabalho é semp re fe ito com grupos , que po-

dem ser os mais variados. An tes procura-se tra ba lhar com 

as chamadas "lideranças", esp ec i a lmente as insti t u c ion a i s , 

mais facilmente identificáv e is. A consequência era qU9 se 

devia trabalhar com grupos heterogêneos quanto a int eres -

s e s, proveniência social, compromissos político s e di v e r si 

dade de formação. A atuação agora se diri ge a grup os h om~ 

gêneos pré- e xistentes com int e resses comuns, e s em 

seleção bas e ada em "ter ou não ter lideranç a ". 

ha v e r 

Nã o se fala mai s num a me t odologi a d e dese nv o l­

vimento mas numa " educação pa r a o des e nv o lvi me n to" , 21 7 f e i 

ta através de "programas qu e util izem instrum e nto s div e r­

sos, nos div e rs o s s e t o r e s d e ag ri c ultur a , instruç ão e qua-

l - ~. . 218 ificaç a o profissional, s a ud e e a ssocl a tivlsm o " . 

A a tuação da FAS E com e ç a a a proximar-s e d o pr~ 

cess o d e d e s e nvolviment o comu nit á ri o , pro pos t o p e lo Insti ­

tut o de Educação Parman e nt e da FI DEN E, e m Ijuí. Numa ten­

tativa de sist e matização d o p r ocesso , em funç ão da e xpan -

são d o "Movime nt o de Comunid a d e d e Ba se", Grzyb ows ki odes 

creve da s eg uint e maneira : 

217 FEOERAÇAo DE ORGAOS PARA ASSISrENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL, Rio de 
Janeiro . Plano anual de trabalho. Rio de Janeiro , 1976, p. 1. 

218 C ~ ~ -Veja p. ex. JAN Su, Istvan. Problemas de qualifica0 
trabalho na micro-região de Vitôria - Espírito Santo. 
de um quadro geral de alternativas para a im'plantaçâo 
grama da FASE. Rio de Janeiro, FASE. 1974. 

da f orça de 
Oefini çãQ 

de um pro-
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"0 pltoc.e..6.60 adotad o palta. a Ite.g.<.onai.<.zação do 

M CE c.o m plt e. e.nd e. : 

a) a mot.<.vaçã.o e. mob'<'.f...<.zação da.6 c.omun.<.dade..6,E:. 
tltav ê..6 de. v.<..6 .<.tC1,.6, c.o ntato.6 d.<.1t e.tO.6 e. pai ~ 

tlta.6, pOIt an.<.madolt e..6 do rEB ; 

b) a c.Ott.6c..<.e.nt.<.zação, atltavê..6 d e. paltt.<.c..<.pação 

e.m pe. Que.no.6 gltupO.6 e. Ite.un.<.õ e..6 pe..dagõg.<.c.a.6 p 

c.onnltontando a It e..at'<'dade.. c.om ne..c.e..~.6'<'dade...6 e.. 

e..nc.am.<.nhando açõ e...6 c.onc.lt e..ta. .6 palta a .6oiução 
do.6 pltobte..ma..6 e.. nc.ontJtado.6 ; 

c.l a oltgan.<.zação de.. núc.i e.. o.6 ~ a.6.6oc..<.açõ e...6, c.o­
mo 1t e...6uR..tado da pltãt.<.c.a da paltt.<.c..<.pação, .6 e.. 

gundo c.1t'<'t~'<'O.6 pltÕplt.<.O.6 do gltupo e.. .6ua t.<. 
d e..ltança., 0..6.6 e...6.6oltado.6 pe..io.6 anbn adolte...6 do 
r EB ; 

d) 0.6 e..nc.ontJto.6 do.6 gltupO.6 c.omun.<.tãlt.<.o.6 da me..6 
ma c.omun'<'dade.. e. OUtJtM c.omun'<'dade...6 da Ite..-
g.<.ão, palta uma ação .<.nte..gltada em toltno d e.. 

pltobie..ma.6 c.omun.6 e.. palta a e..6tltutultação de. 
oltgan.<..6mo.6 ma.<..6 amplo.6; 

e..) 0.6 C.UIt.60.6 .<.nte.n.6.<.vo.6 palta .<.n.6tJtume..ntat.<.za.1t 

0..6 t.<.de..ltança.6 que.. .6ultge.m na ação c.on.6ot'<'da~ 

do e. c.1t.<.ando no gltupo c.omunLtã.It.<.o um pltoc. e.! 
.60 de. auto-.6u.6te..ntação n •

219 

o Instituto de Educação Permanente r e sponsável 

pe lo moviment o, atua sobretud u a trav~s df . ~ urs os, c onferên 

cias e discussões, visand o a uma motivação, em profundida­

de, das comunidades. Mesmo ass im, o mesmo Grzyb ow ski faz 

reparos a o processo afirmando que: 

GRZYBOWSK.I,Cândido, op. cito p. 91 S. 



"Apesar do nível de mo bilização e or g anização 

alcançado no meio rura l do município, o traba 

lho educativo não apresenta continuid~de por 

falta d e definição d e perspectivas. o Insti -

tuto de Educação Perman e nte faz uma ass esso -

ria desorganizada e espontânea. 

dência à estagnação dos núcleos. 

Há uma t en -

As princi-

pais atividades e preocupações dos núcl eo s sao 

de ordem assistencial e não são r evisados os 

meios e os fins das organizações, como o sin -
220 

dicato e a cooperativ a". 

Mas de outro lado, como constata o autor a pr~ 

cura de solução de problemas comuns d e ordem assistencial 

pode constituir-se uma condiç ão inicial para a int erv e n-
_ _. . _ 221 

çao educativa, qu e visa a c onscl e ntlz a çao. 

A fASE pensa da me sma man e ir a, ut ili za ndo os 

projetos com o el eme ntos d e um processo educ at ivo ; tant o 

os projetos como os conteúd os ed ucaci o n a i s of e r ec idos de­

pe ndem inteirament e d a s necessi d ades dos grup os. 

E talvez por isso que os cursos profissi o na is 

tem-se multiplicado muito. A mesma r eu ni ão d o Conselho 

Executivo Nacional citad a antes, »~ prova como válida a 

continuidad e da atual experiôncia que se 

tação de um serviço específico: educaçãc 

Trata-se de cursos de pré - qu al ific a ção e 

fissional. O objetivo central é pr e star 

d ef i n i u p 81 a pre~ 

para o trabalh o . 

qualificação pr~ 

à po pulação um 

serviço diant e d e um dos seus problemas fundamentais: o 

trabalho". 222 

220 GRZY80WSKI. Cândido. op. cito p. 100. 

221 Ibidem. 

222 FEDERAÇAo . PAAA ASSISTI:NCIA sor r.~L E EDUCACIONAL, Rio de Janeiro. 
Encontro dos Coordenadores. 23. op. cit. 
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Mas pretende-se que estes cursos tenham carac 

terísticas especificas. Diz o mesmo texto: 

"A pedagogia adotada visa desenvolv e r compor­

tamento de participação 8 solidariedade, trt!ns 

ferindo aos participantes a gerência 8 respo~ 
223 

sabilidade dos cursos". 

A atividade da FASE, no caso, S8 lim t ta a um a 

assessoria jurídica - especia lment e no que di z r osp e ito à 

legislação da entidade promotora dos cursos e à legaliza~ 

ção dos próprios cursos - e à orientação pedag ógica . A g~ 

rência e os conteúdos educacionais dos cursos ficam por 

conta do grupo. Possibilit a -s e portanto, o 8xo rcicío da 

responsabilidade e da participação, além d a v fl lorização da 

experiência dos próprios participantes, enquanto os conte 

údos são definidos e transmitidos na bas e d e um a troca de 

experiências profissionais dos cursistas. 

P8rmanoce a preocupaçao com as classes d6sfavo 

recidas, nas áreas suburbanas ou rurais,dirigidos aquelas 

que costumam reunir-se em grupos mais ou menos institucio 

nalizados. Mas não há mais uma metodologia únic~. nem 

mesmo uma tentativa de sistematização do instrumental usa 

do, o que não seria possive!, pois existQ um a tendência 

estimulada à diversificação de métodos. instrumentos e ob 

jetivos especificas. Permanece a met a comum; o desenval-

vimento que deve ser alcançado através de solidariedade. 

participação e consciência crItica. Mas a partir disso, 

tudo é possível. desde cursos de mecânica auto-gerencia -

dos, no sul. até assessoria jurídica e cursos sobre o Es 

tatuto da Terra na luta dos posseiros contra o despejo,no 

norte. 

223 FEOERAÇAO DE ORGAOS PARA ASSISTENCIA SOCIAL E EDUCACIONAL. Rio de 
Janeiro. Encontro dos Coordenadores. 23. op. cito 
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Uma volta ao início assistencialista da FASE? 

Talvez uma volta ao tipo de atividAde, que pr~ 

tendia ser assessoria técnica espec i al izada , mas profunda-

mente diferente na mentalidAd o dos que a exercem ) em vez 

de ticnicos especializados em determinadas profiss6es o 

pessoal da FASE sent e -se re a lm e nte educador. 

A sequência de eta pas do proc8sso proposto e 

original mas óbvia. Exprim e. porém, uma atitud 8 desarmada 

do técnico diante da comunid a do, um respeito pelo qu e 8xi~ 

te, pelo que se sente e polo que se d e seja fund ame ntalmen­

te. Existe uma atitude, mais do que uma metodologia~ Tal 

vez es teja aí a grand e r eviravolta Que caracteri7~ esta e­

tapa. Uma atitude que estimula o ex1stento, e.~o ~esmo 

tempo, promove a reflexão crítica sobre a realidade. Uma 

atitude qu e pr o v o ca a ação, a partir de ume · consciência 

clar a do qu e é possível e importante fazer, sem impor reme 

dias de fora nem atividades sem motivações profundas. 

Continua havendo uma Hação comunit~riaH, inclu 

sive na e xecução de projetos de infra-estrutura, mas sem 

nenhuma imposição metodológica, sem treinamento de lidE­

ranças em metodologia de Desenvolvimento Comunitário ou Mo 

viment o de Criôtividade Comunitária. Muitas v oze s sera um 

curso qualquer que fará suscitar uma ação conjunta em bene 

fício da comunidade. ~ vezes, há a salicit~ç~ o de um a a~ 

sor.iação ou de uma cooperativa pré-existent e, para uma aj~ 

da ou uma assessoria. 

De s caracteriza-se , po rtanto , a FASE como enti­

dade que elabora modelos metodo l ógicos do Des o nvolvim e nto 

Comunitário. A preocupação a tu a l é a diversificação da 

"pedagogia do trabôlho u
, além de um a pr8ocupaç~o ci e ntífi­

ca com sistemas d e avaliação. 

o conceito prop o sto pela FASE tem portanto as 



152 

mesmas características da exp eri ê ncia d o Ijuí: nao existem 

objetivos específic os pré-detorminados, metod o l og ia, e str~ 

tégias e instrument os pré-fabric ado s. Há um pr o c esso es -

pontâneo, que a cada momento é a na lis a d o 8 a valiado, a fim 

d e poder fornecer novos conteúdos 8 estímul o s qu e o faç am 

progr edir. Todavi a , dizer quo o pr oce ss o educ at iv o usado 

pela FASE ou em Ijuí tenha levado à mai or consciênci a dos 

grupos comunitários, maior participaçã o o u e nfim à 
224 

çã o dos indivíduos. é ainda uma questã o a b ert a . 

3 . 3.2 - Anális e crítica 

promo-

A e V8 luçã o da FASE parec e d a r razao a int erpr~ 

t açá o de pr omo çã o so cial, propos t a por Thu iller qu e a rel~ 

ciona com a form a çã o de recursos hum a nos "ora reduzi nd o- a 

a um simples pr ob l em a d e mã o -d e-ob r ô . ao me r o a p erfeiçoô -

menta pr ofission a l. or a tr ans form a ndo-a em am bici o so plano 
- 225 de Educaçao PermAnente" Mesm o nnsta pe r spec tiva e PO! 

srvel ana li sar as pr o post as met od o 16g i cas da FAS E e de ou 

tras inetituições conforme os vári os mode los e xistentes ~ 

relaçã o à ed uca ç ão para o de senv o lvim e nt o . 

224 GRZY80WSKI. Cândido. op. cito p. 207. O autor, aliás. recomend a 
uma "superação da espontâne1smo do trabalho educativo da FIOE­
NE, retomando a experiência de maneira sistemática". 

225 THUILLIER, Guy. A promoção social. são Paulo, 
do Livro. 1967. p. 9. 

Difusão Européia 
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226 Fernando Motta distingue três mod e los t eó -

ricos, conforme o valor dado ao hom em 

nejam e nto do desenv o lvimento: 

no proc e ss o de pl~ 

a) No primeiro modelo o r ecur so hum a no 8 con­

cebido como mero capital hum a no, s e rvind o 

ao incremento da e con omi a . A educ ação 

ra o d e senvolvimento, c o nf orme esta co nc ep 
-çao, se torn a um curso qu e se d est in a a 

qualificação apenas profissi o na l d o homeml 

b) O s e gund o mod e l o consid er a o homem s imult a 

ne am e nt e recurso 8 usuári o d o d e se nv o lvi -

me nt o . Pa r a isso co nsider 0 - s8 ne c es sári o 

f ormar e l eme nt os qu e a lim e nt a m "a pr op en -

s ão a modifi ca r o horizo nte da s n ec e ssid a -

d · " 227 d - dI' es • A G uc açao pa r a o e s e nv o Vlm e n-

to não s e l im it a à fu nç ão produtiv a d o ho 

me m, ma s s e d irig e t ambém à funç ão d e c o n­

sum o , ba s ea d a na teo ri a d e qu e hav e r á de -

se nv o lvim e nto e c o nômi c o qu a nd o o corr em mo­

dific a çõ e s na funç ão d e c o nsu mo , provoc a -

d a s por fat or es e xtr a e con ômic o s . Os pr o -

gramas d e qu a lific a ç ão rrofi s sional sao, 

portanto, com p lem e nt a dos c om o u tr o s que 

t em a finalidade d e e lev a r o padrão d e sau 

d e , d o nível cultur a l, e a situação habita 

ci a na l; 

226 MOTTA, Fernando citado em CALAZANS. Maria Julieta Costa. A forma 
ção de pessoal e programas de desenvolvimento. Debates coci~ 
a is, Rio de Janeiro, ( ): 54, 1970 • . 

227 Ibidem. 
- ------_._-----
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c) O t er c ei ro mod elo, proposto po r Motta, co~ 

sidera o homem como agent e int eg r a nt e e au 

to-propulsor do desenvolvim e nt o . A 1 érn d e 

ser um recurso e um usuári o . 8 também oria 

dor do desenv o lvimento. o model o prev8, 

portanto. a formaç~ o para a partioipaç~o ~ 

tive e efetiva do hom em no proc e s so d e mu­

dança. qu e o desenvolvim e nt o im p lic a~ edu­

cado para comportam e ntos r e lativ os»~ pr~ 

pensão de inovar ( ••. ) e d e c o nti nuar, o u 
2 2 8 

a t o rnar cumulativo o d8s e nv o lvim 8 nto ~ . 

A FASE, a inda inde cis a quanto a o s rum o s de su a 

ev o lução. po der á ad o t a r U fT' do s três mode l os o u t odos eles, 

mas. s em d ú v i d a . n a p 8 r 5 p 8 C t i v a d e fi ç ã o C o m uni t á r i a , su a 

finalidade li ga- se ma is ao t erc ei r o . A educação pa r a o 

desenvolvim e nt o não pode inge nu am8n t e pe ns ar que a quali­

ficação pr ofission al. o u me smo um pr og r a ma de a lf abe tiza­

ção ou d e madur e za garant a a pr omo ç ão do hom em. 

Ao analisar a força de um programa de alfabe­

tização funci o nal em função d e um pr o j eto de de s e nv o lvi -

mento numa área rural. Osm a r F~v 8r o conclui qu e 

228 CALAZANS. Maria Julieta Costa. A fcrmação de pessoal e os progr~ 
mas de desenvolvimento. op. cito p. 54. 
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Ha alfabetizaç~o na o d a v a s e r ponto de parti­

da num projet8 d e de s e nv o lvim e nto rur al, pois 

r e stringe o inter e ss e G limit a a participação 
229 

d a s benefic1~ri o s, inf eri oriz ando-os" , 

e em oposição ao qu e chama de " e nf o qu e s 6cio-cultural" 8 

"enfoque s6ci o -educativo" rrop6 e par a um pr o jeto de asse~ 

tamento de agricultores o o nfoque u econ 6mico-social", on 

de a 

"capacitação dos b e n efici~rios nao obedece a 

um pr ograma form a l, mas o corr8 normalmente, a 

medida em que as atividades sã o realizadas ou 
230 

novos procedimentos devem ser introduzidos. 

Abrir-se-ia aqui, a perspectiva da Ed ucação 

Permanente, que, mais do que um sistGma, 8 uma menta1id é ­

de, po is nesta concepção todos os tempos e t od o s os 1uga-
~ ~ 231 

res servem para a educaçao, formal ou nao-formal. 

Neste sentido pode se fAlar rie um perigoso ~ 

funi1amento das atividades do algumas equipes da FASE p~ 

ra os "cursos d e Educação para o Trabalho" no sentido de 

cursos formais rrr;fissionalizantes ; talvez estas equipes 

não tenham se lembrado de que a Educação para o Desenvol­

vimento é, mais rln que um sistemA, uma mn ntalidade . Os 

principins de g e st~o pr 6 pria na ô dministraç~ o e de troca 

229 F~VERO, Osmar. op. cito p. 90 . Confer. também: FAvERO, Mariade 
Lourdes de Albuquerque. Alfabetiza ção de adulto s e sua posi­
çao num projete de desenvolvimento integrado. Rio de Janeiro. 
PUC/RJ, Oept. de Educação , 1972. p. 297 sobre o Proj eto Igu~ 
temi. 

230 FAvERO, Osmar, op. cit o p. 92. 

231 MENDES, Durmava1 Trigueiro. Um novo munuo , uma nova p.ducação. Re 
vista Brasileira de Estudos P8dagó~i~. Rio de Janeiro, 51 
(113):9-18. jan./mar. 1969. 
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ge experiência profissional como conteúdo didático,se bem 

que pedagogicamente interessantes, surtirão efe ito, dese­

jado pela Ação Comunitária, se conseguirem suparar a mera 

profissionalização do primeiro mod 810, e pud erem atingir 

as atitudes em relação ao desenvolviment o . 

E s t a é, 5 em d ú v i da, a p r e o c u p a ç a o d a F A S E c o -

mo um todo e constitui o seu objetivo r ea l. Em termos me 

todológicos utiliza a etapa de avaliação, dentr o do pro -

cesso educativo, para obter a mud en ç a de atitude . Toda-

vi a, deve-se pqrguntar o que a sustonta, qU8 critérios, 

que referencial. A atitude critica, i ndi cada como um dos 

resultad o s fi ae.rgm pl'Clcurotlos au..~ 9 e part-itj~ cartas p8~ 

teúdos, pré-exist entes e ex r licitado s, ou não present e s 8 

dai transmitidos. Esses conteúdos ou este referencial , 

qu e constitui o fundam e nto para n sur g im e nt o da atitude 

crítica deve ser o id ea l do hom em,2 3 2 o id e al da comunida 

d 233 1 . d 234 t L i e, ou o id ea . da soc~eda 8 , c a ns ru~ d o a pa rt r de 
- -. 23 5 -uma dialetic a utoplca, ou com o lHna ex trallolaçao das as 

236 
pirações atuais da sociedado? Não 9xiste resposta a 

Dsta indagação. 

232 SALVADOR, Angelo Domingos. Cultura e Educação Brasileiras. 3.sd. 
Petrópolis, Vozes, 1974, p. 226-31. 

233 MOTTA, Fernando de Oliveira. O lI! Plano Diretor da SUDENE e pro 
gramação de recursos humanos. Revista Serviço Social , Natal~ 
maio, 1966. p. 68. 

234 FURTER, Pierre. Dialética da esperança. 

235 !b1dan. 

Petr6polis, Vozes.197~ 

236PINTO, I.A. Costa in Salvador, Angelo Domingos, Opa cito 
p. 227. 
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Com razao diz Paulo Freire: 

"educar para o desenvolvimento nao e tanto 

transmitir conteúdos particulares de co n heci­

mento. reduzir o ensino a determin adas mat é -

rias. nem restringir o sab e r. ex cl usiv a me n t 8 

a assuntos de natur8Z~ t~cnica J ~ muito ma is 

do Que isto. despertar no educando novo modo 

de penser 8 de s e ntir a ex ist ê ncia, em f a ce 
_ " 237 

das condiço8s r e ais com qu e se de front a . 

Como definir este "nov o modo d e p e ns a r e s e n 

A FASE e a maioria das instituiçõ e s não têm condi -

ções d e aprofundar-s8 nas teorias ex ist e nt e s ou ela borar 

a s suas pr ópri a s teorias. ap e sar do g r a nd e int e r e ss e em ~ 

g ir com co e r ê nci a teóric a . Ela e ou tr a s instituiçõ e s tra 

ba1ham e procur am a s causa s dos ê xitos e fracassos de sua 

atuação. atr a vés de um sist e ma d e avaliação. 

Assim a e x~e ri ênc i a d e Ijuí s e ntiu qu e as co­

munidades t êm uma vitalid ade própri a , devido ao s pr obl e -

mas im ediat o s qu e pro curam reso lv er. E os t a vi ta lidad e p~ 

de fornec e r a s condiçõ e s n e c e ssárias pôrB um a int e rv e nção 
. _ _ 238 _ 

educatlva qu e vis e a c o nsci e ntizaç eo . O e xito da a tu a 

çao na s comunidades. a p~rtir da orga ni zação de grupos a ­

tuant e s na soluçã o de probl e mas. é condici o na d o . portanto. 

à capacidad e d e percepção 8 ao nív e l d e instrum e ntaliza-

ção dos participant e s. "Const~tou-se qu e s e t a l t é cnic a 

237 FREIRE. Paulo. Educação como prática da liberdade . 4.ed. Rio 
de Janeiro, Paz 9 Terra. 1974. 

238 GRZVBOWSKI, Cândido. op. cito p. 89. 
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oportuniz~ a atuação organizada de pessoas com problemas 

comuns, ela exige também um tr~bBlho sistemático e contí 

nua de motivação para a não saturação do grupo no circul o 

i 
~ 239 

v cios o de posiço e s conquistadas". Sem este trabalh o 

e ducativo . e difícil e vitar a e8~ag~~~&~ da c omu nidado ou 

a dissolução do grupo, como acontece frequentement e . 

Por outro lado, B capacitação técnico-profis ­

sional, por si só, não é garantia de des en v o lviment o , nem 

mesmo de promoçã o do homem. Especialmente nas comunida -

des agr!colas é necessário analisar o significado social 

8 mesmo o c onôm ic o da transmissão de conh e cim entos e habi ­

lidades t é cnicas . através d e programas de for mação profi~ 

sional. louis Malassis fal a da necessidade d e ha v e r uma 

estreita r o lação e ntr e os tipos de formação e os tip o s de 

des8nvolvimento agrícola. a firmando e nfaticam e nte que 

"o Gnsino de t~cnicas ind ustriais ~ d e pouco 

int e réss e , pois nã o s ão transf e rív e is em · um 

me i c de dicad o a uma agricultura d e subsistén-
240 cia ou artesanal". 

o principi o proposto · por MBI~ssis merece se~ ap licodo,te~ 

bé~. nes zonesindustrializadas, onde n em todo curso pro­

fissionalizante só por e ncontrar grande clientela tem si~ 

nificado para o desenvolvimento. 

239 GRZYBOWSKI, Cândido, op. cito p. 89. 

240 MAlASSIS, louis. Educaçeo 8 desenvolvimento rural. In : 5MBECS.A:NYI, 
T6mas & QUEDA. OriovBldo. Vid~ rural e mudança social ; leitu -
res básicas de sociologia rural. são Paulo, Cia . Ed . Nacional , 
1973. p. 100. Também sobre o mesmo tema : CAL AZANS , Maria Julie 
ta; VLASMAN. Petrus Maria ; WITTMANN, Lauro CArlos. Educação ru 
ralo Documento apresentado no seminári o sobre o ensino rural. 
Rio da Janeiro, s.d. 
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Em vez de procurar o significado das opções me 

todo lógicas da FA SE em rela ção ao objetivo da Ação Comuni­

tária, estas consid e rações devem contentar-se com as per -

guntas e os questionamento s, e quando mu it o com sugestões 

para uma evoluç~o futura. So continuar a op ç ao pe l o mode 

10 de educação para o desenv o lvim e nt o que c o nsid era o ho ­

mem agente participante e criador do p r o cess o , sera nece s­

sário perguntar -se de nov o qu~1s s~ o os mét o dos que po de­

réo acelerar o processo de transmutaçã o qu e se ope ra na in 

timidade do homem e dev e rão modificar-lhe a vis ão d o mun -

do. 

3.3.3 - Síntese 

A atuação recente da FASE se c a r a ct e ri za pri n­

cipalmente por uma consciente flexibilidade de m~todos es­

pecífiCOS, por uma definição explícita dos ob j e tiv o s e duc~ 

cion a is a alcançar. A opçao por um processo educacional 

dirigido ~ "mudança de atitudes", usa c omo e l emen t os peda­

gógicos principais o processo de avaliação e a transferên­

c i a à c 11 e n t e 1 a d a r e 5 p.o n s a b il i d a d e d a g e 5 t á o das ,3 t i v i d a -

des. 

Assim, na FASE a evolução pode ser def inid a co 

mo uma superação de posturas metod o ló g ic a s dit a s c omprov a ­

das por uma p r eo cu pa ç~ o c en trada em atitudes educativas . 

o contexto prático e m que a FASE atua suscita, 

porém, al g umas pe rguntas fundamentadas num r e f e rencial teô 

rico, p ara as qu a is nã o há aind a r esposta s claras. A defi 

nição dos rumos futuros d a e ntid a d e depende, espe cialm e nte, 

de uma idéia mais clara d os c r itérios sobre o s quais se as 

senta a avaliação, c omo at ividade ed uc ativ a prinCipal. 
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4. CONCLUSOES 

A análise descritiva da atuação da FASE suge­

re, ·como em outios estudos deste ginero. a formulação de 

problemas B perguntas em relação à Ação Comunitária. 

1. A Ação Comunitária procura seus objetivos de promoçao 

e integração atuando de várias maneiras, que caracteri 

zamos como sendo o assistencialismo. o desenvolvimento 

comunitário e a educação para o desenvolviment8. Estas 

três modalidades de Ação Comunitária são analisadas co 

mo estratégias pedagógicas que objetivam a superaçao 

da marginalização de grupos humanos. 

Estariam estas estratégias voltadas pa ra a mu 

dança de atitudes e de mentalidades ou apenas para a saIu 

ção de necessidades imediatas? Este processo educacional 

estaria identificado apenas a um process o orga nizacional, 

ou a um movimento desenvolvim e ntista, c omplexo nas 

metas e solicitando atuações integradas, atingindo 

os setores da vida? 

suas 

todos 

2. A Ação Comunitária muitas vezes se limita a ser um mo 

vimento que aproveita recursos ociosos (auto-ajuda) p~ 

ra a solução de problemas de infra-estrutura básica da 

comunidade. Pocaria esta estret~gia levar a uma prom~ 

çáo. uma integração, uma participação de pessoas marg! 

nalizadas? Os limites desta estratégia não estariam 

configurados nos limites da potencialidad e de me lh ora­

mento das próprias áreas físicas. urbanas nu rurais? 

E. mais ainda. a potencialidade de alcançar um · nível 

satisfatório de infra-estrutura básica nã o e s ta riA de 

finida pela dinâmica do próprio desenvolvim e nt o que 

propoe uma proporcionalidade entre carência de recur -

sos e aumanto de exigências destes mesmos gru pos? 
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3. A Ação Comunitária nao pretende ser uma estratégia si~ 

pIes de coesão social de grupos - que devem aprender a 

conviver. Pretende também atingir objetivos que vao 

além das melhorias de infra-estrutura física . A sua 

clientela caracteriza-se por ser de grupos e de comuni 

dades marginalizadas . Será. porem, possível atingir 

objetivos de integração e participação desta clientela 

se a Ação Comunitária não atingir antes carências fun­

damentais, ligadas à sobrevivência. como problemas de 

emprego e sub-emprego. baixa qualificação e baixa remu 

neraçao ou, em geral. baixa produtividade? Não consti 

tuirá a Ação Comunitária, desta maneira, um movimento 

assistencialista. pouco diferente das obras de miseri­

córdia de antigamente, ou um sistema extra-escolar de 

qualificação profissional? Ambas as alternativas nao 

atingirão mais os indivíduos que as comunidades? 

4. Talvez esteja implícita na concepçao de Ação Comunitá 

ria de várias instituições uma apr e ciação ambígua de 

aspecto social do desenvolvimento. Per gu ntamo-nos se 

a setorialização do social, especialmente nos rlanos 

de desenvolvimento que insistem em aspectos e conômicos 

e técnicos não ~ez criar uma falsa autonomia pa ra o 

aspecto chamado "social" . Será que esta falsa autonc-

mia c hegou a criar "programa s soe iais". iso I ad os de pr~ 

gramas abrangentes. verdadeiramente sociais? 

A nível de açao comunitária, deve-se questin­

nar uma atu ação que se ~1m1 t-a .9 tai s "programas so ci ai s" • 

já que a participação no desenvolvimento se re a liza em t~ 

dos os setores da vida social. A estratég ia e o r roces­

so que objetiva esta partiCipação nao deveriam a tingir t~ 

do o conjunto de carências que causam a marginalização. e 

nao apenas certos aspectos , frequentemente mais cor.seque~ 

ci~ que causa da marginalização? 
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5. Imp6e-se ent~6 um~ pergunta fundamental: qual o · odelo · 

de desenvolvimento proposto para o país e o g rau e ní 

vel de participação da comunidadR e do indivíduo. pr~ 

visto no seu planejament o e na su a execução? Deveria 

mos averiguar aqui o significado das decisões politi -

cas em relação ao modeio de desenvolvimento. Numa ep~ 

ca em que ' 0 sistema vigente não via com bons olhos as 

reuni6es das pnpulaç6es e não permitia a participação 

de todos na análise crítica da realidade sócio-econômi 

ca, era difícil sustentar um processo educativo que 

visava a esta partiCipação: E será que com a disten -

são pOlitica abre-se uma nova perspectiva para a Aç~o 

Comunitária. confirmada na va l orização da açao comuni­

tária em recentes decretos federais e planos de desen­

volvimento regional? 

Seria importante analisar. até que po nt o a 

própria evolução da FASE foi condicionada pelas r es tri 

çoes. impostas à participaç~o aberta e crítica das comun~ 

dadas e foi reflexo da dificuldade de se manter a tu açõe s 

que interferissem criticamente no processo de dese nv o lvi­

mento. Será que, neste contexto. a execução de at ivi da -

des. previstas nos planos nacionais. com o por 6xemplo. a 

qualificação profissional ou o ensino supletiv o . se terna 

mais fácil. por nao serem ações controvertidas? Ficaria 

então a pergunta: a mera qualificação p r ofissional não s~ 

r~ o esvaziamento de uma experiªncia de ação comunitária. 

que pretende preocupar-se com a promoção do homem e da c~ 

munidade e assim ultrapassar a mera p romoção profissional 

do individuo? 

6. E, por fim. perguntamos se à Ação Comunitária nao deve 

ria aplicar-se o m~smo questionamento fundamental. di­

rigido à Educação: qual é a sua função na sociedade. 

qual na comunidade? Será apenas um meio de socializa-
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çao. atrav~s da qua l a pr6pria sociedade legitima e 

conserva a sua existência no status quo? Ou terá uma 

função crítica e di nâmic a como instrumento d e consta~ 

te evolução e reformulação da 6bcied~de. a trav~s da 

participação da comunidade? 

Estas perguntas oferecem, assim, pistas para 

o conhecimento das verdadeiras dimensões valorativas da 

atuação de ação comunitária em suas diversificadas for­

mas, pois cada uma tem uma postura educacional e quadro 

teórico próprios. A Ação Comunitária , ao nosso ver, nao 

depende tanto do tipo de atuação ou da definição metodo­

lógica de sua atuação. Depende, sim, do c o ntexto sócio ­

econômico e político e m qu e realiza suas a tividades, e 

das condições e limites de participação que pede ofere­

cer às comunidades. Pois estas condições nao dependem 

das atuações de Instituições como a FASE, ma s dos mode -

los polftico e econômico, impostos à nação. 

A atuação das Instituições de pr omoção soci­

al e educacional encontrará critérios de a valiação . pro­

postos na descrição dos tipos, aqui tentada, S8 a s o ci e­

dade permitir que as comunidades e grupos marginalizados 

participem do desenvolvimento social e econômico e su pe ­

rem, atrav~s do processo educacio nal proposto, a sua de 

pe ndência. 
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Dissertação apresentada aos Srs.: 

~-r-.~----------c-o-s-~-a·--c-a-l-a--z-u-n-s~----~~----/7-

Zilah Xavier de Almeida 

cláudio de Moura Castro 

Vista e permitida a impressão . 

Rio de Janeiro, / / 
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